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84ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

DO CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

DATA: 23 de outubro de 2001 

HORÁRIO: 9 horas 

LOCAL:  Sala de Reuniões do 1º  Andar do Edifício-Anexo do 

Ministério da Previdência e Assistência Social 

 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Vamos dar início à 

84ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Assistência Social. 

 Antes de colocar a pauta em votação, informo aos 

Conselheiros que ontem a Legião da Boa Vontade, LBV, nos solicitou 

que retirássemos de pauta a apreciação do seu processo.  Está no 

Anexo 13, mas deveria estar no Anexo 5: do julgamento do pedido de 

reconsideração.  A LBV alega que não teve tempo para fazer os 

memorandos, devido ao fato de que nossa comunicação oficial sobre 

a data da reunião e da confirmação do pedido de sustentação oral 

não teriam chegado em tempo de fazer os memorandos.  Alega ainda o 

princípio da Lei nº 9.784, que dá o direito de três dias úteis, a 

partir da notificação, para a entidade preparar memorandos, defesa 

etc.  Por esse motivo, passo a palavra ao advogado da LBV, Dr. 

Wilfrido, que irá falar sobre isso.  Após a manifestação dele, 
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votaremos o pedido, para ver se retiramos ou não de pauta o 

processo da LBV.   

 Com a palavra o Dr. Wilfrido, inicialmente por 5 

minutos, prorrogáveis pelo mesmo período. 

 

 WILFRIDO AUGUSTO MARQUES - Sr. Presidente, Srs. 

Conselheiros, estou muito honrado de poder participar dos 

trabalhos desta instituição, muito relevante no contexto social do 

país.  Muito me honra estar aqui. 

 Antes de mais nada, eu gostaria de esclarecer que a LBV 

não quer, em hipótese alguma, utilizar esse requerimento e algumas 

falhas que aconteceram no processo de intimação, de comunicação 

desta reunião, para procrastinar o julgamento do processo.  O que 

pretendemos, requeremos e reiteramos é que sejam observados os 

princípios fundamentais da ampla defesa no processo 

administrativo-judicial, conforme prevê a Constituição, a fim de 

que ele não seja objeto de qualquer recurso posterior, apontando 

vícios na sua instrução. Requeremos o adiamento exatamente para 

poder participar de um julgamento aqui em que todos os requisitos 

processuais e administrativos tenham sido observados.  Reitero o 

pedido e, com isso, entendo que estaríamos já dependendo da 

decisão plenária.  Assim, consideramo-nos intimados e estaremos 

aqui no dia 14 de novembro próximo, para promover nossa 

sustentação, com a distribuição anterior dos memoriais. 

 Agradeço a todos pela atenção.  Bom trabalho. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em votação. 
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 Quem votar “sim”, vota pela retirada de pauta do 

processo da Legião da Boa Vontade.  Quem votar “não”, vota pela 

permanência do processo na pauta. 

 Solicito ao Conselheiro Marcelo que faça a contagem dos 

votos. 

 Como votam os senhores? 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO - Sim, pela retirada de pauta. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Sim. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Não. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Sim. 

 

 IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ - Sim. 

 

 JOÃO DONADON - Não. 

 

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Sim, pela retirada de pauta. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO - Sim. 

 

 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - Sim. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Sim, pela retirada. 
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 MARCELO GARCIA - Não. 

 

 EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Sim. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - O Conselheiro 

Marcello vai anunciar o resultado. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Foram 9 votos “sim” e 

três votos “não”.     

 

 TÂNIA MARA GARIB - Posso justificar meu voto, Sr. 

Presidente? 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Pois não, 

Conselheira Tânia.  Pode qualificá-lo, conforme o Regimento. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Eu gostaria de perguntar ao 

Presidente se ele tem a liminar que retirou da pauta, de duas 

reuniões anteriores, a decisão dada pelo juiz. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Tenho, sim. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Se não estou enganada, aquela 

liminar dizia que era para ser colocado o processo em votação na 

próxima reunião.  Se assim for, decisão de juiz se cumpre. 
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 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Enquanto 

aguardamos a chegada do texto da liminar, vou ler o nome das 

pessoas que estão presentes à reunião, uma vez que a reunião é 

pública e é facultada a presença de quem quiser participar das 

decisões do Conselho Nacional de Assistência Social. Vou adotar 

essa praxe. Encontram-se presentes na reunião as seguintes 

pessoas:  Dr. Samuel Henrique Nobre, da Fundação João Paulo II, 

São Paulo; a Sra. Alexandra Pires, da Assessoria de Comunicação do 

Ministério da Previdência e Assistência Social; o Dr. Luiz 

Maximiliano Telessa, da Afasc de Criciúma; a Dra. Lúcia Maria 

Oliveira Félix, da Celsp; o Dr. Márcio Pollet, advogado da LBV; o 

Dr.Luiz Eduardo Costa, da Sociedade Pestalozzi do Estado do Rio de 

Janeiro; a Dra. Terezinha Nunes, do CNAS; a Sra. Maria Rosa 

Azevedo, da Federação das Apaes; Sra. Iliana Graber, da Fundação 

Armando Álvares Penteado, de São Paulo; o Dr. Bernardo Ribeiro de 

Moraes, da Fundação Armando Álvares Penteado, de São Paulo; o Dr. 

Sérgio Roberto Monello, advogado da Sociedade de Educação e 

Assistência Social, SEAS; Dr. Marcelo Roberto Monello, da 

Advocacia Sérgio Monello; o Dr. Wilfrido Augusto Marques, advogado 

da Legião da Boa Vontade. 

 Convido o Dr. Humberto Araújo para fazer parte da mesa. 

 No dia 14 de agosto, recebemos uma liminar do Juiz 

Jamil Rosa de Jesus, da 14ª Vara Federal do Distrito Federal, com 

o seguinte texto: 

 “Vista em decisão 
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 É direito do interessado ser assistido em processo 

administrativo por advogado, conforme art. 3º, III, da Lei nº 

9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

 Do exercício desse direito exsurge o direito de vista 

aos autos e a sustentação oral da tese sustentada pelo 

administrado, nos casos cabíveis, como na espécie em que a há 

julgamento por órgão colegiado. 

 Assim, a não concessão da vista aos autos, que é 

direito assegurado ao advogado, em favor do seu constituinte, 

viola o disposto no art. 7º, XV, da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 

1994, inviabiliza a ampla defesa a ser exercitada pelo 

profissional da educação.  Tais considerações, defiro a liminar 

para assegurar à impetrante, na pessoa do seu procurador, o 

direito de vista do Processo Administrativo nº 44006.0001990/2001-

16, a ser concedida previamente ao julgamento do pedido de 

reconsideração da decisão que indeferiu a renovação em favor da 

interessada do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência 

Social, julgamento que, à falta de tempo para concessão de vistas 

aos autos, fica adiado para a data a ser oportunamente designada 

pelo órgão administrativo.” 

 Na verdade, não se fala aqui em colocar em votação na 

próxima reunião. 

 Como o Presidente se absteve de dar seu voto nesta 

votação, por 9 votos a favor, 1 abstenção e 3 votos contrários, 

retiramos de pauta o processo da Legião da Boa Vontade. 

 Convido o Dr. Wilfrido Augusto Marques a assinar o 

Ofício nº 1.959, que comunica a decisão do Presidente do CNAS.  
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Com sua assinatura, o senhor está dando ciência do recebimento.  A 

cópia do ofício será anexada ao processo.   

 

 EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Presidente, consulto se 

antes de entrarmos na pauta eu posso dar dois informes a respeito 

das emendas orçamentárias da Comissão de Seguridade Social e 

Família da Câmara dos Deputados e sobre a PEC. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Na pauta consta o 

item “Informes da Presidência” e há alguns pontos em que eu 

gostaria que os Conselheiros Charles, Marcelo Garcia e V.Exa. 

fizessem a complementação. 

 Em votação a pauta da 84ª Reunião Ordinária do Conselho 

Nacional de Assistência Social. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Sr. Presidente, eu gostaria que 

fosse retirado o item “Informe da Comissão de Política”  porque 

nós apenas nos debruçamos nos trabalhos da Conferência Nacional de 

Assistência Social. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em votação a 

pauta. 

 Os Conselheiros que a aprovam, inclusive com o pedido 

de retirada do item “Informe da Comissão de Política”, permaneçam 

como estão.  (Pausa.) 

 Aprovada. 

 Informes da Presidência. 
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 A presidência deste Colegiado distribuiu aos 

Conselheiros o Informe da Presidência deste mês, em que constam as 

atividades que desenvolvemos. 

 Neste informe existem algumas informações sobre o 

convênio com a PUC de São Paulo e acerca do Conanda, que vou 

explicitar depois, para votarmos os Informes da Presidência. 

 Tivemos três reuniões de articulação institucional.  A 

primeira foi com a Dra. Elizabeth Sussekind, da Secretaria 

Nacional de Justiça, do Ministério da Justiça.  O objetivo dessa 

reunião era promover a integração com o Ministério da Justiça, 

para os processos de utilidade pública federal.  Sobre o resultado 

dessa reunião, foi feito um ofício da presidência, em anexo, 

solicitando que, uma vez que o Ministério da Justiça não tem 

assento formal neste Conselho, sempre enviasse às nossas reuniões 

pessoas para dela participarem.  Esse ofício foi apenas para que 

houvesse a indicação. Houve o retorno, com a indicação do Dr. 

Francisco Fernandes Quadra, como titular  − e ele até já fez uma 

palestra em nosso Conselho −, e da Sra. Carolinda Rodrigues Chaves, 

como suplente, que participarão das reuniões do CNAS, na condição 

de convidados.  Evidentemente, se tiverem algo a falar, entrarão 

em contato com o Presidente do CNAS que comunicará ao Plenário.  

Assim, teremos uma integração com o Ministério da Justiça, 

importantíssima, uma vez que o Decreto nº 3.504 pressupõe que o 

decreto de utilidade pública federal é um dos requisitos para o 

Certificado de Entidade Beneficente de assistência social. 

 A segunda articulação ocorreu com o Dr. Waldir Moisés 

Simão, Diretor de Arrecadação do INSS.  Esse contato foi feito no 
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sentido de disciplinar as fiscalizações das entidades beneficentes 

de assistência social.  Como é do conhecimento de todos, o CNAS é 

o responsável pela emissão do Certificado de Entidade Beneficente 

de Assistência Social, um dos requisitos do art. 55 da Lei nº 

8.212, lei que dá direito à entidade requerer ao INSS − e ser 

aprovado ou não pelo INSS − a isenção da cota patronal.  Por esse 

motivo, precisávamos estabelecer um nível de relacionamento  − que, 

graças a Deus, é dos melhores possíveis − para que pudéssemos atuar 

conjuntamente na avaliação das entidades que têm isenção da cota 

patronal.  A partir daí, nos foi dada a garantia de que teremos a 

aceleração das representações fiscais  − são 73 em número, mas 

algumas já foram apreciadas em várias reuniões.  E isso mantém o 

pacto que fizemos de resolver esses problemas em 60 dias  − estamos 

a 30 dias do pacto e faltam mais 30 para que os Conselheiros que 

estão com relatoria de processos os coloquem o mais rápido 

possível em votação.  A reunião com o INSS culminou com um ofício 

nosso ao Valdir Simão, que está em anexo, na última página deste 

informe, pedindo-lhe que encaminhe, conforme a Ordem de Serviço nº 

210/99 − e o Conselheiro Donadon foi um dos redatores da OS nº 210, 

que até hoje não nos foi encaminhada −, o mais rápido possível 

informações relativas à concessão, manutenção e cancelamentos das 

isenções concedidas à entidades beneficentes que atuam nas áreas 

de assistência social, educação e saúde em todo o país. 

Solicitamos também o nome das 350 maiores entidades beneficentes 

de assistência social com isenção de cota patronal concedida pelo 

INSS, para que possamos tomar conhecimento. 
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 JOÃO DONADON - As entidades que detêm isenção da 

Previdência Social já estão relacionadas na internet. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Mas a OS determina 

que eles devem enviar para nós.  Por isso eu fiz o ofício 

solicitando. 

 De qualquer forma, nossa preocupação é ter essa relação 

próxima com o INSS, para haver essa troca de                            

informações.  Assim, ele nos fez um ofício pedindo-nos vários 

dados, que serão disponibilizadas ao INSS. 

 O terceiro contato foi com o Dr. Vinícius Carvalho 

Pinheiro, Secretário-Executivo do Conselho Nacional de Previdência 

Social, referente a uma proposta do Conselho Nacional de 

Previdência Social.   O Conselheiro Donadon solicitou a reunião.   

Ontem, estivemos com o Vinícius para programar uma reunião 

conjunta, no dia 14 de novembro  − data da nossa reunião −, para 

discutir as questões da Assistência Social e da Previdência Social 

no combate à fome e à miséria nacional.  O Vinícius ficou de 

confirmar.   A reunião contaria com a presença da Wanda Engel e de 

todas as personalidades que estão tratando do Fome Zero. 

Tomaríamos conhecimento de todos os aspectos que estão sendo 

discutidos em âmbito nacional acerca desse assunto. 

 Também nesse período, encaminhamos alguns ofícios.  

Eles haviam sido solicitados na reunião passada.  A presidência do 

Conselho fez, na íntegra, as deliberações dos Srs. Conselheiros e 

mandamos ao Conanda a informação de que o Conselheiro Charles e a 
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Conselheira Eurídice estavam nos representando no grupo de 

trabalho.  O Conanda, por sua vez, nos enviou ofício informando 

que enviaria o Conselheiro Antônio José Ângelo Motti e Kênia 

Augusta Figueiredo, para representar aquele Colegiado no grupo de 

trabalho que irá tratar da inter-relação dos dois conselhos, 

evidenciando as conferências nacionais de ambos os conselhos.  

Posteriormente, o Conselheiro Charles falará sobre os primeiros 

passos dados, em uma reunião de trabalho realizada na semana 

passada, aqui em Brasília, entre o CNAS e o Conanda. 

 Este Conselho também deliberou que enviaríamos ofício 

aos parlamentares solicitando acréscimo de emendas ao Fundo 

Nacional de Assistência Social, pedindo que não houvesse 

diminuição da proposta aprovada pelo Conselho, de 4 bilhões, 625 

milhões de reais e fração, que, por proposta do Ministério do 

Orçamento e Gestão, passaria a ser de 4 bilhões e 274 milhões.  

Sobre isso, falará posteriormente o Conselheiro Eduardo Barbosa, e 

nos trará notícias bastante favoráveis sobre emendas parlamentares 

para o Fundo Nacional de Assistência Social. 

 Em uma verdadeira peregrinação nacional, da qual também 

participam os Conselheiros Gilson, Tânia, Léa, Charles, Fátima, 

Marcello e eu, o Conselho Nacional de Assistência Social cobriu 

todas as 27 Conferências Estaduais de Assistência Social.   Dessas 

conferências, a presidência compareceu à municipal de Salvador, 

onde fez a abertura; na Conferência de São Paulo, que contou com 

900 participantes; na Conferência do Ceará, em que fez a abertura, 

com 400 participantes; na Conferência do Rio de Janeiro, com 600 

participantes; na Conferência da Bahia, em que proferiu a 
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conferência magna; na Conferência do Rio Grande do Sul, em que 

fomos recebidos pelo Governador do Estado, Olívio Dutra  - também 

estavam presentes o Charles e o Hélio Matos, nosso Secretário-

Executivo −, e na Conferência de Minas Gerais, que contou com 1.500 

participantes.  Nestas conferências esteve o Presidente do 

Conselho que, aliás, irá hoje à noite, em companhia do Conselheiro 

Gilson, para a Paraíba, onde faremos a reunião de abertura.  O 

Conselheiro Gilson fará a conferência magna da Paraíba.  No 

sábado, eu estarei em Pernambuco, encerrando as conferências 

estaduais, completando o número de 9 conferências de que 

participou o presidente deste conselho. Na Paraíba, seremos 

recebidos pelo Governador do Estado, Dr. José Maranhão. 

 No dia 12 de novembro, iremos fazer uma reunião geral 

com os 27 presidentes de conselhos estaduais.  Nessa ocasião, 

faremos o balanço nacional das conferências estaduais, para que 

possamos ter uma legítima Conferência Nacional, com discussões e 

deliberações. 

 Antes de o Eduardo Barbosa se pronunciar, eu gostaria 

de parabenizá-lo pela informação que nos deu de que conseguiu a 

última assinatura que faltava à PEC que garante que 5% do 

orçamento da seguridade social serão destinados à Assistência 

Social.  Essa é uma luta da Assistência Social desde a I 

Conferência Nacional.  Com seu prestígio, conseguiu transformar 

isso em realidade, e na Conferência Nacional deverá ser discutido 

o apoio à PEC, conseguida pelo Conselheiro Eduardo Barbosa. 

 Também começamos a trabalhar na reestruturação interna 

do Conselho, seguindo não só as orientações dos Conselheiros, como 
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também aproveitamos o relatório deixado pelo antecessor, 

Conselheiro Donadon, com algumas indicações anexadas por esta 

Plenária, conforme decisão dos Conselheiros. 

 Concluímos a reestruturação dos espaços físicos do 

CNAS.  Organizacionalmente, criamos o Serviço de Informação da 

Assistência Social.  Está em anexo a memória da reunião do 

Ranieri. Infelizmente, ele teve um enfarte e como era o chefe de 

serviço, essa parte ficou um pouco parada. Graças a Deus, ele já 

está retornando à Casa, para dar continuidade a esse trabalho. 

 Fizemos o planejamento do fluxo.  Há um gráfico 

colorido entre os documentos entregues aos senhores que mostra 

esse fluxo.  Esse trabalho foi discutido com os servidores da 

Casa, para trazer todas as informações sobre o momento dos 

processos.  Como o fluxo não está acabado, na próxima reunião, em 

30 de outubro, vamos discutir o final dele.  O fluxo explica como 

o processo tramita no CNAS e para onde segue.  No final, há um 

fluxograma que demonstra todo o processo, com prévias, com pautas, 

como funciona, a explicação do que ocorre hoje, já com sugestões 

de mudança. Isso será discutido pelos servidores e tratado com o 

Presidente da Comissão de Normas, o Conselheiro Marcello Queiroz, 

para ser trazido aos Conselheiros de forma definitiva, como fluxo 

aprovado de tramitação de processos no CNAS. 

 Também foi feita uma minuta de Regimento Interno, pelo 

Conselheiro Donadon, conforme deliberado pelo Colegiado.  Ele 

entregou essa minuta em 60 dias, e os senhores já a estão 

recebendo, estando destacadas em azul as alterações propostas, 

para facilitar a leitura por parte dos Conselheiros.  Solicitamos 
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que as propostas de alterações dos senhores sejam entregues até 6 

de novembro ao GT de Regimento Interno, composto pelas 

Conselheiras Dora Cunha Bueno, Tânia Mara Garib e Fátima Ferreira.  

Esse GT foi criado há algum tempo e receberá as contribuições 

sobre o Regimento Interno, irá condensá-las, a fim de que tenhamos 

um documento definitivo para apreciação na reunião de 14 de 

novembro, ser definitivamente aprovado na reunião de dezembro, 

para vigorar a partir de 2002. 

 Conforme sugestão do relatório do Conselheiro Donadon, 

conseguimos ampliar de 5 para 10 servidores o número de 

funcionários no processo de análise. Retiramos alguns servidores 

da Comissão de Financiamento, da Presidência e outros que estavam 

em outras funções na Comissão de Normas para termos, hoje, 10 

servidores no processo de análise.  Combinarei com o Dr. Fernando 

Fontana, Presidente do INSS, juntamente com o Valdir Simão, a 

possibilidade de designar profissionais do INSS para, 

inicialmente, capacitar esses nossos servidores e, posteriormente, 

também analisar processos no CNAS, como fizeram neste ano. 

 Como informações gerais, temos a nomeação da 

Conselheira Marlete de Salles Oliveira, em substituição ao 

Conselheiro José Menezes Neto, na representação do MPAS, na 

condição de suplente. 

 Foi nomeado o Warney Paulo Nery Araújo, procurador, 

advogado, para exercer a função de Coordenador de Normas.  Não 

obstante os excelentes trabalhos realizados pelo Ronan naquela 

Coordenação, precisávamos de um advogado para dar apoio a essa 

engrenagem de sustentação oral.  Para atender a essas demandas de 
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julgamento de processos, precisamos de advogados gabaritados e 

estamos requisitando mais advogados para o quadro do CNAS. 

 Há três pontos para serem votados. 

 Solicitaram sustentação oral, as seguintes entidades:  

União Sul Brasileira de Ensino, Usbee, de Porto Alegre, que está 

aqui presente; a Fundação Armando Álvares Penteado, de São Paulo, 

aqui presente; a LBV, que pediu a retirada de pauta do seu 

processo; a Sociedade de Educação e Assistência Social, SEAS, de 

Belo Horizonte, estando presente o Dr. Monello.  Essas as 

solicitações deferidas por esta presidência e agora comunicadas ao 

Colegiado, para homologação. 

 Prometo que no próximo mês os informes serão mais 

breves. Este mês houve um acúmulo de matérias. 

 Temos dois itens a serem discutidos.  Foi solicitado  

pela SEAS a inclusão de dois assuntos nos Informes da Presidência: 

Medalha do Mérito Social e Convênio da PUC de São Paulo.  Sobre 

esses dois pontos, falará o Conselheiro Marcelo Garcia. 

 

 MARCELO GARCIA - Foi instituído, por decreto 

presidencial, o mérito assistencial.  Seria uma homenagem, a cada 

ano, a 10 pessoas que se sobressaiam nas atividades de assistência 

social.  A SEAS tem uma comissão chamada CREAS - Comissão de 

Referência e Estudos da Assistência Social -, que está com a 

responsabilidade de sistematizar, para o Presidente da República, 

10 nomes.  Como procedeu essa comissão?  Ela solicitou a cada 

Conselho Estadual que indicasse um nome  − e esses nomes já 

chegaram.  Ao Conselho Nacional de Assistência Social, que 
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indicasse 3.  Dos 30 nomes indicados, serão selecionados 10, em 

razão do currículo, do que fizeram etc., e encaminhados à Casa 

Civil para, em dezembro, receberem a Medalha do Mérito 

Assistencial.  Essa homenagem é muito parecida com a que já existe 

na Educação e na Cultura, o mérito educacional e o mérito 

cultural.  O mérito assistencial foi instituído no começo do ano.   

Pela portaria que estabelece os critérios, o Conselho Nacional de 

Assistência Social deveria sugerir três nomes à Comissão para que 

ela, depois de indicados os 30 nomes, escolhesse os dez que serão 

enviados à Presidência da República.  Praticamente, todos os 

Conselhos Estaduais indicaram um nome  − alguns, indicaram três, 

mas pedimos um nome só.  Na próxima terça-feira, dia 30 de 

outubro, a Comissão, presidida pela D. Ana Maria Maciel, 

selecionará os dez nomes que vão receber o mérito assistencial, 

que será outorgado todo ano, a partir de agora. Este Conselho 

deverá sugerir três nomes.  Essas pessoas não precisam ser 

gestoras, são cidadãos que tiveram alguma relação com a 

Assistência Social e têm travado essa luta, insistentemente, ao 

longo dos últimos anos. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a palavra a 

Conselheira Dora. 

 

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Precisa de currículo também?  

Até que dia pode ser feita essa indicação? 
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 MARCELO GARCIA - Precisa de um breve currículo, para a 

comissão poder selecionar.  O prazo é até terça-feira, dia 30 de 

outubro. 

 Informo que esse pedido já foi feito há tempo ao 

Conselho.  Ele está vindo hoje na pauta.  Mas a Secretaria 

Executiva da Comissão já fez esse pedido há 2 meses. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - O nosso chegou 

depois.  Chegou entre uma reunião e outra, e eu preferi trazer ao 

Plenário a decidir sozinho sobre o assunto. 

 

 MARCELO GARCIA - Essa foi a melhor forma encontrada 

para que a SEAS não tivesse que selecionar um nome.  Serão nomes 

indicados pelos Conselhos Estaduais.  Todos os Conselhos, de 

Roraima ao Rio Grande do Sul, indicaram um nome.  Depois da 

seleção, haverá uma sistematização para chegar aos dez nomes. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Peço aos 

Conselheiros que até o final desta reunião entreguem os nomes, 

para que possamos votar até o final do dia.  Nós homologaremos os 

três nomes para serem encaminhados ainda hoje. 

 

 MARCELO GARCIA - Os Conselhos Estaduais indicaram nomes 

que têm referência no Estado.  Há desde secretários estaduais até 

a indicação do presidente do próprio colegiado ou de alguma 

entidade muito importante que faz trabalho relevante no Estado.  

Há um pouco de tudo.  Agora, creio que no Conselho Nacional de 
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Assistência Social é diferente.    Roraima, por exemplo, apresenta 

nome de pessoa que tem referência no Estado, o mesmo no Rio de 

Janeiro etc.  Aqui seriam nomes de pessoas que pensaram a questão 

no âmbito nacional.  Eu também vou sugerir três nomes de pessoas 

que, ao longo dos últimos 10 anos, tenham colaborado para 

chegarmos até aqui.  No caso do CNAS, há a possibilidade de 

indicar nomes de pessoas que nos últimos anos trabalharam essa 

questão e não um nome que teve destaque em 2001. 

 Como faríamos, Sr. Presidente?   Escrevemos três nomes 

e lhe entregamos? 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Eu gostaria que 

entregassem até o final da reunião, para fazer a escolha dos três 

nomes.  Coloquem três nomes, que facilitará a escolha dos mais 

votados.  Entreguem à Soraya até as 14 horas e no final da tarde 

faremos a votação. 

 

 MARCELO GARCIA - O item 6 dos informes da Presidência 

trata do Convênio PUC-SP. 

 A discussão sobre capacitação na Secretaria tem 

avançado. Desde que chegamos, em 1999, a Secretária Wanda Engel 

tem conduzido uma série de programas: a Série Diálogo, o programa 

de debate − Debate Urgente − que é transmitido por canal aberto.  

Temos feito a capacitação comunitária, a Capacitação do 

Nordeste/Gestores, e a Fundação João Pinheiro está terminando de 

fechar uma ampla capacitação dos programas sociais do governo para 

os gestores.  Com a presença da Profa. Maria do Carmo Brant 
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Carvalho, da PUC de São Paulo, que muitas pessoas conhecem, 

começamos a travar um diálogo sobre a dificuldade que tem o 

técnico da Secretaria Estadual de Assistência Social em ter acesso 

a um programa de mestrado, por uma série de razões. Primeiro, 

porque o salário dele é baixo; depois porque não tem mestrado no 

seu Estado; a seguir, porque ele não teria como se deslocar do 

Estado dele para outro local que tenha curso de mestrado, e os 

cursos de mestrado em Políticas Sociais estão em São Paulo, Rio de 

Janeiro, Juiz de Fora, Brasília.  Abrimos um diálogo com a PUC de 

São Paulo, que tem uma área de concentração em Políticas Sociais, 

e é considerado o melhor mestrado em Políticas Sociais em Serviço 

Social no Brasil, sobre a possibilidade de haver uma parceria, 

muito inovadora, do Governo Federal com aquela universidade.  Esse 

curso de mestrado seria financiado pelo Governo Federal mas aberto 

para um técnico de cada Secretaria Estadual.  Mas não técnico de 

cargo comissionado, e sim de carreira.  Ele teria acesso a esse 

curso de mestrado se a produção da dissertação dele fosse um 

produto que facilitasse a própria Secretaria Estadual em que ele 

trabalha.  A PUC e sua Coordenação de Pós-Graduação concordam em 

fazer essa experiência.  Creio que nem preciso dizer que é uma 

pós-graduação ilibada, séria, uma vez que as melhores produções 

acadêmicas saíram de lá.   

Entretanto, há uma grande dificuldade: a  PUC é uma 

entidade privada, não é federal, e o decreto que regula o Fundo 

Nacional de Assistência Social só permite convênios fundo a fundo 

ou do Fundo com entidades federais.  Por causa disso, surge a 

necessidade de discutir com o CNAS um aprofundamento, qual seja, a 
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possibilidade de o Conselho, discutindo com a PUC e a SEAS, 

aprovar excepcionalmente um convênio do Fundo com o Curso de 

Mestrado da PUC, mesmo não sendo uma entidade federal, em razão  

do objetivo do projeto, isto é, de ampla capacitação. E há outra 

discussão:  seria para praticamente 22 Estados.  Nos Estados que 

têm mestrado − o Rio de Janeiro tem mestrado na UERJ, na UFRJ e na 

UFE −, o técnico tem acesso a três cursos de mestrado.  Esse curso 

é para os 22 Estados que não têm dispõem desse mestrado.  Por essa 

razão, se essa proposta for encaminhada, solicitamos a aprovação 

do CNAS, para que o Fundo Nacional de Assistência Social possa 

fazer um convênio com a PUC de São Paulo, a fim de fazer a 

capacitação de 22 técnicos de Secretarias Estaduais. 

 Estou trazendo a proposta, que não precisa 

necessariamente ser aprovada hoje.  Podemos constituir uma 

comissão ou um grupo de trabalho para estudar esse assunto junto 

com a PUC de São Paulo.  Estamos mostrando o resultado que poderia 

haver para 22 Secretarias Estaduais com uma dissertação sobre essa 

matéria. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Não tem rubrica de capacitação? 

 

 MARCELO GARCIA - Tem.  Mas também podemos fazer como 

uma proposta de enfrentamento à pobreza, porque estarão sendo 

produzidos 22 documentos que servirão de subsídios para os 

Estados.  Não é para fazer um trabalho sobre o conceito de Marx no 

Serviço Social.   Não é essa a proposta.  O que queremos é um 

trabalho dirigido para as principais necessidades das Secretarias 
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Estaduais.   O técnico que sair do Rio Grande do Norte, por 

exemplo, vem com a demanda da sua secretaria.  Se o problema dele 

é informação, ele vai desenvolver no mestrado um sistema de 

informação para a Secretaria.  Se o problema for o fundo, terá 

como objeto de projeto aprofundar a capacitação dos fundos 

municipais no Estado do Amapá.  Na realidade, são projetos de 

trabalho, não é algo privado, não se trata de estudar o marxismo 

no Serviço Social.   Não existe a menor hipótese de isso ocorrer. 

 O CNPq financia cursos de mestrado, mas quem tem acesso 

a eles são professores universitários.  Cada vez menos temos a 

possibilidade de qualificar o quadro técnico da Secretaria 

Estadual.    Esse é um esforço da SEAS para qualificar o corpo 

técnico. 

 

 JOÃO DONADON - Já foi feito algum trabalho prévio sobre 

a viabilidade legal disso? 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - É o que será feito 

agora. 

 

 JOÃO DONADON - Nesse estudo com a PUC, a SEAS já 

analisou a possibilidade de celebração de convênio especial, desde 

que aprovado pelo Conselho? 

 

 MARCELO GARCIA - Já houve esse estudo prévio. 

 



 

 22 de 241 

 JOÃO DONADON - Então, já existe um material básico para 

o início da discussão. 

 

 MARCELO GARCIA - Existe, sim. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Antes de mais nada, parabenizo o 

Conselheiro Marcelo pelos dois pontos que trouxe ao nosso 

conhecimento.   

 O prêmio mérito social é um espaço que faltava na área 

da Assistência Social. Os que militam na área da Assistência 

Social são eternos anônimos.  Entretanto, Marcelo, acredito que 

para uma premiação como essa é necessário ter critérios.  É certo 

que essa é a primeira vez e com isso se vai aprender, até existir 

um padrão.   Toda a premiação tem regras. 

 

 MARCELO GARCIA - Essa tem, Tânia.   

 

 TÂNIA MARA GARIB - Que será aperfeiçoada com o tempo.   

 O segundo ponto é a pós-graduação.   Sempre fizemos a 

crítica da grande desqualificação que há nesse setor. Quando se 

fala em qualificação, é preciso pensar na básica, desde o 

atendente, do auxiliar social, até o ser pensante, que vai fazer o 

planejamento.   O mestrado nunca foi dirigido para o aspecto do 

serviço, mas como um curso que qualifica, da melhor forma 

possível, as pessoas para a carreira universitária.  Com certeza, 

também será um desafio esse mestrado, e acredito que deve ter sido 

pensado nesse sentido também, qualificar pessoas para serviço.  
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Efetivamente, o que está faltando na prática de assistência social 

é o casamento academia/serviço.   Cada um fala de um lado e por 

isso estão se aproveitando dessa nossa dicotomia para outros 

encaminhamentos. 

 Creio que não adianta ficarmos discutindo muito isso 

aqui, deveria ser remetida a proposta tanto para a Comissão de 

Financiamento como para a Comissão de Política, com a máxima 

urgência, para que, quem sabe, na próxima reunião, já exista um 

encaminhamento dessas comissões nesse sentido. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Eu teria outra 

sugestão a dar.  Devido à urgência e com a prerrogativa que tenho 

de indicar um grupo de trabalho, proponho que tenhamos, contando 

com a sua presença, um grupo de trabalho para a próxima reunião.   

Assim agiliza mais.  Se remetermos para as comissões, a matéria só 

será discutida em 13 de novembro.  O grupo de trabalho pode se 

reunir em Brasília, com a PUC, com o Marcelo e os demais, e 

agilizarmos um pouco o trabalho.  O GT apresentaria a proposta na 

Comissão de Financiamento e na Comissão de Política.   Aí 

aceleraríamos o processo. 

 Sugiro que façam parte do grupo de trabalho os 

Conselheiros Marcelo Garcia, Tânia Garib, Léa Braga e/ou Charles 

Pranke.  Isso, é claro, depende da disponibilidade de cada um.   

(Pausa.)  Fica aprovada a constituição do GT, para tratar do 

convênio com a PUC de São Paulo.  Repito, constituem esse grupo os 

Conselheiros Tânia, Marcelo e Léa.  Deverão trazer, até 13 de 
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novembro, uma posição sobre o assunto, que entrará na pauta da 

reunião do dia 14 do CNAS. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Sr. Presidente, queria usar a 

palavra para louvar a decisão da Secretaria de Estado de 

Assistência Social na instituição desse tipo de parceria com uma 

universidade brasileira.  Lembro que fazer esse tipo de mestrado 

com universidade brasileira tem a grande vantagem de ter o 

reconhecimento desse curso oficialmente no Brasil.   A SEAS já 

teve uma experiência anterior de fazer curso de mestrado com 

universidade do exterior, não reconhecido no Brasil. Assim, não só 

valorizamos nossa terra, porque temos competência aqui, como 

também damos aos que vierem a realizar o curso o direito de ter um 

título reconhecido oficialmente no Brasil. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Antes de passar a 

palavra aos Conselheiros  Eduardo e Charles  para complementação 

dos Informes da Presidência, eu gostaria de dar as boas-vindas à 

Miriam Medeiros, da empresa L Zanella, nossa taquígrafa.  Você nos 

fez muita falta, Miriam.  Você não sabe como sentimos falta da 

taquigrafia, porque estamos há 3 reuniões sem ata, e isso, tenho 

certeza, assim que regularizarmos tudo, será colocado em dia, com 

a competência que sempre teve. 

 Com a palavra o Conselheiro Charles, pela ordem. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Das conferências, vêm uma 

crítica muito forte. Primeiro, a respeito dos valores que estamos 
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passando para a Assistência Social;, segundo, sobre a necessidade 

de capacitação, mas nessa lógica que a Tânia falou, isto é, 

trabalhar com quem está atuando no dia-a-dia.  O grande nó que 

sentimos nesse processo é com o conselheiro “x”, com o ator “y”, 

que estão no dia-a-dia do trabalho. 

 A idéia desse curso de mestrado é interessantíssima.  

Entretanto, temos de pensar em uma outra lógica: a de que a 

universidade tem de dar pelo menos 20% de gratuidade para poder 

garantir a sua filantropia.  Ela tem de dar sua contrapartida, e 

estamos trabalhando nessa lógica.  Creio que o GT terá de discutir 

nessa linha também, uma vez que certamente vamos remunerar a 

universidade.  Se ela tem filantropia, tem a obrigação, 

estabelecida pela lei, de garantir pelo menos 20% de gratuidade.  

Sei que esse é um tema polêmico, que vai gerar muita discussão, 

mas creio ser importante pensarmos isso dentro desse contexto. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com certeza. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Temos a necessidade de 

investir em quem está na base, trabalhando, mas igualmente temos 

de pensar em quem está fazendo a formação científica e tem 

obrigações para com a área, para poder garantir sua filantropia. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - No dia 13 de 

novembro, o GT trará a resposta às comissões; no dia 14, esse 

assunto entrará na pauta do CNAS. 
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 Com a palavra o Conselheiro Eduardo, para falar acerca 

das emendas parlamentares ao OGU 2002. 

 

 EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Sr. Presidente, eu 

gostaria de pedir ao Conselheiro Marcelo Garcia − se a SEAS tiver 

algum tipo de influência junto à Presidência da República − que 

sugerisse que a  data da entrega da medalha fosse em 4 de 

dezembro, dia do início da Conferência Nacional e em que teremos a 

sessão solene na Câmara dos Deputados.  Poderíamos associar as 

três coisas:    sessão solene de comemoração do aniversário da 

LOAS, entrega da Medalha do Mérito Social e abertura da 

Conferência Nacional.  Seria interessante. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Eu acho ótima a 

idéia. 

 

EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Estou encaminhando 

formalmente para o Presidente do Conselho ofício da Câmara dos 

Deputados sobre aprovação de emendas do Orçamento 2002 a serem 

priorizadas pela Comissão de Seguridade Social e Família, bem como 

à Secretária Wanda Engel  − já entreguei a cópia ao Conselheiro 

Marcelo Garcia.  

Aos demais Conselheiros, gostaria de falar sobre nossas 

conquistas junto à Comissão de Seguridade Social e Família da 

Câmara.  Antes, vou ler na íntegra o ofício, porque ele, por si 
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só, já é explicativo, e eu gostaria que ficasse registrado em ata, 

da forma como estou encaminhando. 

    “CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

OF.GAB.881/01                                                

Brasília, 22 de outubro de 2001. 

 Senhor Presidente, 

  É com satisfação que comunicamos a Vossa Senhoria que, 

após reunião da Frente Parlamentar em Defesa da Assistência 

Social, e também após reuniões informais com membros da Comissão 

de Seguridade Social e Família da Câmara dos Deputados, para 

discussão das emendas ao Orçamento 2002 a serem priorizadas por 

aquela Comissão, conseguimos que o Plenário aprovasse 3 (três) 

emendas para a área de assistência social. 

 As emendas aprovadas são as seguintes: 

    1) Valor: R$150.000.000,00 (cento e cinqüenta milhões 

de reais) 

       Programa: Atenção à Pessoa Portadora de Deficiência 

          Ação: Atendimento à Pessoa Portadora de Deficiência 

em Situação de Pobreza 

   2) Valor: R$180.000.000,00 (cento e oitenta milhões de 

reais) 

          Programa: Valorização e Saúde do Idoso 

       Ação: Construção, Ampliação e Modernização de Centro de 

Atendimento à Pessoa Idosa 

   3) Valor: R$180.000.000,00 (cento e oitenta milhões de 

reais) 
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        Programa: Atenção à Criança 

        Ação: Atendimento à Criança em Creche 

 Aproveitamos ainda para informar que estamos articulando 

com a Comissão de Legislação Participativa a aprovação de 2 (duas) 

emendas, uma para recompor e ampliar os recursos destinados ao 

atendimento da pessoa idosa, e outra para ampliar o atendimento à 

pessoa portadora de deficiência. 

 Oportunamente encaminharemos cópia das notas 

taquigráficas da reunião extraordinária convocada pela Comissão de 

Seguridade Social e Família para a aprovação das emendas, das 

quais constam depoimentos dos Parlamentares destacando a 

importância da Frente Parlamentar em Defesa da Assistência Social 

e das gestões que desenvolvemos para mais esta conquista. 

Atenciosamente, 

 Deputado  Eduardo Barbosa 

 

A 

Sua Senhoria o Senhor 

ANTÔNIO BRITO 

Presidente do Conselho Nacional de Assistência Social” 

 Eu gostaria que o ofício ficasse registrado, e com essa 

formalidade, porque é um fato inédito.  Durante todos esses anos a 

Comissão de Seguridade sempre deu prioridade a emendas para a 

Saúde, e sempre tivemos grandes dificuldades em contemplar uma 

emenda para a área da Assistência Social.  Às vezes, com muito 

esforço contemplava-se uma.   No ano passado, conseguimos aprovar 

duas.   Desta vez, por unanimidade, a Comissão aceitou as 
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proposições e foi fácil a negociação.  Pela primeira vez, a Saúde 

ficou com duas emendas, e a Assistência Social, com três. 

 Neste particular, creio que o próprio Conselho, deveria 

enviar um ofício parabenizando a Comissão de Seguridade Social e 

Família da Câmara por essa prioridade dada à Assistência Social.  

Considero esse gesto importante. 

 Eu também vou entregar oficialmente cópia da proposta 

de emenda à Constituição que apresentamos à Mesa da Câmara dos 

Deputados. Nós tivemos a oportunidade, depois de estudo da 

Consultoria Legislativa da Casa, de fazer a proposição da emenda 

constitucional que vincularia recursos da Seguridade Social para a 

Assistência Social.    Felizmente, conseguimos assinatura de mais 

de um terço de deputados, número esse necessário para apresentação 

da PEC, e na última quarta-feira protocolamos na Mesa a PEC, que 

passou a ter o número 431, de 2001. 

 Vou ler seu teor, para que todos tenham conhecimento. 

 “Proposta de Emenda à Constituição nº 431, de 2001. 

 (Do Sr. Eduardo Barbosa, Sra. Ângela Guadagnin e 

outros) 

Acrescenta §§ 1º e 2º ao art. 204 da 

Constituição Federal. 

 As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 

nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a 

seguinte emenda ao texto constitucional: 

 Artigo único - O art. 204 da Constituição Federal passa 

a vigorar acrescidos dos seguintes §§ 1º e 2º: 

 Art. 204 - ........................................ 
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 § 1º - São destinados cinco por cento dos recursos de 

que trata o art. 195 para custeio da Assistência Social. 

 § 2º - Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

devem reservar cinco por cento de seus orçamentos para o custeio 

da Assistência Social.” 

 A justificativa dessa proposta ficou muito boa.  Sugiro 

a todos os Conselheiros que a leiam.  

 Este é o início de uma trajetória.  Sabemos que não 

conseguiremos a aprovação da PEC imediatamente.  Agora, ela vai 

para a Comissão de Constituição e Justiça, que avalia a 

constitucionalidade.  Aprovada a constitucionalidade, ela entrará 

em uma linha de prioridades, para instalação da Comissão Especial 

que vai analisar a emenda constitucional.  Se aprovada na Comissão 

Especial, vai ao Plenário.  Como estamos em uma grande 

mobilização, que culmina com a Conferência Nacional, precisamos 

criar estratégias do Conselho junto à Conferência para apoiar essa 

proposta, a fim de que seu trâmite seja o mais rápido possível. 

 Temos a experiência da PEC da Saúde, que necessitou de 

grande mobilização da sociedade civil para ser aprovada.   Este é 

o início de um trabalho, repito, em que todos teremos de estar 

muito envolvidos. 

 Para minha felicidade, consegui a adesão da Deputada 

Ângela Guadagnin, que assinou a PEC comigo, dando pluralidade à 

apresentação da proposta, uma vez que ela é representante do 

Partido dos Trabalhadores.  Isso é bom, porque a PEC é apresentada 

por dois parlamentares, de partidos distintos. 
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 Agora começa outro trabalho.  Vamos ter de arregaçar as 

mangas e trabalhar, colocando todos nossos esforços para aprovação 

dessa PEC. 

 Era só, Sr. Presidente. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Será distribuída 

cópia do texto da PEC a todos os Conselheiros. 

 Como este é um Conselho plural, que tem diversas 

responsabilidades atribuídas pelo art. 18 da LOAS, conclamo todos 

a trabalhar para essa mobilização.    

Mais uma vez, Conselheiro Eduardo Barbosa, 

representante das Apaes, queremos nos solidarizar com V.Sa. pela 

luta referente à ampliação do Orçamento da SEAS no Orçamento Geral 

da União de 2002.  Aprovamos 4 bilhões, 625 milhões, e a proposta 

enviada pelo Executivo ao Congresso foi de 4 bilhões, 274 milhões.  

Com os 510 milhões aprovados em emendas na Comissão de Seguridade 

Social, passamos para um orçamento de quase 4 bilhões e 700 

milhões.  

 

EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Ainda não passamos.  A 

emenda é de comissão, não é de parlamentares.  Os parlamentares 

podem apresentar outras emendas individualmente.  Agora, o 

relator-geral tem de acatar nossas emendas.  Faremos um trabalho 

junto a ele, e o Conselho também poderia intervir para que S.Exa. 

acate integralmente as propostas.  Como podem observar, 

triplicamos aquilo que foi proposto para a SEAS por uma questão de 

estratégia, isto é, se houver algum corte, chegará ao valor que 
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havíamos solicitado.  Vamos nos empenhar para que elas sejam 

acatadas com seu valor integral.  Isso é possível e o Conselho tem 

de se manifestar junto ao relator-geral. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Fizemos gestões 

junto ao Relator-Geral do Orçamento, ao Presidente da Câmara, 

Deputado Aécio Neves, e ao Presidente do Senado Federal, Senador 

Ramez Tebet.   Iremos, mais uma vez, fazer esses contatos.   Na 

qualidade de Presidente, irei conversar com o relator e pedir a 

urgência que o caso necessita, para que tenhamos a recomposição, 

no Orçamento Geral da União, indispensável ao Orçamento da 

Assistência Social.  

De outro lado, devemos destacar que é um grande avanço, 

porque o Orçamento do ano passado foi no valor de 3 bilhões e 400 

milhões.  Já avançamos um pouco, mas precisamos e queremos mais no 

nosso Orçamento. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Eduardo, creio que estamos em 

um momento propício para desencadear essa mobilização, porque 

estamos às portas da Conferência Nacional de  Assistência Social, 

quando todas as representações dos Estados estarão presentes.  

Essa é a ocasião para que eles façam seu lobby junto aos deputados 

e senadores de suas bases, inclusive no que se refere à PEC. 

A propósito, não sei se você tem notícia de que foi 

aprovada uma emenda na Comissão de Direitos Humanos para pessoas 

portadoras de deficiência e crianças, no valor de 300 mil reais.   

Foram aprovadas emendas na Comissão de Seguridade Social e Família 
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e na Comissão de Direitos Humanos.  Tanto o Inesc, como o Fórum 

Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente estão fazendo 

esse acompanhamento no Congresso.  Assim, ficamos sabendo que na 

Comissão de Direitos Humanos foi aprovada uma emenda no valor de 

300 mil reais para o Fundo de Assistência Social. 

 

EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - As emendas aprovadas na 

Comissão de Direitos Humanos, as que estão mais afetas ao 

atendimento da criança e do adolescente e do portador de 

deficiência, foram aprovadas para o Ministério da Justiça.  A 

emenda da criança seria para um sistema de proteção às crianças 

vítimas de violência.  Temos um programa de proteção a 

testemunhas.   No entanto, foi diagnosticado que crianças estão 

sendo vítimas de violência justamente porque são testemunhas de 

alguns atos de delinqüência nas ruas.   Às vezes, elas são mortas 

em razão de terem conhecimento de situações como essa, ou são 

utilizadas para esse fim.  Não havia nenhum programa de proteção a 

crianças vítimas de manipulação ou de extorsão.   Assim, esse é um 

programa novo, sugerido pela Comissão de Direitos Humanos, e o 

próprio Conanda participou de um debate sobre esse programa.   Ele 

não tinha rubrica orçamentária, a proposta estava zerada, e por 

isso abrimos uma rubrica orçamentária para esse programa. 

O outro programa, voltado a portador de deficiência, 

também é desenvolvido pela Corde, e estaria fomentando programas 

de profissionalização na área da pessoa portadora de deficiência, 

principalmente criando núcleos de portadores de deficiência com 

comprometimentos intelectuais mais severos, que precisam de uma 
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estrutura de oficina apoiada.   Esse é o teor da ação.  A emenda 

foi no valor de 6  milhões de reais, e não de 300 mil.   Os 300 

mil foram uma prévia, mas foi um erro de número.  O valor correto 

é 6  milhões de reais. 

Não sei dizer o valor exato da de proteção à criança, 

mas parece-me que é de 450 mil reais. 

 

TÂNIA MARA GARIB - Mas essa é suplementação. 

 

EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Esta é zero e a outra, 

suplementação. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a palavra o 

Conselheiro Gilson. 

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Sr. Presidente, Srs. 

Conselheiros, quero parabenizar o nobre Deputado Eduardo Barbosa 

pela iniciativa, juntamente com outros parlamentares, de 

apresentar uma PEC para a Assistência Social.  Lembro que esta é 

uma antiga reivindicação da área da Assistência Social, nunca 

tratada, no meu modo de entender, com a devida formalidade que o 

assunto merecia.  E creio que agora a formalidade está correta:  

precisamos de uma PEC para introduzir na Constituição uma 

vinculação de receitas.   Conforme sabe o Deputado, existe vedação 

constitucional de vincular programas e planos a recursos do 

orçamento.  De maneira que eu acho que essa é a única forma 

realmente correta de atacar o assunto. 
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Parabenizo o Deputado Eduardo Barbosa, e digo-lhe que 

nesse ponto vamos ter, na área da Assistência Social, inclusive na 

III Conferência, a extraordinária oportunidade de mostrar que 

houve a iniciativa concreta para atender a esse antigo sonho da 

área de Assistência Social.  Cumprimento o Deputado e deixo 

registrado essas felicitações. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a palavra o 

Conselheiro  Charles para trazer informações sobre o Grupo de 

Trabalho Conanda/CNAS. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - A Comissão do Conanda/CNAS, 

constituída conforme mencionou o Sr. Presidente na sua exposição 

inicial, reuniu-se no dia 16 de outubro, em Brasília, ocasião em 

que aprovamos uma lógica de organização de agenda sobre como 

operacionalizar as ações dos dois Conselhos, de forma integrada. 

Na introdução do documento entregue aos senhores, está 

a justificativa da importância dessa integração entre Conanda e 

CNAS. 

Como já informou o Presidente, a comissão é composta 

por quatro Conselheiros, sendo dois do CNAS  − e a Conselheira 

Eurídice também participa − e dois do Conanda. 

Como objetivos, foram propostos:  definir e organizar 

uma agenda com linhas comuns de intervenção na gestão, controle e 

financiamento entre os dois Conselhos.  Isso, de forma geral, 

depois descrevemos a maneira de operacionalizar.   
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Segundo objetivo:  apontar diretrizes para a integração 

dos Conselhos nas esferas estaduais, distrital e municipais e suas 

interfaces com outros atores, como, por exemplo, conselhos 

tutelares. 

Na operacionalização, destacamos: gestão, controle 

social e financiamento. Pegamos as três linhas da Conferência 

Nacional, o que foi aceito pelo Conanda. 

Como primeiro item, temos: construir indicadores e 

critérios de atendimento protetivo a crianças, adolescentes e suas 

famílias nos regimes de orientação e apoio sociofamiliar, apoio 

socioeducativo em meio aberto e abrigo, sob a égide do direito à 

convivência familiar e comunitária.  Não sei se lembram que, no 

primeiro momento, o Conselheiro Fernando, do Conanda, destacava 

que um dos nós estava era responsável pela questão do abrigo.  

Discutimos essa parte mais demoradamente, porque não adiantava 

pegar só o específico do abrigo se a política de atendimento é 

muito mais ampla do que uma unidade fechada.  Por isso, pegamos os 

dois regimes anteriores, preconizados no atendimento. 

A seguir, definir uma política conjunta de capacitação 

dos colegiados, com vista à qualificação da intervenção nas 

políticas sociais.  Sabemos que o CNAS já tem uma política a esse 

respeito, mas precisamos ver como fazer de forma integrada com o 

Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente, porque, sabemos, 

na maioria dos municípios os atores são os mesmos, atuando nas 

duas áreas.  Precisamos ver como fazer isso de forma integrada. 
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O próximo item foi definir procedimentos metodológicos 

de interface entre os dois conselhos.   No detalhamento, como 

seriam integrados os dois conselhos e suas ações. 

O quarto item seria construir indicadores para o 

controle social nas políticas sociais.  Esse está um pouco 

vinculado ao primeiro − construir indicadores e critérios de 

atendimento.  Como averiguar se, por exemplo, no regime de abrigo, 

o atendimento está legal ou não.  Ao mesmo tempo, como fazer esse 

controle, posteriormente. 

O item cinco seria definir uma agenda com vistas ao 

reordenamento da gestão e do financiamento das políticas de 

atendimento dos direitos da criança e do adolescente, incluindo 

outras áreas além da Assistência Social.  Nessa parte, detivemo-

nos mais especificamente ao que se refere às questões 

orçamentárias.  Isto é, como vamos trabalhar para fazer a 

integração.  Há pouco falávamos que há emenda destinada ao 

Ministério da Justiça e outra para a Assistência Social.  Como 

isso se integra.   Aqui falamos em uma agenda com vistas ao 

reordenamento da gestão, como vamos preparar isso para que os 

processos se aproximem. 

O sexto item é construir uma agenda comum de discussão 

e encaminhamento relativos à elaboração e execução do orçamento da 

criança e do adolescente e da Assistência Social. 

O sétimo, construir procedimentos metodológicos para 

que os recursos financeiros de cada área sejam alocados nos 

Fundos.  Aqui diz respeito à forma de como trabalhar com o comando 

único.  Esses três itens estão muito próximos, todos eles com base 
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no financiamento. No caso da Assistência, acreditamos que todos os 

recursos devem ser alocados no Fundo. 

A conclusão serve mais para fechar o documento e é a 

seguinte:   a integração das políticas de assistência com a dos 

direitos da criança e do adolescente é condição para que a 

Política de Proteção Integral se efetive.   Assim, o Conanda e o 

CNAS percebem que esse é um momento ímpar, inclusive porque as 

duas Conferências estão se realizando e seus participantes são, em 

sua grande maioria, oriundos dos mesmos atores sociais.   

É hora de efetivarmos passos no sentido de os 

beneficiários terem garantidos seus direitos de forma organizada e 

eficiente. 

Enquanto houver a lógica de setorialização, cada um 

fará uma coisa, muitas vezes com sobreposição de ações.   O que 

pretendemos é dar organicidade a essas ações, a fim de que tenham 

maior efetividade. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Quando será a 

próxima reunião? 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Foi deliberação da assembléia 

passada que esse relatório teria de ser aprovado nos conselhos.  A 

princípio, trabalharemos na elaboração e definição desses itens 

após a Conferência.  Agora, há dados, como o que se refere a 

“construir indicadores”, que não serão feitos pela Comissão.  Isso 

vai demandar serviço, vamos precisar de alguma área de 

especialidade.  O Conselho vai dar as linhas, mas a elaboração 
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será depois de definidas e aprovadas as linhas.  A comissão não 

teve tempo para dizer que amanhã vai fazer isso, depois aquilo.   

No primeiro momento, a idéia é que o documento seja sintetizado e 

aprovado, para ser apresentado na reunião que será realizada com 

os conselhos estaduais e o CNAS, no dia 14 de novembro. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Sua proposta é que 

as linhas gerais sejam aprovadas hoje pelo CNAS.   

Em discussão. 

Peço ao Grupo de Trabalho com o Conanda que traga ao 

CNAS três respostas:  primeiro, como será feita a resolução 

conjunta  − eu não sei ainda, porque não houve deliberação do 

Conanda.   Segunda, que temas estão sendo discutidos atualmente no 

Conanda, para que possamos ter conhecimento.  Terceira, como fica 

a participação conjunta nas Conferências Nacionais Conanda/CNAS.   

A primeira parte era para saber como estavam transcorrendo a 

Conferência Nacional da Criança e nossa, além dos temas e da 

resolução.  Não  me lembro se seria uma resolução conjunta, se 

sairia daqui ou qual a forma. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Sobre a resolução conjunta, 

seria aquela constituindo o grupo.  Isso já foi aprovado, é só 

fazer a resolução. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Mas qual a forma?    

Será publicada conjuntamente no Diário Oficial, ou eles publicam 

uma e nós publicamos outra?  Esses detalhes que gostaríamos de 
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saber.   São dois ministérios diferentes e não sei como isso 

funciona.   

Quanto ao tema, na reunião do dia 14 de novembro 

discutiremos o que está sendo feito no Conanda, que tipo de ações 

estão fazendo e passaremos nosso temário para eles:   discussão 

sobre filantropia e a participação deles no Seminário da Fome. 

O terceiro ponto é a Conferência.   Queríamos ver como 

poderiam ser feitas deliberações ou apresentação de posições 

conjuntas do grupo de trabalho em ambas as Conferências. 

Continua em discussão. 

 

EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Pedi a palavra não para 

discutir, mas para cumprimentar pelo trabalho.  É muito bom 

conseguirmos elaborar uma proposição conjunta.  Parabéns, 

Conselheiros Charles e Eurídice.  A Eurídice foi uma das pessoas 

que insistentemente apresentou essa discussão a esta Mesa, até nos 

mostrando que estávamos perdendo o bonde da história, e chamou a 

atenção para a necessidade de definições e políticas nacionais, em 

que teríamos de avançar e influenciar.  Você foi uma das 

Conselheiras que nos demonstrou isso. 

Aproveitando que o tema é criança, em agosto, tivemos 

uma audiência na Comissão de Seguridade da Câmara − todos devem 

estar lembrados −, da qual a Conselheira Tânia Garib participou, a 

respeito da discussão do atendimento integral da criança de zero a 

6 anos.  De lá para cá, formalizamos e oficializamos, para os 

ministérios, a criação de um grupo interministerial para essa 

discussão.  Formalmente, a Comissão não recebeu, por parte de 
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nenhum ministério, qualquer iniciativa nesse sentido.  No entanto, 

na quarta-feira, o Deputado Osmar Terra, a Deputada Rita Camata e 

eu,  tivemos uma audiência muito positiva com o Ministro Malan.  

Para nossa surpresa, ele não só tem interesse pela questão, como 

também demonstrou conhecimento sobre a área.  Ele foi claramente a 

favor da nossa proposta e disse que coordenará um processo de uma 

política integrada dos ministérios para o atendimento integral da 

criança de zero a 6 anos.  Ele não apenas nos solicitou alguns 

documentos informativos, como também marcou uma reunião informal, 

provavelmente com a presença da SEAS e do Ministério da Educação, 

para trabalharmos esse referencial de uma política de atenção 

integral.  Se os ministérios já estiverem articulados nesse 

trabalho, isso só somará.  Nossa ida ao Ministro Malan foi para 

sensibilizar a equipe econômica para o tema.  Ela está 

sensibilizada e disposta a nos dar indicativos de como influenciar 

no PPA e no Orçamento para que se possa atender a essa 

necessidade. 

 

MARCELO GARCIA - Complementando a informação do 

Conselheiro Eduardo, depois desse seminário que a Tânia 

participou, e eu também participei, a SEAS ficou com alguns 

indicativos para tocar esse problema.   

Já fizemos articulação com o Ministério do Trabalho, e 

amanhã haverá outra reunião.  Ainda em novembro vai haver um 

seminário SEAS/FAT, do qual participarão todos os Secretários 

Estaduais de Trabalho, para que no plano de capacitação de todas 

as Secretarias Estaduais de Trabalho seja agregada a capacitação 
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de profissionais de creche.  Esse seminário será especificamente 

para apresentar uma proposta para que conste nos planos de 

capacitação estaduais a questão das creches. 

 

TÂNIA MARA GARIB - Vai ter uma reunião com os 

Secretários Estaduais de Assistência? 

 

MARCELO GARCIA - Com Secretários de Trabalho, 

Ministério do Trabalho e SEAS.  O que eu posso fazer?  Tentamos 

repassar para outro órgão, mas ficou na Assistência e resolvemos 

conduzir.  O que não podemos deixar acontecer, pelo décimo ano 

consecutivo, é não se pensar na capacitação dos profissionais que 

atendem a área de zero a 6 anos.   

A segunda informação, muito importante por causa da 

LDB, é que a partir de amanhã vamos discutir com o Ministério do 

Trabalho e algumas cidades a produção de um programa de aumento de 

escolaridade para os profissionais que trabalham em creche, visto 

que até 2006, se não me engano, eles precisam ter concluído o 2º 

Grau.  Vai iniciar um projeto de aumento de escolaridade.  Já 

começamos a discussão com o Ministério do Trabalho e amanhã vamos 

aprofundar esse tema de aumento de escolaridade, para que se 

cumpra a LDB. 

Em alguns municípios, as creches já foram encaminhadas 

para a Secretaria de Educação, mas não se pensou na qualificação 

do profissional que trabalha nessa área.  Então, em algum momento, 

esse problema vai estourar.  Estamos avançando significativamente 

nessa discussão com o Ministério do Trabalho.  Vai haver um 
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seminário a esse respeito em novembro, e terá um programa de 

aumento de escolaridade para os profissionais de creche. 

 

TÂNIA MARA GARIB - Mais uma vez verificamos  − e isso 

não é depreciar, pelo contrário, é para enaltecer − como é a 

Política de Assistência Social:  quando as políticas públicas 

falham, a Assistência Social tem de entrar até para não permitir 

que desmorone essa realidade do atendimento da atenção da criança 

de zero a 6 anos.  Não era mais para vermos isso na Assistência 

Social.  O empenho da SEAS é para que o Brasil não tenha mais 

prejuízo ainda na atenção da criança de zero a 6 anos.  Não fomos 

nós quem colocamos na LDB que a educação infantil é creche de zero 

a 3 anos, e pré-escola, de 4 a 6 anos.  Não foi a Assistência que 

colocou isso, e não é competência dela fazer isso.  A Assistência 

está fazendo porque a Educação está se omitindo.  Não há meio 

papel na Educação que a Assistência tenha de assumir.  Se assim 

fosse, a merenda escolar não era alimentação escolar.  Se assim 

fosse, a saúde escolar não estava na educação e não teríamos que 

ter a assistência escolar, quem sabe, no futuro, em razão dessa 

situação. 

Por isso, Marcelo, louvo a preocupação da SEAS e do 

Ministério do Trabalho, vendo a omissão do Ministério da Educação 

e Cultura e das Secretarias de Educação no que se refere à 

educação infantil, de assumir, no mínimo, a qualificação.  E aí 

entra um aspecto já falado pela Léa e pelo Charles:  essa 

qualificação também poderia estar no bojo dos 20% da gratuidade 

dessas inúmeras universidades e escolas de 2º grau que tem isenção 
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da cota patronal.  Um recreador ou um professor com magistério da 

educação infantil trabalha, e recebe como fruto do seu trabalho, 

de 250 a 300 reais.  E exige-se dele, agora, o nível de 

qualificação.  Em vários lugares do país, quem oferece a formação 

para esse pessoal são as universidades particulares, com  cursos 

de períodos de férias, perfeitamente estabelecidos e 

regulamentados. A faculdade é paga mensalmente.  Como esse próprio 

coitado, que ganha 250, 300 reais, vai pagar 180, 200 reais de 

mensalidade para fazer o curso?  Já fizemos essa discussão aqui, e 

creio que temos de voltar a ela, já pensando no que falou o 

Conselheiro Charles a respeito de gratuidade. 

Insisto que não é competência da Assistência essa 

matéria.  Enquanto fizermos o papel da Política de Educação no 

país, Marcelo, eles vão cruzar os braços e não vão assumir a 

responsabilidade pela educação infantil, estabelecida na Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a palavra a 

Conselheira Léa, para apresentar suas argumentações. 

 

LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - O próprio documento já diz em 

seu título: “construindo a integração”.  Já dá a idéia de 

processo. 

Eu teria uma sugestão a dar.  Para discutir a forma 

concreta da integração, há uma questão anterior:  entender melhor 

qual é o papel da Assistência Social no atendimento à criança e ao 

adolescente.  Há uma discussão recorrente.  Temos de ter clara 
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qual a função da Assistência Social, o que ela provê para esse 

público, e, fundamentalmente, qual a vulnerabilidade que vamos 

trabalhar.  Esses itens deveriam ser abordados na introdução, 

localizando, de fato, qual é o papel, onde vai se localizar a 

integração, para que depois possamos definir os pontos que vão 

concretizar. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Mas a Conselheira 

acha que está dentro da linha geral? 

 

LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - Está dentro da linha geral, 

apenas sugiro que se incorpore na introdução o que eu falei.  Sei 

que essa discussão já foi iniciada, até porque a representação do 

Conanda já a fez. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Conselheiro 

Charles, o senhor coloca isso no documento?  (Pausa.)  Ele vai 

escrever. 

Com a palavra a Conselheira Aparecida. 

 

MARIA APARECIDA MEDRADO - Eu só queria complementar o 

ponto 2, do objetivo, que diz:  apontar diretrizes para a 

integração dos conselhos nas esferas e com outros atores também.  

Aqui eu acrescentaria a violência intrafamiliar, a violência 

doméstica.  Há uma comissão no Ministério da Justiça e no Conselho 

Nacional dos Direitos da Mulher que oferece abrigo às mulheres 

vítimas de violência doméstica.  A violência acarreta 
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conseqüências muito graves às crianças e aos adolescentes.  Creio 

que poderíamos realizar alguma forma de parceria na hora de 

desenvolvermos políticas públicas  − não precisaria estar escrito 

no documento. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Os Conselheiros 

que aprovam o documento permaneçam como estão.  (Pausa.) 

Aprovado. 

 

EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Eu gostaria que a mesma 

coisa pudéssemos fazer com o Conade.  Houve um momento em que 

estivemos juntos, que não foi dos mais tranqüilos.  Se pudéssemos 

estabelecer esse contato imediatamente com o Conade, talvez 

pudéssemos ter também avanços na política de atendimento ao 

portador de deficiência.  Merece reflexão e aprofundamento um 

entendimento sobre a responsabilidade da Assistência Social em 

relação ao Conade. 

  

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Peço à Conselheira 

Lisair que encaminhe essa sugestão ao Conade e nos traga uma 

posição, para que possamos discuti-la na próxima reunião.  Refiro-

me à proposta do Conselho de fazer uma reunião conjunta e de 

evoluir nesses contatos. 

 

TÂNIA MARA GARIB - Sr. Presidente, poderíamos 

oficializar ao Conade, da mesma forma como fizemos com o Conanda. 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Vou encaminhar 

esse pedido por meio de ofício, como foi feito com o Conanda.  A 

Conselheira Lisair será a porta-voz, por ser a Presidente do 

Conade.  Na prática, a Conselheira Lisair é a Presidente do 

Conade.  Estou falando diretamente com a presidente do órgão, 

Conselheira Tânia.  Entretanto, esse pedido será feito de forma 

oficial. 

 

EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Sr. Presidente, ainda 

tenho mais um informe, que creio ser do interesse dos 

Conselheiros. 

Todos sabem do nosso empenho para a instalação do 

Conselho Nacional do Idoso.  O Ministério da Previdência e 

Assistência Social achou por bem encaminhar outro projeto de lei 

para a criação do Conselho Nacional do Idoso, apesar de a Política 

Nacional do Idoso já fazer essa previsão.   A assessoria do 

Ministério entrou em contato conosco para agilizarmos esse projeto 

de lei na Câmara dos Deputados.  É importante que todos saibam que 

ele já está tramitando no Congresso Nacional. 

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Só um esclarecimento, 

Conselheiro Eduardo. 

Esse projeto é aquele do Deputado Coruja? 

 

EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Não.  O projeto do 

Deputado Coruja é o Estatuto do Idoso, que já está pronto para ser 

votado no Plenário. Há dois artigos desse estatuto com os quais o 
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Governo não concorda.  Abrimos negociação para discutir com o 

Ministério da Previdência, em primeiro lugar, para ver se há 

entendimento.  Queremos ver se pode modificar a relatoria geral.  

Inclusive, ele já tem assinatura de todas as lideranças para 

votação em urgência urgentíssima, mas a liderança do Governo 

obstruiu a entrada dele em pauta.  Foi aberta negociação com a 

Liderança a respeito do parecer.  O estatuto ficou muito bom, e 

quem dele tomou conhecimento constatou que foi um avanço.  A 

sociedade civil, que inicialmente resistia, viu que o estatuto 

avançou principalmente nas questões de proteção judiciária ao 

idoso.  Ele já está disponível na internet, mas se quiserem, 

podemos enviar cópia para vocês. 

O que eu me referi anteriormente é sobre a criação e 

instalação do Conselho Nacional do Idoso.  Essa aspiração está 

prevista no estatuto também, mas acharam melhor fazer um projeto 

de lei a esse respeito, em razão de haver gastos.  Por isso, teria 

de ser iniciativa do Executivo. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Concluídos os 

informes da Presidência, passamos ao item 2 da pauta:  Informes da 

Comissão Intergestora Tripartite. 

Antes de o Conselheiro Marcelo fazer o informe, tem a 

palavra o Conselheiro João Batista. 

 

JOÃO BATISTA LIMA FILHO - Bom-dia, Srs. Conselheiros. 

Em nome da Pastoral da Criança, eu gostaria de 

registrar o agradecimento pelo apoio recebido ao longo deste ano 
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por este Conselho.  Este ano, no início de suas atividades, o CNAS 

nos enviou moção de apoio referente à indicação do Prêmio Nobel da 

Paz.  Ele não veio de maneira formal, como tem dito nossa 

coordenadora nacional, mas nosso Prêmio Nobel são as 5.000 

crianças que, por ano, não falecem, não vem a morrer devido à 

diminuição da mortalidade infantil, em especial nos bolsões de 

pobreza atendidos pela Pastoral da Criança no Brasil inteiro.  

Antes de atuarmos nesses bolsões de pobreza, a mortalidade 

infantil era de 70 por 1;  nos bolsões atendidos pela Pastoral da 

Criança, esse número é de 8,5%.  Esse é o nosso grande Prêmio 

Nobel. 

Em nome da Coordenação Nacional, esperamos que os 

vencedores do Prêmio Nobel da Paz realmente façam jus a ele, neste 

momento em que o mundo espera que eles façam isso e promovam a paz 

entre as partes que hoje se digladiam, e introduzam a cultura da 

paz.  Em 1998, a Fundação Nobel concedeu o prêmio ao Primeiro-

Ministro Shimon Perez e ao Líder da Autoridade Palestina, Yasser 

Arafat, e me parece que a paz naquela região ainda não chegou.  No 

ano seguinte, foi concedida ao líder católico e ao líder 

protestante da Irlanda, e creio que eles continuam em guerra.  

Este ano, foi dado à ONU e ao Secretário-Geral Kofi Annan, e 

esperamos que eles desempenhem o papel que deles se espera. 

Agradecemos ao Conselho Nacional de Assistência Social, 

um dos primeiros a nos dar apoio. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Tem a palavra o 

Conselheiro Marcelo, para os Informes da CIT. 
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MARCELO GARCIA - Eles estão misturados entre CIT e 

SEAS. 

Na 25ª Reunião da CIT ocorreu um fato inédito.  Tivemos 

o esvaziamento dos municípios, só tínhamos um representante 

municipal, porque houve um problema de suplência.  Então, a 

reunião não teve caráter de pactuação, cumpriu a pauta só de 

informação.   

Aproveitando a reunião dos Conselheiros no dia 14 de 

novembro, a Secretaria Técnica da CIT sugeriu, e foi acatada pela 

Comissão, aprofundar o processo de capacitação que será discutido 

com o próprio CNAS. 

No que diz respeito à Conferência, na mesa que tratará 

de gestão, em que estarão presentes um representante federal, um 

estadual e um municipal, cada um dos membros cedeu 5 minutos para 

que a Comissão Intergestora Tripartite também possa participar.  

Essa foi outra pactuação feita. 

Temos aqui o quadro de habilitação.  Hoje, 73,8% dos 

municípios estão em gestão municipal, mas já estamos avançando um 

pouco mais.  Vale registrar que, na última reunião da CIT, a Tânia 

propôs um estudo sobre a presença dos recursos federais nos 

municípios. Estamos com 73,8% dos municípios habilitados em gestão 

municipal, e a presença de recursos federais está em 86% dos 

municípios.  Esse estudo está sendo terminado, e será feito de 

forma comparativa de 1995 até agora, para ver como conseguimos 

avançar no que diz respeito à chegada do recurso federal.  
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Sobretudo os novos programas, Peti e Agente Jovem, colaboraram 

muito para isso. 

Amanhã, vamos pactuar, para apresentar na reunião do 

dia 14, para ser aprovado por este Conselho, a divisão dos 

recursos, visto ter um plus, de mais ou menos 12 milhões de reais.  

A Comissão vai estudar o destino desses 12 milhões e o resultado 

será apresentado para aprovação pelo CNAS na reunião de novembro. 

Os encontros regionais continuam em andamento.  

Acabamos os encontros setoriais do Peti − já houve Nordeste, Norte 

e Sul −, e o encontro nacional será de 28 a 30 de novembro, no Rio 

de Janeiro. 

Sobre o Sentinela, estão sendo feitas capacitações 

regionalizadas.  Será feito um encontro de caráter nacional, a ser 

realizado em Santa Catarina, nos dias 30 de novembro e 1º de 

dezembro.  No dia 1º de dezembro haverá um evento para comemorar o 

Dia Mundial de Luta contra a AIDS. 

O Encontro Nacional do NAF será nos dias 19 e 20 de 

novembro, em Niterói, minha terra natal. 

Fizemos uma alteração no calendário da CIT, para que as 

reuniões não sejam mais na mesma semana do CNAS.  Como houve 

modificação na data da reunião do Conselho, nesta semana alguns de 

nós passaremos a semana inteira envolvidos em reunião.  As 

reuniões da CIT serão no dia 24 de outubro, 28 de novembro  − dia 

do meu aniversário − e 12 de dezembro. 

Queremos pedir ao CNAS que as reuniões da CIT e do CNAS 

não sejam realizadas na mesma semana. 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Houve mudança só 

nesta semana por causa das Conferências Estaduais. 

 

MARCELO GARCIA - A Suleima, a Tânia e eu, por exemplo, 

participamos de todas as reuniões, e para nós isso complica. 

Foi feita a portaria constituindo a comissão que vai 

discutir o co-financiamento com a Comissão de Seguridade Social.  

Ela já está instituída.  É presidida pelo Menezes, e tem prazo de 

90 dias para apresentar seus trabalhos.  A representante do CNAS 

nessa comissão é a Léa;  o representante da SEAS é o Menezes; pelo 

Fonseas, a Heloísa; pelo Congemas, a Maria Emília, e pela CIT, a 

Marlete.  Esse grupo já deve ter começado a trabalhar. 

 

LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - Eu ainda não fui informada 

sobre isso. 

 

MARCELO GARCIA - Mas está no Diário Oficial, porque seu 

nome foi indicado pelo Conselho. 

 

LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - Já tomei conhecimento da 

portaria.  Do que não fui informada é a data de início dos 

trabalhos. 

 

MARCELO GARCIA - Então, eles não devem ter começado a 

trabalhar.   
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Esses eram os principais informes da CIT e da SEAS.  Se 

houver alguma dúvida, estou à disposição. 

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Tenho uma antiga 

preocupação que permanece.  Eu gostaria de fazer a seguinte 

proposta:  por que a CIT não se reúne antes da reunião do CNAS e 

traz para cá as questões a serem discutidas?  Com isso, o Conselho 

Nacional de Assistência Social teria a chance de discutir o que se 

passa na CIT, caso contrário só somos informados, e informados 

depois de muito tempo.  As reuniões da CIT são realizadas um dia 

depois da nossa.  Assim, somente um mês depois temos informes 

sobre o que foi discutido. Aí as questões já foram encaminhadas e 

nós ficamos sabendo por outras fontes, que não o CNAS, sem termos 

discutido e, às vezes, sequer termos posição sobre os assuntos. 

 

MARCELO GARCIA - Nem todas as pactuações da CIT 

precisam de aprovação do CNAS.  Por exemplo, a pactuação que será 

feita amanhã sobre distribuição de recursos, vem para o Conselho 

aprovar.  Sobre isso, não há dúvida.  Agora, há outros casos, como 

datas e outras questões, que não precisam vir para cá.   

Entretanto, não há nenhum problema, a partir do ano-

bom, de nos reunirmos uma semana antes do CNAS.  Aí na semana 

seguinte já informaremos o que aconteceu na reunião da CIT e, se 

houver qualquer questão, já resolvemos. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - O próximo item 

seria Informes da III Conferência.  No entanto, pedi à Conselheira 
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Tânia que ele seja feito no período em que forem feitos os 

Informes das Comissões, uma vez que estamos com muitos processos 

de representações fiscais e outros que necessitam de deliberação. 

 

MARCELO GARCIA - Não vão falar a respeito da 

Conferência Nacional agora pela manhã?  É muita coisa, Conselheira 

Tânia?  (Pausa.)    

Se não fosse muito, já esgotava essa parte de informes. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Perfeito.  Com a 

palavra a Conselheira Tânia para dar os Informes sobre a III 

Conferência Nacional. 

 

MARCELO GARCIA - Chamou-me a atenção que a firma que 

está organizando a III Conferência deu o mesmo peso ao Governo 

Federal e ao Conselho na parte da logomarca.  Na minha terra, isso 

se chama de “crise de presença e angústia de apogeu”.  Na 

realidade, ela é a organizadora de um evento e em hipótese alguma 

pode dar o mesmo peso para o Governo e para o Conselho.  Eu acho 

que a Premier merece ser chamada a atenção.  Quando eu vi aquilo, 

disse:  que é isso?!  Parece que é tudo igual, mas não é.  Ela foi 

contratada para desenvolver um projeto, recebe para isso.   

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Parece um ponto 

bastante pertinente.  Registro que a Comissão Organizadora da 

Conferência, da qual faço parte, deu para a Premier o tamanho da 
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logomarca.  Quando veio o cartaz final,  veio com o tamanho 

errado. 

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Eles fizeram essa amostra, 

dissemos que de jeito nenhum aceitaríamos.  Ficou bem claro que 

eles deveriam fazer pequena, mas fizeram do mesmo tamanho.   

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Como é o nome da 

crise, Marcelo? 

 

MARCELO GARCIA - Crise de presença e angústia de 

apogeu, porque eles não perceberam qual o papel deles. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Esse é um mal tão 

grande quanto o Antraz. (Risos.) 

Com a palavra a Conselheira Tânia. 

 

TÂNIA MARA GARIB - No que diz respeito à empresa que 

ganhou o pregão para a realização da Conferência, queremos 

destacar que, desde o princípio, houve preocupação da nossa parte 

em relação a isso, até porque o custo foi − não digo infinitamente 

− bastante inferior ao calculado pelo próprio Conselho Nacional de 

Assistência Social. 

O sistema adotado pelo Ministério é o pregão, e a 

empresa vencedora não é uma ilustre desconhecida  − ela inclusive 
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já fez um encontro do Congemas, e a qualidade do serviço foi muito 

boa. 

Desde o momento da primeira entrega do material, temos 

nos preocupado com isso.  A sua insatisfação soma-se a de todos 

nós. Sobre esse item, demos a forma e a localização das marcas.  

Estamos atentos. 

A Comissão Organizadora da Conferência se reuniu ontem 

para tratar de uma pauta cujos itens os senhores têm em mãos. 

Todos os conferencistas já foram oficialmente 

convidados e confirmaram suas presenças. Duas ou três indicações 

para as oficinas estão demandando confirmações.  As pessoas que 

não poderão vir, estão indicando outros nomes, e estamos 

procurando conversar com essas pessoas. 

A última versão, datada de 19 de outubro, é a mais fiel 

possível.  Ela tem o programa final e nela já constam as 

alterações citadas pelo Conselheiro Marcelo em relação ao painel 

de gestão.   

Ontem, procuramos nos ater à lista dos convidados, 

exatamente porque há convidados apenas para a abertura.  A 

princípio, nossa proposta é convidar 200 pessoas.  No entanto, 

diante da relação dos convidados indicados, esse número já foi 

ultrapassado.  Teremos de rever essa parte.  Outra questão 

definida foi o critério de distribuição dos grupos de trabalho.  

Algumas sugestões vindas das Conferências Estaduais pedem que se 

façam grupos regionais; outras são no sentido de não haver grupos 

regionais, exatamente para permitir uma maior troca de idéias, 

levando em consideração todos os segmentos.  A Comissão decidiu 
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propor que as cinco regiões sejam contempladas nos 25 grupos de 

trabalho e que seja usada a lógica das categorias de Governo e 

sociedade civil para distribuição.  Portanto, será de 1 a 10 em um 

grupo, de 11 a 20 no outro, distribuindo por categoria de segmento 

governamental e não-governamental, mas sem levar em conta a lógica 

de fazer grupos por regiões. 

Na reunião de ontem também foi definida a pauta que 

teremos na reunião do CNAS/CEAS, dia 12 de novembro. 

A grande crítica sobre a reunião passada é que este 

espaço era muito pequeno para o encontro.  Estamos tentando 

utilizar o auditório do Ministério.  Como na reunião anterior, 

cada Conselho Estadual disporá de 10 minutos para fazer um balanço 

da sua Conferência Estadual. Para facilitar e uniformizar as 

exposições, a Coordenação de Política do CNAS vai enviar um 

roteiro para esses representantes estaduais, mostrando o que eles 

devem abordar na sua apresentação.  Com certeza, na próxima 

reunião com os Conselhos Estaduais haverá bons frutos, como houve 

na primeira.  Destaca-se a questão da informatização, que surgiu 

naquela reunião.  E, de acordo com o Conselheiro Marcelo, hoje é 

uma realidade a informatização dos Conselhos Estaduais. 

A Premier, responsável pela organização do evento, tem 

estado de forma quase permanente aqui no CNAS, acompanhando e 

cumprindo as tarefas estabelecidas pelo Conselho Nacional de 

Assistência Social. 

Como as delegações sairão de Estados os mais distantes, 

e como o número de integrantes é grande, provavelmente os Estados 

alugarão ônibus para não gastar com avião.  Nossa grande 
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preocupação é que a reunião programada na Câmara dos Deputados, na 

parte da manhã, não fique esvaziada, porque para nós ela é de suma 

importância.  Assim, na reunião com os Conselhos Estaduais, dia 12 

de novembro, vamos discutir quais serão os Estados que poderão 

estar presentes.  Certamente, os mais próximos poderão vir para a 

sessão da Câmara.  Alguns terão a obrigação de estar presentes, 

para poderem participar desse movimento na Câmara, tão importante 

para a Assistência Social.  Ele não poderá ficar esvaziado por 

falta de representatividade do país. 

Há um aspecto já ocorrido nas Conferências Estaduais, e 

que também aconteceu na I e na II Conferência Nacional: a paridade 

nas delegações. as delegações ficam com 10 representantes não-

governamentais e 15 ou 16 governamentais.  Sabemos que os 

representantes governamentais muitas vezes vêm com o apoio, com 

diárias dos órgãos em que eles trabalham.  O mesmo não ocorre com 

muitos representantes não-governamentais.  Como isso é polêmico, 

gostaríamos de ouvir a posição do Conselho para ver qual a atitude 

a ser adotada sobre isso. 

A Comissão Organizadora propõe discutir com os 

presidentes dos Conselho Estadual, na reunião do dia 12 de 

novembro, a paridade da delegação.  A proposta é que, caso não 

haja paridade, a delegação ficará com o número de delegados por 

segmento, considerando o segmento com menor número de delegados 

apresentados.  Isso visa forçar o Estado a respeitar a paridade, 

trazendo o número de delegados que foi estabelecido, governamental 

e não-governamental. 
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MARCELO GARCIA - Entendo sua preocupação, mas acho 

complicado resolver dessa forma, pelo seguinte:  a Conferência 

Estadual deliberou um número “x” de delegados, entre 

governamentais e sociedade civil, de acordo com a sua cota.  Acho 

que não temos autonomia para, na Conferência Nacional, dizer que a 

partir de agora o número de delegados é menor porque veio menos 

delegado de um lado ou de outro.  Essa é uma questão legal muito 

complicada, que pode nos criar problemas na Conferência.  Por 

exemplo, vêm 10 delegados governamentais, eleitos pela Conferência 

Estadual.  Se não vieram os 10 escolhidos entre os da sociedade 

civil, vieram apenas 7, eu não posso comprometer a votação da 

Conferência Estadual, que é soberana na escolha de delegados. 

Queria que você prestasse atenção nisso, porque creio 

que pode ser complicado. 

 

TÂNIA MARA GARIB - Não é esse o enfoque que queremos 

dar.  Eu estou me referindo aos casos em que já vêm da Conferência 

Estadual uma representatividade diferente.  Explico melhor:  o 

Estado “x” escolheu 16 delegados governamentais e 12 não-

governamentais. 

 

MARCELO GARCIA - Neste caso, concordo contigo.  Aí 

deveriam ser escolhidos 12 a 12.  Concordo plenamente. 

 

TÂNIA MARA GARIB - É só quando vem oficializada a falta 

de paridade.   
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MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Por outro lado, tem de 

ficar explicado que essa é uma deliberação do CNAS, senão eles se 

fazem de bobos e trazem a delegação sem ser paritária.  Se for 

avisado antes, isso não ocorrerá. E se eles trouxerem assim, não 

vão participar. 

 

TÂNIA MARA GARIB - Está estabelecido, nas normas e 

recomendações feitas pela Comissão Organizadora, e aprovado pelo 

Plenário do CNAS, que cada Estado tem sua delegação, composta por 

8 até 80 delegados.  E sempre deve ser respeitada a paridade, a 

delegação deverá vir em número par.  Entretanto, temos notícia de 

Estados que não estão procedendo assim.  E isso não podemos 

conceber. 

Creio que, diante da sugestão da Conselheira Fátima, 

das ponderações do Conselheiro Marcelo e com base no último item 

que estamos propondo à presidência do Conselho, podemos reforçar 

esse pedido.  Aliás, o Presidente do CNAS está tendo um grande 

empenho, ao participar das Conferências Estaduais, ao visitar os 

governadores, em destacar a importância das Conferências.  Assim, 

acreditamos que vale a pena encaminhar um novo ofício aos 

Conselhos Estaduais, aos órgãos gestores e ao próprio Governador 

solicitando todo o apoio do Estado para as delegações.   

É praxe, mas não está escrito, o Conselho Nacional de 

Assistência Social promover hospedagem e alimentação para a 

sociedade civil; os governamentais virão com seus próprios 

recursos, com recursos de seus Estados e municípios. Sempre foi 

responsabilidade do Estado oferecer o transporte para todos os 
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delegados.  Assim, pediríamos à presidência do CNAS que reiterasse 

esse pedido aos governos dos Estados. 

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Eu apenas completaria o 

seguinte:  que na discussão com os presidentes de Conselhos 

Estaduais essa questão fosse abordada e informado que tal ofício 

foi encaminhado aos governos.  Devemos mostrar que nós nos 

interessamos não só em dizer a eles, mas que informamos a quem tem 

de dar as reais condições para isso.  Entenderam minha proposta? 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Concluídos os 

informes da Conferência? 

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Sobre a programação 

preliminar, ainda há algumas questões em aberto.  Eu gostaria de 

saber o que eu poderia fazer para fechar essas propostas.   

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - No que se refere à 

programação, é difícil avaliar agora.  Estou vendo que em 

determinados lugares há ou dois representantes da sociedade civil 

ou dois do governo.  Não sei se já batemos agora o martelo ou 

deixamos para depois. 

 

TÂNIA MARA GARIB - Creio que este não é problema para 

ser discutido na reunião plenária.  Qualquer sugestão nesse 

sentido deve ser remetida à Comissão Organizadora da Conferência.  

Lembro que quando há dois Conselheiros não-governamentais em uma 
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mesa, é porque é mesa de gestão e quem está falando é  − 

Conselheiro ou gestor − governamental.   

Hoje pela manhã foi falado algo pela Conselheira Cida 

que me causou admiração e quero destacar.  Há um ano foi 

apresentada essa programação e solicitamos que os Conselheiros que 

quisessem participar das mesas, como facilitadores, procurassem a 

Comissão Organizadora e dessem seus nomes.  A essa altura, a um 

mês da Conferência, dizerem que está faltando Conselheiro...  

Todos os que estão como facilitadores e participando de mesas se 

ofereceram para isso e comunicaram à Comissão Organizadora.  Mas 

ainda há tempo de verificar alguma coisa.   

Os dois problemas que temos de nome, Charles, é um 

representante de usuário  − e estamos para conversar com ele − e a 

Profa. Potyara, que seria apresentadora de uma oficina, e eu não 

me referi a isso, e que terá uma outra indicação. 

Estão dizendo que o que vamos realizar não são 

oficinas, porque temos uma apresentação e um facilitador.  Como 

não dá para fazer oficina com 250 pessoas, estamos alterando o 

nome para “Plenárias Simultâneas”. Aí agrada gregos e troianos e 

cumprimos nossos objetivo. 

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Eu fiz uma pergunta, mas 

depois posso conversar com a Comissão Organizadora a respeito.  

Trata-se de apressar a indicação desses dois nomes, para fechar 

esse trabalho.   
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Quanto ao outro ponto, concordo com a Tânia:  já vem 

sendo discutido há muito tempo.  Por isso, eu estava me propondo a 

ajudar nas duas únicas coisas que estão pendentes. 

 

LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - Não está em aberto nome, não.  

No CFESS temos pessoas com esse acúmulo da discussão dos 

benefícios eventuais.  Para fazer a indicação, precisaria ver qual 

o nome que melhor atende.  Mas já há um indicativo. 

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Em nenhum momento eu propus 

que fosse alterado aqui. 

 

MARCELO GARCIA - Eu queria que a Comissão estivesse 

atenta a duas coisas, sobretudo na evolução histórica do 

financiamento.  Na questão de fontes de recursos, cujo palestrante 

será o Prof. Paulo Rocha, não esquecer que o exemplo do Fundo 

Nacional de Assistência Social é fundamental.  Agora, para 

compreender o processo de financiamento da Assistência Social no 

Brasil precisamos ter uma compreensão sobre os Fundos Estaduais e 

os Municipais.  Que mais uma vez não seja dado como exemplo apenas 

o Fundo Nacional de Assistência Social, mas que fossem feitos 

alguns contrapontos com os Fundos Estaduais e Municipais.  Mostrar 

como avançamos nessa questão da consolidação dos recursos.  Caso 

contrário, fica uma discussão muito presa no Fundo Nacional de 

Assistência Social e a Política de Assistência Social não é só o 

Fundo Nacional. 



 

 64 de 241 

Na mesa de Políticas Sociais − Desafios para o 

Financiamento, por que está o Ipea e não a própria Assistência, 

que nestes 15 anos tem discutido a questão que compreende os 

desafios de uma política de financiamento para a Assistência 

Social?  Esse convite já foi formulado ao Ipea?  (Pausa.)  Já foi.  

Há alguns secretários, que já o são há muito tempo, pessoas que 

estão há muito tempo nos conselhos, que estão na militância da 

área social, que já têm na veia essa discussão sobre os principais 

desafios.  O Ipea vai fazer uma discussão técnica e de dados.  

Agora, a discussão histórica no Estado para consolidação dos 

fundos Estaduais, da centralização dos recursos nos Fundos 

Estaduais e Municipais, esses desafios é que precisamos retomar na 

Conferência.  Ou, então, fazer uma dobradinha, senão o risco que 

corremos é de ter um estudo técnico, o palestrante dizer que se 

precisa de tanto, quando não é esse o nosso principal desafio.  Há 

desafios de engenharia, que vimos enfrentando há mais de 10 anos, 

que precisaríamos resgatar nessa mesa. 

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Esses nomes foram 

escolhidos visando exatamente a isso:  há dois participantes que 

têm todo esse acompanhamento. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Sugiro que se 

encaminhe isso à Comissão Organizadora. 

 

MARCELO GARCIA - Eu encaminharei, só queria chamar a 

atenção para esse fato. 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Concluindo os 

informes da Conferência, passamos à deliberação e julgamento de 

processos. 

Quatro entidades destacaram o pedido de vista.  Pela 

manhã, uma delas apresentou pedido de retirada de pauta. 

Na parte de julgamento, há Representação Fiscal e 

deliberação de processos.  Como as entidades que pediram vista 

estão aqui, serão apreciados primeiro os processos que têm 

sustentação oral. 

Houve pedidos de vista dos seguintes processos:  União 

Brasileira de Educação e Ensino, de Porto Alegre, cujo relator é o 

Dr. Humberto; Fundação Armando Álvares Penteado, sendo relatora a 

Conselheira Dora Sílvia Cunha Bueno, e a Sociedade de Educação e 

Assistência Social, SEAS, relator Conselheiro João Donadon. 

Após a apresentação desses pedido de vista, voltaremos 

à pauta normal, com julgamento e deliberação de processos, 

Representação Fiscal. 

Informo aos Conselheiros que entraram 10 pedidos novos 

de processos e Representação Fiscal.  Pelo critério estabelecido 

pelo Conselho, na 80ª Reunião do Conselho Nacional de Assistência 

Social, mantido por nós, já estamos fazendo a nomeação dos 

Conselheiros que farão a relatoria dos processos.   

Vou repetir o critério, para que todos fiquem cientes.  

Os processos são distribuídos pela ordem da data de entrada no 

Serviço de Protocolo.  Caso a data coincida, o critério utilizado 

é o do número de protocolo do processo. Não há, portanto, 
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interferência de nenhum Conselheiro, muito menos da presidência do 

CNAS. 

Para a escolha de relator, existe uma relação nominal 

de Conselheiros. Os Conselheiros governamentais são nomeados na 

ordem de publicação no Diário Oficial.   Os representantes da 

sociedade civil, são indicados de acordo com a ordem de votação 

que tiveram quando foram escolhidos.  A relação está à disposição 

de qualquer pessoa que queira consultá-la para observar o critério 

utilizado.  

O processo em Representação Fiscal, conforme art. 7º do 

Decreto nº 2.536/98, de 6 de abril de 1998, é protocolado no CNAS, 

e a distribuição segue essa data. Assim, a entidade não tem 

ciência de quem será o relator, muito menos o Conselho, porque 

isso dependerá da ordem de entrada no protocolo e da ordem de 

chegada da representação do INSS. 

 Esclarecido isso, passo à leitura do nome das 

entidades que têm Representação Fiscal e seus respectivos 

relatores, de acordo com esse critério já aprovado pelo Conselho e 

que, na condição de Presidente deste Colegiado, mantenho. 

PUC de Minas Gerais, relator Conselheiro João Donadon. 

Instituto Maria Auxiliadora, relator Conselheiro Gilson 

Assis Dayrell. 

Fundação Alto Uruguai para Pesquisa e Ensino Superior, 

relator Conselheiro Marcelo Oliveira. 

Universidade Católica de Petrópolis, relator 

Conselheiro Antônio Floriano. 
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Fundação Educacional da Região de Joinville, relator 

Conselheira Eurídice Vidigal. 

Liceu Coração de Jesus, relator Conselheiro Eugênio 

Himmen. 

Liceu de Artes e Ofícios da Bahia, relator Conselheiro 

Marcelo Garcia Vargens. 

Congregação das Franciscanas da Ação Pastoral, relatora 

Conselheira Suleima Fraiha Pegado. 

Real Sociedade de Beneficência Portuguesa XVI de 

Setembro, relatora Conselheira Tânia Mara Garib. 

Congregação São Vicente Paloti, relator Conselheiro 

Antônio Brito. 

Isto ficará registrado em ata, Srs. Conselheiros. 

Recentemente foram veiculadas matérias sobre o Conselho 

Nacional de Assistência Social e os Conselheiros pediram a esta 

presidência que redigisse uma nota explicativa. Essa nota não será 

relativa à matéria, porque ela não atinge o Conselho do ponto de 

vista da sua integridade, da sua ética, da sua moral, uma vez que 

aqui temos Conselheiros da mais alta estirpe, indicados por suas 

entidades e submetidos a uma eleição da sociedade civil.  Cabe ao 

Governo Federal indicar os seus representantes e aos Colegiados 

Estaduais e Municipais também indicarem seus representantes.  

Portanto, qualquer nota sobre Conselheiro depõe não contra a 

pessoa física, mas contra a entidade que o indicou. 

Fatos que estão na matéria precisam ser esclarecidos.  

Evidentemente que cabe a este Conselho, não como uma resposta à 

matéria, porque não lhe cabe contraditar nada que seja veiculado 



 

 68 de 241 

fora das linhas oficiais que este Conselho estabelece, dar alguns 

esclarecimentos.  Vale a pena explicar aos presentes, como a 

reunião é aberta e pública, que existem normas que não foram 

estabelecidas por nenhum de nós, e sim por um colegiado, pela Lei 

Orgânica que seguimos, pelo Regimento Interno e por todas as 

normas oficiais que este Conselho tem e é obrigado a cumprir. 

Ademais, pela Medida Provisória nº 2.129, nem mais 

direito de legislar nós temos, porque ela determina que temos de 

seguir os regulamentos.  Portanto, o Conselho julga, sempre julgou 

e julgará de acordo com os regulamentos que lhe são afetos.  A 

matéria não é decidida pelo voto individual de qualquer 

Conselheiro, nem a distribuição de processos ao relator é feita 

para atender aos interesses de algum Conselheiro. Finalmente,  o 

julgamento é feito pelo Plenário do Conselho, que existe desde 

1993. Segundo informações, o CNAS substituiu o CNSS, que 

funcionava desde 1930.  Há 63 anos, portanto, existe o Conselho 

Nacional.   

Vou ler a nota deste Conselho, para que fique 

registrada em ata.  Posteriormente, ela será encaminhada à 

Assessoria de Comunicação deste Ministério, ao qual estamos 

vinculados, para que seja distribuída a quem a desejar. 

“NOTA DO CNAS 

Em relação à matéria veiculada no Jornal do Brasil de 

21/10/01, o Conselho Nacional de Assistência Social julga 

necessário destacar pontos ali colocados que exigem 

esclarecimentos. 
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O CNAS juntamente com os CEAS e CMAS são responsáveis 

pelo controle social na execução de Política de Assistência Social 

nacional, estadual e municipal. Deste controle decorre a 

fiscalização e o acompanhamento das atividades desenvolvidas pelas 

entidades que detêm o Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social - Cebas.  Para a obtenção deste, há uma série 

de exigências estabelecidas no Decreto 2.536/98. 

O Cebas é um dos documentos exigidos para que a 

entidade possa solicitar isenção patronal ao INSS, conforme art. 

55 da Lei nº 8.212. Entretanto, não é o único e não cabe a este 

Conselho de decidir sobre o deferimento dessas isenções, conforme 

estabelece o parecer 2.272 CJ/MPAS.  

Como estabelece a LOAS, os Conselhos de Assistência 

Social são constituídos por representantes governamentais e não-

governamentais, de forma paritária. 

De acordo com a LOAS e parecer NOTA/CJ/Nº 007/98 da 

CJ/MPAS, à disposição de qualquer dos Conselheiros, dos presentes,  

as vagas de sociedade civil no CNAS pertencem à entidades não-

governamentais eleitas em fórum próprio, a cada 2 anos, sob a 

fiscalização do Ministério Público, e é de exclusiva 

responsabilidade da entidade a escolha do seu representante, não 

cabendo qualquer interferência do poder publico nesta indicação, 

conforme nota citada nº 007/98. 

Os representantes governamentais são indicados pelo 

Governo Federal e são representantes dos ministérios que têm 

inter-relação com as políticas públicas, determinados e definidos 
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pelo Presidente da República, no decreto que estabelece nosso 

Conselho. 

Como estabelece a LOAS,  a presidência do CNAS é eleita 

pelos seus pares para um mandato de 1 ano, permitindo-se uma única 

recondução por igual período.  Assim, não é verdade que a escolha 

do presidente e do vice-presidente sofram interferências de forças  

externas ao Conselho.   

E mais uma vez eu gostaria de agradecer ao Plenário por 

estar nesta presidência, pelo voto unânime de todos os 

Conselheiros.  Muitos dizem que a unanimidade é burra, só o tempo 

vai dizer se esta presidência realmente está a altura da confiança 

dos que aqui me colocaram.  Fui eleito, pela primeira vez 

representando, por uma circunstância, a sociedade civil para 

presidir este Conselho.  Portanto, a partir de hoje sou presidente 

do CNAS e não membro de qualquer sociedade civil ou governo.  Eu 

represento um Colegiado composto por dezoito pensamentos plurais. 

De todos os processos que estão no Conselho, seja para 

registro de certificado, seja para renovação do Cebas, desde que 

atendendo aos procedimentos estabelecidos na legislação vigente − a 

legislação está disponíveis tanto na internet, como em CD, ou no 

próprio CNAS, bem assim nos CMAS e CEAS −, serão prestadas 

informações a qualquer momento aos interessados. 

Todos os processos são apreciados nas reuniões 

ordinárias mensais.  Essas reuniões são públicas, com calendários 

previamente estabelecidos e abertas à participação de todos os 

interessados. 
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Os processos são distribuídos aos Conselheiros pela 

presidência do Conselho de forma aleatória, baseado não na 

preferência de escolha ou em processo diretamente ligado ao 

Conselheiro relator. 

 Após a primeira votação, e em caso de deferimento ou 

indeferimento, a resolução especifica claramente os itens não 

cumpridos pela entidade que poderão ser esclarecidos por elas no 

pedido de reconsideração, que tem prazo de apresentação de 10 dias  

após o comunicado em AR, conforme Lei nº 9.784, de 1999, que 

regula os processos administrativos do Governo Federal.  

É prerrogativa do Conselheiro também, estabelecida no 

Regimento Interno, o pedido de vista do processo, tendo este que 

emitir o seu voto conclusivo após 60 dias do pedido. 

Quando a presidência estava sendo exercida pelo 

Conselheiro Donadon, deliberamos que este prazo seria de 60 dias, 

sendo 30 dias para o processo entrar em pauta, mais 30 dias. Caso 

não entre em pauta, valerá o parecer emitido pelo Serviço de 

Análise deste Conselho. 

Todas as decisões do CNAS não são de responsabilidade 

de nenhum Conselheiro, mesmo de suas entidades, e sim do conjunto 

pois elas são submetidas ao colegiado, em votação aberta e 

nominal, para que se dê a decisão final, aprovando ou não as 

matérias, conforme estabelece o Regimento Interno. 

Essa nota será corrigida sob a ótica jornalística, se 

for o caso, e é a nota oficial do Conselho sobre qualquer matéria 

que se publique a respeito dos procedimentos deste Colegiado. 
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Em relação ao Conselho, basta apenas que os 

Conselheiros votem de acordo com suas consciências, votem como 

devem e continuem honrando esta Casa, que não pertence a nenhum de 

nós mas a toda a sociedade brasileira. 

Passamos ao julgamento de processos com Representação 

Fiscal. 

União Sul Brasileira de Educação e Ensino, de Porto 

Alegre.  

O Relator é o Dr. Humberto, a quem concedo a palavra. 

 

HUMBERTO ARAÚJO - Sr. Presidente, senhoras e senhores 

Conselheiros, coube-me relatar o Processo nº 44006.00422/2000-54, 

fls. 1 a 99, da entidade União Sul Brasileira de Educação e 

Ensino, USBEE, CNPJ 92.706.308/0001-75, em Porto Alegre, Rio 

Grande do Sul. 

Assunto:  Solicita Renovação CEBAS 

Documentos submetidos pela COORDENADORIA DE NORMAS DO 

CNAS ao RELATOR, referentes ao processo: 

a. Informação Fiscal da Superintendência Estadual do INSS no Rio 

Grande do Sul, emitida em 29/09/1999, sob protocolo 

35239.003550/99-01 (Fls. 01 a 64), encaminhada ao CNAS em 

15/10/99.  

b. Informação Fiscal  da Superintendência Estadual do INSS no Rio 

Grande do Sul, emitida em 30/05/2000 sob protocolo 

35239.001771/2000 – 05, (Fls. 01 a 67), encaminhada ao CNAS em 

01/08/2000. 
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c. Cópia da Informação Fiscal da Superintendência Estadual do INSS 

no Rio Grande do Sul, emitida em 30/05/2000 sob protocolo 

35239.001773/2000–22, que teria sido encaminhada ao Serviço de 

Fiscalização do INSS em Porto Alegre, RS, (Fls. 01 a 29). 

d. Processo 44006.001467/2001 – 81 (Fls. 01 a 40) – DEFESA da USBEE 

apresentada ao CNAS em 17/05/2001, referente à Informação Fiscal 

35239.001771/2000-05 , atendendo Ofício CNAS nº 557 de 11/04/2001 

que encaminhou ambas as Informações Fiscais de 30/05/2000. Apensos 

a este Processo de Defesa  estão: 

1 -  Pesquisa do Serviço de  Cadastro do CNAS, realizada em 

13/06/2001,   encaminhada  à Coordenadoria de Normas do CNAS (duas 

folhas) 

2 -   Aditamento à Defesa apresentada pela USBEE, em 20/07/2001, 

atendendo consulta verbal do Relator para esclarecer questões 

suscitadas pelas informações contidas no Processo de Defesa. 

(dezessete folhas). 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Como esse material já 

foi distribuído a todos e as pessoas têm amplo conhecimento do 

assunto, e se houver alguma dúvida podem pedir esclarecimentos, eu 

proporia que os relatores lessem apenas o parecer conclusivo. 

 

 HUMBERTO ARAÚJO - Eu ia consultar a presidência para 

saber se regimentalmente era possível. 
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 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Se o parecer foi 

entregue com antecedência de 8 dias, por escrito, poderá ser 

dispensada a leitura total, lendo-se apenas a parte conclusiva. 

 

 HUMBERTO ARAÚJO - No nosso caso, o relatório e o 

parecer foram entregues um mês antes. 

 Então, dispensarei a leitura do relatório. 

 (Para documentar, foi transcrito todo o relatório.) 

 Passo a ler o parecer conclusivo. 

 Como há pedido de sustentação oral, após a leitura do 

parecer, se a entidade quiser fazer a sustentação oral, terá 

oportunidade de fazê-lo.  Não é isso? 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Perfeitamente. 

 

 HUMBERTO ARAÚJO -  Relatório: 

I - Quanto ao Processo de Renovação do CEBAS: 

 

1 - A UNIÃO SUL BRASILEIRA DE  EDUCAÇÃO E ENSINO (USBEE),  pelo 

Processo   44 006. 004222/2000 – 54 de 12/12/2000, solicita  

tempestivamente a RENOVAÇÃO do CEBAS que lhe foi concedido pela 

Resolução CNAS nº 102 de 13/07/98, válido até 31/12/2000. 

2 -  O Estatuto da entidade, incluído no Processo (Fls. 03), não 

contém informação de ter sido registrado em Cartório, contendo 

apenas a sua aprovação  em Assembléia Extraordinária de 

03/11/2000, data posterior ao período de que tratam os relatórios 

de atividades inclusos no Processo, referentes aos exercícios de 
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1997, 1998 e 1999. O Estatuto vigente no período de 97 a 99 é o 

que foi alterado em 30/11/1996 e registrado em Cartório em 

16/01/1997 e que está inserido no Processo de Defesa da entidade ( 

Processo 44 006 . 001467/2001 – 81 – Fls. 25 a 31). 

3 -  As entidades mantidas pela USBEE são quarenta e nove (49) 

relacionadas no art. 44  do Estatuto aprovado em 03/11/2000, 

constante do Processo de Renovação,  enquanto  o item VI do mesmo 

Processo  (fls. 04 a 11), relaciona quarenta e sete (47)  

entidades mantidas. Nos relatórios de atividades a USBEE 

identifica quarenta e duas (42) em 1997, (fls. 32 a 40), quarenta 

e sete (47) em 1998, (fls. 50 a 59) e cinqüenta (50)  em 1999, 

(fls. 69 a 79). No art. 41 do Estatuto aprovado em 30/11/96 e 

registrado em Cartório em 16/01/97, incluído na Defesa da entidade 

(Processo 44 006. 001467/2001 – 81), estão citados  trinta e seis 

(36) estabelecimentos que constituem a USBEE, embora o Processo de 

Defesa relacione quarenta e sete  (47) entidades mantidas. Todas 

as entidades mantidas citadas possuem CNPJ. 

4 -  A USBEE, em suas demonstrações contábeis, notas explicativas 

e demonstrativo do resultado nos exercícios de 1997 (fls. 28 a 30 

e 86), de 1998(fls. 46 a 48 e 91) e de 1999 (fls. 65 a 67 e 96), 

não explicita se foram incorporadas receitas porventura advindas 

dos lucros obtidos pela CEPAZZI Produtos Cerâmicos Ltda. da qual 

era sócia quotista majoritária, com 96 % do capital social da 

CEPAZZI. (fls. 03 e 25 da Informação Fiscal 35239.001771/2000-05) 

5 -  A USBEE, em seus relatórios de atividades nos exercícios de 

1997 (fls. 32 a 44), de 1998 (fls. 50 a 63) e de 1999 (fls. 69 a 

83), mostra detalhadamente, por estabelecimento mantido, o número 
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de alunos matriculados e o valor despendido em gratuidades 

escolares, assim como a descrição das obras sociais realizadas e o 

valor monetário correspondente à gratuidade oferecida pela 

entidade nessas obras. Acrescenta um relatório circunstanciado das 

ações de assistência social, com respectivos programas e público-

alvo. Tais programas atendem idosos, jovens, adolescentes, 

gestantes e lactentes, indígenas, todos carentes, com atendimento 

gratuito. A identificação em cada programa, do valor monetário 

despendido pela entidade, resulta no cômputo das gratuidades em 

assistência social. (Em 1997, fls. 33 a 43;  em 1998, fls.  51 a  

63; e em 1999,  fls. 70 a 83). 

6 -  Em decorrência do dispêndio em gratuidades escolares e nos 

programas sociais de assistência aos carentes,  a entidade 

apresenta o quadro abaixo, pelo qual demonstra atender os 

requisitos exigidos  no inciso IV do art. 2º do Decreto 752/93 e 

no inciso VI do art.  3º  do Decreto 2536 /98 , ao aplicar 

anualmente em gratuidade, nos exercícios de 1997, 1998 e 1999, 

pelo menos, vinte por cento de suas receitas, em um montante 

superior à isenção tributária  que usufrui como entidade 

beneficente de assistência social na área educacional. 

QUADRO DEMONSTRATIVO DE GRATUIDADES 

                      (extraído do Processo 44 006 . 004222 / 2000 – 54) 

          1997                

fls. 

            1998            fls.             1999            fls.                  

Receitas   23. 377. 686, 25     40    28. 851. 044, 83    59     34. 122. 698, 24    79 

Gratuidades escolares     1. 495. 043, 81     44      1. 746. 046, 82    63      2. 068. 763, 09    84 

Idem obras sociais 

Total de Gratuidades 

    3. 328. 594, 61     30 

    4. 823. 638, 42           

     4. 513. 800, 88    48 

    6. 259. 847, 70           

     5. 592. 333, 36    60 

     7. 661. 096, 45 

Isenção  Usufruída             2. 751. 929, 78     86     3. 865. 516, 56     91       3. 547. 030, 60    96 

Percentual Gratuidade                   20, 63     40                   21,70      59                    22, 45    79 

Alunos matriculados              11. 190                       11. 272                 10. 675 

Alunos beneficiados               5. 220                2. 197                        2. 273 

Entidades mantidas                      42                        47                            50 
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 II -  Das Informações Fiscais 

 

1 -  Os três documentos de Informação Fiscal  submetidos a exame 

do Relator, todos tiveram  origem na Superintendência Estadual do 

INSS em Porto Alegre, no Rio Grande do Sul,  um,  datado de 

29/09/1999, sob protocolo 35239.003550/99–01, encaminhado ao CNAS 

em 15/10/99, e os outros dois datados de 30/05/2000. Destes, um 

foi encaminhado ao CNAS em 01/08/2000, sob protocolo nº 

35239.001771/2000–05,  e o outro, por cópia da Informação Fiscal 

que foi encaminhada ao Serviço de Fiscalização do INSS em Porto 

Alegre, RS, sob protocolo nº 35239.001773/2000–22, juntado  para 

exame do Relator pela Coordenação de Normas do CNAS, embora não 

contenha despacho de encaminhamento a este Conselho. 

2 -   A Informação Fiscal, protocolo nº 35239.001773/2000–22, de 

30/05/2000, é uma  cópia da que foi encaminhada ao Serviço de 

Fiscalização do INSS em Porto Alegre. Focaliza o que considera 

descumprimento, por parte da USBEE, do inciso V do art. 55 da Lei 

8.212 de 24/07/91, e conclui por sugerir ao INSS o cancelamento “ 

da isenção das contribuições patronais da entidade, 

retroativamente a Novembro de 1991” (fls. 04). Ao final, está 

inclusa cópia do Ofício nº 19.401.2 FISC nº 100 de 29/06/2000 da 

GRAF – Porto Alegre, encaminhando à USBEE a Informação Fiscal 

“para ciência” e concedendo prazo para produção de provas e 

apresentação de defesa da entidade (fls. 28). Como não foi dado  

ao Relator conhecer o resultado dessas ações administrativas, após 
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examinar o documento, deixo de emitir qualquer juízo de valor por 

tratar-se de cópia desacompanhada de encaminhamento ao CNAS, nem 

há qualquer registro de ter sido recebida formalmente por este 

Conselho. 

3 -  As Informações  Fiscais já citadas estão vazadas nos mesmos 

termos, com algumas variações terminológicas, abordando os mesmos 

aspectos, redundantes, obrigando a este Relator a uma leitura 

cansativa para constatar, ao final, que bastaria ter examinado a 

Informação Fiscal  35239 . 001771 / 2000 – 05, encaminhada ao CNAS 

em 01/08/2000, por conter maiores subsídios. A Informação Fiscal 

35239.003550/99–01 de 29/09/1999 contém um despacho de 15/10/99, 

às fls. 64, que a encaminha ao CNAS. Não há qualquer registro de 

quando teria sido recebida pelo  CNAS, nem  razão que justifique  

a sua permanência  por quase 18 meses sem ter gerado qualquer ação 

administrativa, em atenção ao despacho do Gerente Regional de 

Arrecadação e Fiscalização do INSS de Porto Alegre. 

 As três Informações Fiscais citadas estão assinadas 

pelos mesmos quatro Auditores-Fiscais. 

4 - Lamentavelmente, nos documentos de Informação Fiscal já 

citados, embora em todos eles haja a referência de que a ação 

fiscal abrange o período de Outubro de 1990 até Abril de 1999, e 

dois deles foram emitidos em Maio de 2000, os dados registrados e 

confrontados pelos Auditores Fiscais não contemplam o exercício de 

1999. Os documentos de prova anexados são, em sua maioria, 

referentes aos exercícios de 1991 a 1996. Há somente seis 

documentos emitidos em 1997 e 1998. Os exercícios anteriores aos 

que estão sendo analisados no Processo de Renovação do CEBAS (1997 
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a 1999) , referem-se a processos já julgados, todos DEFERIDOS, 

conforme informação prestada pelo setor competente deste CNAS . 

5 - Pelas razões expostas nos itens precedentes, o Relator 

fixou-se mais detalhadamente na análise da Informação Fiscal 

protocolo nº 35239.001771/2000-05 de 30/05/2000, encaminhada ao 

CNAS em 01/08/2000 e apresentada à USBEE pelo Ofício CNAS nº 557 

de 11/04/2001 para conhecimento e apresentação de defesa 

regulamentar.  

6 - Os Auditores Fiscais constatam às fls. 02 e 03 que a 

USBEE, no período 1997 a 1999, era sócia quotista majoritária da 

empresa CEPAZZI Produtos Cerâmicos Ltda. CGC 90.304.635/0001-75, 

(Cerâmica CEPAZZI), sociedade por quotas, de responsabilidade 

limitada, com o fim de explorar e aproveitar jazidas minerais no 

território nacional, com atividade de comercialização “in natura” 

e industrialização em olaria e cerâmica para construção, comércio, 

importação e exportação de matéria prima e produtos acabados, bem 

como participação no capital de outras empresas como sócia ou 

acionista. Assim consta da cláusula Segunda do Contrato Social da 

CEPAZZI (fls. 25). A USBEE possuía, por força do aumento do 

capital social alterado em 02/04/94, 96% do capital social da 

empresa, conforme consta do Documento 26 de 02/04/94 intitulado 

Instrumento Jurídico Particular de alteração de Contrato Social da 

CEPAZZI ( fls. 24 a 29 ). 

7 - Os  Auditores consideram o investimento em uma empresa 

comercial por parte de entidade educacional de fins filantrópicos, 

como aplicação que fere o inciso III do art. 2º do Decreto 752/93, 

que diz:  
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(...) “III – aplicar integralmente, no território 

nacional, suas rendas,  recursos e eventual resultado operacional 

na manutenção e desenvolvimento dos objetivos institucionais”;      

e o inciso IV do art. 3º do Decreto 2536/98 que diz: 

(...) “IV – aplicar suas rendas, seus recursos e 

eventual resultado operacional integralmente no território 

nacional e na manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos 

institucionais;” (fls. 03 e 04). 

Os artigos 2º e 38 do Estatuto vigente no período 97 a 

99, aprovado em 30/11/96, definem a finalidade educacional e 

assistencial da USBEE e limitam a aplicabilidade total “das rendas 

apuradas, integralmente no país, na manutenção e desenvolvimento 

de seus objetivos institucionais”.  

8 - Os Auditores referem (fls. 03) que “não foi observada 

comprovação contábil de repasse de lucros obtidos pela CEPAZZI 

para os cofres da USBEE”, nem há “qualquer comprovação de que toda 

a produção de produtos cerâmicos tenha sido carreada para a 

USBEE”. 

9 - Os Auditores referem que, nos anos de 1997 e 1998, a 

escrituração contábil da USBEE, na conta “Aluguéis Recebidos  

Gerais”, código 4501, (fls. 03), há registro de “rendimentos 

advindos de aluguéis de seus imóveis” e informam que a USBEE 

imobilizou “parte significativa de seus recursos na construção de 

edifícios residenciais e comerciais”, para “locação a pessoas 

físicas e jurídicas, desvinculadas da atividade educacional, por 

ser atividade tipicamente comercial no setor imobiliário”. Tal 

procedimento, à luz da análise dos Auditores, é mais uma 
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caracterização de investimentos em atividade comercial distinta 

das finalidades institucionais da USBEE. Os documentos juntados 

pelos Auditores comprovando o recebimento de aluguéis de diversos 

(pessoas físicas e jurídicas ), (fls. 30 a 46), são todos 

referentes aos anos de 1991 a 1993. Não há comprovantes que 

fundamentem a alegação acima dos Auditores quanto aos exercícios 

de 1997 a 1999. 

10 - Os Auditores referem que USBEE remetia recursos para 

Angola e Moçambique (fl. 04). Os documentos de fls. 48 a 51 

juntados como comprovantes, são recibos da ECT do “porte” 

(“Certificados de Postagem”) do Serviço “COLI SAL” endereçados a 

irmãos maristas em 1992 e 1993, cujo endereço se refere ao 

“Colégio Cristo Rei em Luanda e C.P. 601 em Maputo”. Não há 

qualquer prova documental contábil juntada pelos Auditores, 

referente aos exercícios de 1997 a 1999. 

11 - Os Auditores discorrem sobre infrações ao inciso IV do 

art. 2º do decreto 752/93 e ao inciso VI do art. 3º do decreto 

2536/98 cometidas pela USBEE ao demonstrar “flagrante 

desalinhamento com o conceito de assistência social sob o enfoque 

da isenção das contribuições previdenciárias, e no que tange á 

manutenção do Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos” (fls. 

6). Expande sua exegese ao texto constitucional (artigos 195 e 

203) (fl. 07) e à Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS ) nº 

8742/93 (art. 23) ( fls. 08 e 09), e ao Decreto 2.173, de 05/03/97 

(art. 30, inciso IV) – Regulamento da Organização e do Custeio da 

Seguridade Social, que repetem os requisitos do art. 55 da Lei 

8212/91. (fls. 10 e 11).Os comentários feitos pelos Auditores 
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quanto aos relatórios de atividades da USBEE nos  exercícios de 

1993 a 1995, “desconsiderando a totalidade dos valores expressos 

em gratuidades” (fls. 13), não são pertinentes ao período do 

Processo de Renovação do CEBAS em análise. Os Auditores Fiscais 

não juntaram dados dos exercícios de 1997 a 1999 que 

consubstanciassem a peremptória desconsideração da totalidade dos 

valores das gratuidades escolares da USBEE.  

12 - Os Auditores Fiscais  desconsideram as atividades 

assistenciais  do Centro Educacional  Marista de Bento Gonçalves, 

CNPJ  92.706.308/0029-76, e do Instituto Sagrado Coração de Jesus, 

CNPJ 92.706.308/0002-56, sob a alegação de serem instituições 

dedicadas à `formação de “membros religiosos, para futura inserção 

na comunidade dos irmãos maristas”, mesmo reconhecendo que os 

menores internos recebem “formação educacional e religiosa”. (fls. 

15 e 16) De igual modo os Auditores não consideram a gratuidade 

oferecida pelo Centro Marista de Comunicação, em face de suas 

atividades caracterizarem-se como ”apoio aos colégios mantidos 

pela USBEE, no preparo e guarda do material de ensino e confecção 

de material informativo e de publicidade relativo à comunidade 

marista” (fls. 16). Em relação às demais unidades elencadas pela 

USBEE, os Auditores Fiscais desconsideraram as rubricas 

codificadas como: 5801-Assistência Médica e Dentária, 5802-Gastos 

Pessoais, 5808-Culto Religioso, 5811-Viagens e Estudos, 5812-

Promoção Vocacional”,  para efeito do atendimento ao disposto ao 

inciso IV do art. 2º do Decreto 752/93, e também do inciso IV  do 

art. 3º do Decreto 2536/98”, por considerarem que seus custos 
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“referem-se, exclusivamente, às despesas pessoais efetivadas pelos 

membros da irmandade marista” (fls. 16). 

13 - A Tabela elaborada pelos Auditores Fiscais (fls. 17), 

“relativamente ao conjunto de gratuidades alegadas”, teve como 

fonte os “ relatórios de atividades da USBEE no período de 1993 a 

1998”. Nesta Tabela destacamos os exercícios de 1997 e 1998 por 

serem pertinentes ao Processo de Renovação sob análise. Os 

Auditores Fiscais desconsideraram em 1997 e 1998 cerca de 43% das 

gratuidades relacionadas pela USBEE. Não constam dados, nem se 

referem ao exercício de 1999. A diferença entre os valores 

apontados pela entidade e aquelas consideradas pelos Auditores 

decorre, na opinião dos Auditores, de “uma discrepância conceitual 

entre a filantropia alegadamente feita pela entidade e a referida 

nos dispositivos legais” (fls. 19). 

 No bojo das razões apresentadas pelos Auditores há uma 

referência ao CNAS, em termos de sugestão a esse órgão, alheias à 

competência dos Auditores Fiscais, e até ao próprio INSS,   por 

serem exclusivas de deliberações do CNAS. 

 Como a Tabela elaborada pelos Auditores Fiscais não 

especifica os valores das parcelas não consideradas e as 

desconsidera de forma global, o Relator fica tolhido de fazer uma 

avaliação criteriosa, principalmente diante da justificativa 

imprecisa dos Auditores quando afirmam: “... é esta discrepância 

conceitual que leva a fiscalização a desconsiderar, para efeitos 

práticos, parte das gratuidades expressas nos relatórios de 

atividades” (fls. 19). 
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14 – Os Auditores Fiscais constataram que a USBEE, em 1997, fez as 

seguintes doações: (fls. 21): R$ 4.220,00, à Fundação Irmão José 

Otão CGC 88.483276/0001-19; R$ 8.000,00, à Associação Reciclagem 

Ecológica Rubem Berta,  CGC 01.755425/0001-73, ambas  na conta 

contábil de código  5813.01-0 (fls. 53 e54); e ainda: R$ 800,00 ao 

Instituto de Pastoral da Juventude ou Casa padre Jorge (fls. 55),      

R$1.500,00 à Diocese de Rio Branco - Paróquia Santa Cruz (fls. 

56),  R$ 600,00 à Associação Centro de Promoção do Menor Santa Fé 

(fls. 58). 

 Não há documento de prova para uma alegada doação em 

1998 e os Auditores não se referem a doações em 1999. 

 A análise dos Auditores conclui que o repasse de 

recursos da entidade a uma outra com personalidade jurídica 

distinta, constitui infração ao inciso VII do artigo 2º do Decreto 

752/93 e do inciso VII do artigo 3º do Decreto 2536/98 que estão 

grafados com a mesma redação: 

(...) “VII – não distribuir resultados, dividendos, 

bonificações,   participações ou parcelas de seu patrimônio, sob 

nenhuma forma ou pretexto” (fls. 20) 

15 –  Os Auditores Fiscais concluem a Informação Fiscal 

considerando a UNIÃO SUL BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO E ENSINO (USBEE) 

como infratora dos incisos III, IV e VII do Art. 2º do Decreto 

752/93 e dos incisos IV, VI e VII do Art. 3º do  Decreto 2536/98. 

Sugere ações ao CNAS que extrapolam o âmbito de sua competência 

fiscal, à qual deveriam ficar restritos a fim de não cometerem, no 

mínimo, uma infração ética. 

III – DA DEFESA DA USBEE  (PROCESSO 44 006 . 001467 / 2001 – 81) 
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1 - A USBEE, tendo recebido as Informações Fiscais enviadas 

pelo CNAS através do Ofício 557 de 11/04/2001, apresentou suas 

razões de defesa em tempo hábil, detendo-se em responder as 

questões levantadas pela Informação Fiscal 35239.001771/2000–05, 

em virtude de  ambas as informações recebidas abordarem as mesmas 

questões (fls. 02). 

2 - A USBEE informa já ter contestado em Recurso promovido 

junto ao Conselho de Recursos da Previdência Social – CRPS em 

13/09/2000 e que, até a data em que apresentou ao CNAS  a sua 

defesa (14/05/2001), o seu Recurso não foi julgado (fls. 03). 

3 - A USBEE reitera a natureza de suas atividades em 

consonância com dispositivos de seu Estatuto alterado em 30/11/96, 

registrado  em Cartório em 16/01/97, vigente no período 

correspondeste às atividades de que trata o Processo de Renovação 

do CEBAS ora em análise (fls. 03, 25 a 31). 

4 - A USBEE está no gozo de sua imunidade tributária na 

condição de entidade de “educação e assistência social  atendendo 

condições necessárias para usufruir o direito da imunidade/isenção 

das contribuições sociais”, fundamentada  no Art. 195, § 7º, da 

Constituição Federal (fls. 04). 

5 - A USBEE contesta a alegação dos Auditores Fiscais de 

que a sua participação societária na empresa  CEPAZZI Produtos 

Cerâmicos Ltda. infringe  o que dispõe o inciso IV dor 

art. 3º do Decreto 2536/98, argumentando que a participação 

societária está amparada no preceito constitucional da liberdade 

de associação ( Art. 5º, inciso XVII, da Constituição Federal). 

Igualmente fundamenta-se na razão precípua da criação da CEPAZZI, 
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“fornecer aos estabelecimentos mantidos da USBEE, tijolos e pisos, 

a preço de custo, propiciando nessa prática, expressiva economia, 

que resulta em mais recursos a serem aplicados nas atividades-fim 

da entidade” (fls. 05). Aduz à sua argumentação que o lucro gerado 

pela CEPAZZI “se houver, é carreado para os cofres da USBEE que os 

aplica em seus objetivos institucionais” (fls. 05). Assim, entende 

a USBEE, não haver qualquer infração aos dispositivos legais 

quando cumpre o que dispõem os artigos 2º do Decreto 752/93 e 3º 

do Decreto 2.536/98. De igual modo, considera-se cumpridora dos 

“dispositivos estabelecidos no Art. 14, inciso II do CNT e no Art. 

55, inciso V da Lei 8.212/91” (fls. 06). 

 As informações complementares aduzidas pela USBEE, 

juntadas ao Processo de Defesa da entidade pelo Relator, 

referentes à situação atual da sociedade entre a USBEE e a 

CEPAZZI, trouxeram ao exame o Documento nº 28 – Instrumento 

Jurídico Particular de Alteração de Contrato Social Consolidado de 

15/12/2000. Deste documento extrai-se que a USBEE “vende parte das 

quotas sociais a três novos sócios”, com redução do capital social  

pela saída da USBEE da sociedade. No item 2.4 deste  documento, 

registra-se: “2.4.1 – União Sul Brasileira de Educação e Ensino  

(...) nesta data, retira-se da sociedade e, em troca da última 

parte de suas quotas sociais, recebe bens imóveis pertencente ao 

ativo permanente da empresa (CEPAZZI) avaliados pelo valor 

contábil cfe. Art. 22, Lei nº 9.249 /95, e a seguir 

descritos:...”.Este documento  foi registrado na Junta Comercial 

do Rio Grande do Sul em 28/12/2000 sob o nº 200 4079, protocolo 

00/222076–8, Empresa 43 2 00 374813. 
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6 - A USBEE justifica o investimento imobiliário em 

unidades habitacionais e salas para uso comercial, como forma de 

aplicação dos recursos da entidade a fim de “obter renda a ser 

aplicada nos objetivos institucionais”(fls.. 06). Fundamenta sua 

argumentação em decisão do STF na ADIn 1.802 – 3 no exame da Lei  

9.532/98, da qual destaca tópicos para , por analogia, justificar 

as rendas das aplicações em imóveis àquelas resultantes das 

aplicações financeiras, desde  que estão, essas rendas, revertidas 

na manutenção e desenvolvimento dos objetivos institucionais da 

USBEE (fls. 07). O exame dos registros contábeis da entidade, a 

USBEE os colocou à disposição dos Auditores Fiscais. Complementa a 

argumentação com a opinião exarada por mestres da ciência do 

Direito, tais como José Augusto Delgado, (Imunidades Tributárias, 

pg. 66), Professor Ives Gandra da Silva Martins, (Imunidades 

Tributárias, ed. Revista dos Tribunais, 1998, pg. 46), Aires 

Fernandino Barreto, (Imunidades Tributárias, ed. Revista dos 

Tribunais, 1998, págs. 166 e 167), e Ruy Barbosa Nogueira, 

(Imunidades, ed. Saraiva, 2ª ed., 1992, pg. 124). (fls. 07, 08 e 

09). Ressalta ainda a USBEE que os seus Estatutos, tanto o 

aprovado em 30/11/96 quanto o de 03/11/2000, são unânimes em 

incluírem, entre suas Receitas Extraordinárias, “rendas de 

imóveis” (Art. 7º, alínea “d” do Estatuto de 1996, e “locações” , 

( Art. 18, alínea “f” do Estatuto de 2000). (Fls. 13 do Processo 

de Renovação CEBAS e fls. 25 da Defesa da USBEE). 

7 - A USBEE mostra, à luz dos documentos apresentados pelos 

Auditores Fiscais como comprobatórios de recursos da entidade 

enviados para fora do território nacional (Angola e Moçambique), 
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que as despesas de remessa postal para o envio de roupas e 

alimentos não perecíveis destinados às comunidades maristas que 

prestam assistência humanitária nos países citados, não constituem 

infração do Art. 2º, inciso III do Decreto 752/93, nem do Art. 3º, 

inciso IV do Decreto 2536/98, como alegaram os Auditores 

Fiscais.(fls. 10). 

8 - A USBEE discorre sobre a amplitude conceitual da 

carência social, tratada pelos Auditores Fiscais de forma 

restrita. Reafirma os valores das gratuidades escolares e das 

várias atividades de assistência social e de cursos promocionais 

direcionados a populações carentes. Tais gratuidades estão 

claramente especificadas em seus  relatórios de atividades e, com 

estes, demonstra atender os condicionantes fixados no Art. 2º, 

inciso IV, do Decreto 752/93, e Art. 3º, inciso VI, do Decreto 

2536/98. Fundamenta sua argumentação mostrando que as gratuidades 

oferecidas pela USBEE estão amparadas nos artigos 203 e 205 da 

Constituição Federal ao se destinarem ao atendimento de 

necessidades básicas nas áreas de educação e saúde (fls. 12 e 13). 

A Defesa da USBEE refuta a argumentação dos Auditores Fiscais 

quando estes se socorrem do Parecer/CJ  2414/2001 da Consultoria 

Jurídica do MPAS  em  suas Informações Fiscais sobre exercícios 

anteriores a 1998. 

 Na análise da concessão de Bolsas de Estudos oferecidas 

pela USBEE em valores não integrais, e das destinadas a filhos de 

funcionários da entidade, não prevalece o entendimento esposado 

pelos Auditores Fiscais e fundamentado  na Lei 9732/98 que está 

com os seus efeitos sustados em Despacho liminar do STF. A USBEE 
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considera a interpretação dos Auditores Fiscais vencida, citando o 

Parecer PG/CCAR nº 59/96 (fls. 13 a 16). Também considera não ser 

outro o entendimento fundamentado no Parecer CJ/MPAS nº 1601/98, 

do qual transcreve o item 8: “Há que se promover a assistência a 

pessoas carentes, mas não há previsão de que para o cálculo do 

percentual de 20% deve ser considerado apenas o benefício 

concedido a essas pessoas” (fls. 20).  Assim, a USBEE contesta a 

Tabela de Gratuidades “depuradas pelos Auditores”, pois não 

encontra nas Informações Fiscais, documentos hábeis de prova que 

justifiquem aos Auditores, desconsiderarem as gratuidades nos 

exercícios de 1997 a 1999. 

 A USBEE  contesta o entendimento dos Auditores Fiscais 

ao “desconsiderarem” nas gratuidades, os custos sociais do Centro 

Educacional Marista de Bento Gonçalves e do Instituto Sagrado 

Coração de Jesus entre as mais de 30 unidades mantidas e que 

possuem projetos assistenciais. Os projetos assistenciais glosados 

pelos Auditores são os recursos despendidos na “formação 

educacional e religiosa dos alunos”, os  quais, mesmo não sendo 

aproveitados por falta de vocação para a vida religiosa, recebem 

formação “humanística e educacional” para o exercício da cidadania 

(fls. 16). Os custos da assistência médica e manutenção dos irmãos 

maristas dedicados aos projetos assistenciais referidos, também 

“desconsiderados” pelos Auditores, são valores que a USBEE gasta 

no apoio àqueles que se dedicam  às atividades assistenciais e 

educacionais nas unidades mantidas pela USBEE, sem auferirem 

remuneração (fls. 16). 
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 A USBEE defende a inclusão dos valores despendidos 

tanto nas gratuidades escolares como nos projetos assistenciais de 

suas mantidas, mostrando que a “desconsideração” dos Auditores 

Fiscais é uma intromissão à competência exclusiva do CNAS, “órgão 

técnico colegiado  com atribuições específicas para interpretar os 

conceitos”, de acordo com o Art. 18, inciso III da Lei 8.742/93 

(LOAS). A concessão e renovação do antigo CEFF, hoje CEBAS, ao 

longo de 38 anos, pelo CNAS à USBEE, é demonstração de que a 

entidade atua em conformidade com os parâmetros estabelecidos pelo 

CNAS para avaliação das gratuidades oferecidas pela USBEE  (fls. 

11). 

9 - A USBEE justifica as doações feitas, às quais os 

Auditores Fiscais se referem como descumprimento dos incisos VII 

do Art. 2º do Decreto 752/93, e VII do Art. 3º  do Decreto 

2536/98. Para a USBEE são formas de auxílio a “instituições 

parceiras em diversas atividades, notadamente de assistência 

social”, que têm os mesmos fins, e como auxílios, “ sempre 

voltados ao desenvolvimento dos objetivos institucionais”(fls. 

21), da entidade doadora e das que são agraciadas pela doação. Os 

recibos juntados pelos Auditores como documentos de prova 

totalizam, em 1997, R$ 15.120,00, (0,4% do total de gratuidades 

oferecidas pela entidade nesse exercício). Os Auditores não 

comprovaram a alegada doação feita em 1998. 

 De igual modo a USBEE justifica a permuta de entidades 

mantidas com a União Brasileira de Educação e Assistência (UBEA), 

por serem ambas da Congregação dos irmãos maristas, da qual 

receberam recomendação para efetuarem essa “ reorganização 
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institucional”, (fls. 20), pela qual, “a UBEA ficou com a 

administração do ensino superior e a USBEE com o ensino de 1º e 2º 

graus” (fls. 22). Informa também ser um mesmo, o “Presidente de 

ambas as mantenedoras que, assim, são administradas pela mesma 

Congregação religiosa”. Com tais informações,  a USBEE não 

identifica razões para os Auditores Fiscais considerarem como 

infração dos dispositivos dos Decretos acima citados. 

10- Apenso ao Processo de Defesa da USBEE está a pesquisa 

do Serviço de Cadastro do CNAS com a relação dos Certificados 

DEFERIDOS e RENOVADOS, concedidos à USBEE, em 1963, com validade 

até 1969, em 1969, com validade até 1973, em 1973, com validade 

até 1975, em 1975  renovado em 1986, com validade até 1994. Pelo 

Processo 28982.001066/94-73 foram Deferidos o Recadastramento e 

Renovação em processo  de Reconsideração, com validade até 1997. 

Pelo Processo  44006.007234/97–72, Renovação em processo de 

Reconsideração com validade até 31/12/2000. O Recurso interposto 

pelo INSS contra a Renovação última citada, foi NEGADO com 

fundamento no Parecer CJ/MPAS nº  2170, de 05/06/2000, publicado 

em 09/06/2000. 

IV    PARECER CONCLUSIVO E VOTO DO RELATOR 

 À  luz dos elementos colhidos ao exame do Processo 

44006.04222/2000–54 por meio do qual a UNIÃO  SUL  BRASILEIRA DE  

EDUCAÇÃO E ENSINO (USBEE), com sede em Porto Alegre, RS, portadora 

do CNPJ 92.706.308/0001–75, solicita RENOVAÇÃO DO CEBAS, bem como 

do exame das Informações Fiscais (Documentos a, b e c)  

relacionados neste Relatório, e também do exame da Defesa da 

USBEE,  Processo  44006.001467/2001–81, destacamos: 



 

 92 de 241 

 Devo informar ao Conselho um dado interessante:  as 

três informações fiscais não vieram com o nome de “Representação 

Fiscal”, vieram com o nome de “Informações Fiscais” e estão 

assinadas pelos mesmos quatro auditores, tanto a de setembro de 

1999, quanto as duas de maio de 2000.  Isso deu um trabalho muito 

grande ao relator, porque pensou que se tratassem de documentos 

distintos, e foi obrigado a conferir parágrafo por parágrafo, para 

saber o que realmente eles diziam.  Diziam a mesma coisa, apenas 

trocando a ordem dos parágrafos, o que aumentava mais ainda o 

trabalho do relator.  

a) A USBEE, pelo Processo 44006.004222/2000–54 de 

12/12/2000, em epígrafe, solicita tempestivamente a RENOVAÇÃO do 

CEBAS que lhe foi concedido pela Resolução CNAS nº 102 de 

13/07/1998 com validade até 31/12/2000. 

b) O Estatuto da entidade, vigente durante os exercícios 

de 1997 a 1999, aprovado em 30/11/96 e registrado em Cartório em 

16/01/99 está inserido às fls. 25 a 31 do Processo de Defesa da 

USBEE (44006.001467/2001–81). O Estatuto que consta do Processo de 

pedido de Renovação do CEBAS (44006.004222/2000–54, fls. 12 a 20) 

foi aprovado em assembléia extraordinária de 03/11/2000. Do exame 

desses Estatutos, o Relator destaca a seguinte modificação: 

- Estatuto de 30/11/96, art. 1º registra a expressão 

“fins filantrópicos”; 

- Estatuto de 03/11/2000, art. 1º altera para 

“beneficente de assistência social, filantrópica, sem fins 

lucrativos” 



 

 93 de 241 

- Estatuto de 30/11/96, art. 7º, Receitas 

Extraordinárias: (...) 

               “d – rendimentos de títulos 

     f -  rendas de imóveis” 

- Estatuto de 03/11/2000,  art. 18, Receitas 

Extraordinárias (...) 

              “d – aplicações financeiras; 

               f  - locações”. 

 Ambos os Estatutos atendem aos quesitos do 

Questionário/CNAS para apresentação formal do Processo. O exame do 

Relator procurou suprir lacuna que melhor seria preenchida por um 

setor próprio do CNAS. 

 Não encontramos, até a ocasião em que nos foram 

entregues os documentos, nenhum relato das equipes técnicas 

internas sobre as condições básicas e formais do processo.  Então, 

eu tive de suprir essa lacuna. 

c) A USBEE  não informa com precisão o número de unidades 

mantidas constantes das fls. 04 a 11 do Processo de Renovação, 

quando comparadas com os Relatórios de Atividades de 1997 (fls. 32 

a 40), de 1998 (fls. 50 a 59) e de 1999 (fls. 69 a 79) do mesmo 

processo, com um total que oscila entre 36 a 50. Todas as unidades 

mantidas citadas possuem CNPJ. 

d) A USBEE, em suas demonstrações contábeis, notas 

explicativas e demonstrativos de resultados, não explicita as 

incorporações de receitas ou perdas oriundas dos lucros ou 

prejuízos resultantes das operações comerciais da CEPAZZI Produtos 

Cerâmicos Ltda., CGC 90.304.635/0001-75, da qual a USBEE, no 
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período de 1997 a 1999, participava com 96% do capital social 

dessa empresa. (Documento nº 26 – Instrumento Jurídico Particular 

de Alteração de Contrato Social, - fls. 24 a 29 da Informação 

Fiscal  35239.001771/2000–05). Os Auditores Fiscais referem que 

tal sociedade está em desacordo com os pressupostos estatutários 

da entidade, além de constituir descumprimento do inciso III do 

art. 2º do Decreto 752/93 e inciso IV do Art. 3º do Decreto 

2536/98. A USBEE desligou-se da sociedade com a CEPAZZI em 

15/12/2000 (Documento nº 28 – Instrumento Jurídico Particular de 

Alteração de Contrato Social Consolidado, registrado na Junta 

Comercial do Rio Grande do Sul em 28/12/2000, sob nº 200479, 

apenso ao Processo de Defesa da USBEE. No item 2.4.1 desse 

documento, lê-se: “União Brasileira de Educação e Ensino... nesta 

data, retira-se da sociedade e em troca da última parte de suas 

quotas sociais recebe bens imóveis pertencentes ao ativo 

permanente da empresa”. A USBEE justifica sua participação 

societária (fls. 04 e 05 da Defesa), como oportunidade de 

investimento que propicia benefícios para a entidade pela 

diminuição de custos com a aquisição de material  produzido pela 

empresa, além de aplicar os resultados financeiros da empresa em 

seus objetivos institucionais. 

e) A existência da sociedade entre a USBEE e a CEPAZZI 

desde 1994 não foi obstáculo para o exercício regular das suas 

atividades assistenciais, assim como não foi objeto de contestação 

dos Serviços de Fiscalização do INSS. A USBEE fundamenta a sua 

argumentação de defesa no inciso XVII do art. 5º da Carta Magna e 
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informa que está cumprindo as exigências do Código Tributário 

Nacional  e da Lei 8.212/91. 

f) Os aluguéis registrados na contabilidade da USBEE, 

recebidos da locação de imóveis, são receitas previstas em seus 

Estatutos e compõem recursos destinados à manutenção e 

desenvolvimento dos objetivos institucionais da entidade, 

justificando plenamente o investimento na aquisição ou construção 

desses imóveis. A USBEE fundamenta sua justificativa para as 

receitas provenientes de aluguéis com ampla exposição de opiniões 

de mestres do Direito (fls. 05 a 09 da Defesa), além do 

dispositivo estatutário que permite  a apropriação de receitas 

provenientes de aluguéis. 

g) A USBEE em seus relatórios de atividades nos exercícios 

de 1997 (fls. 32 a 44), de 1998 (fls. 50 a 63) e de 1999 (fls. 69 

a 83), mostra com detalhes, por estabelecimento mantido, as 

gratuidades escolares em relação ao número de alunos matriculados 

e respectivos valores monetários, além de discriminar as obras 

sociais realizadas junto ao público-alvo da assistência social, 

identificando em cada programa o dispêndio da entidade no 

atendimento gratuito desses programas, justificadamente incluídos 

no cômputo das gratuidades. 

Assim, a USBEE mostra, no Quadro Demonstrativo de 

Gratuidades transcrito no item I–6 deste Relatório, ter aplicado 

em gratuidade os seguintes percentuais: 20,63% em 1997 (fls. 40), 

21,70% em 1998 (fls. 59) e 22,45% em 1999 (fls. 79). Com tais 

resultados, a USBEE atendeu os mínimos prescritos no art. 2º, 

inciso IV, do Decreto 752/93, 
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             “Art. 2º - Faz jus ao Certificado de Entidade de Fins 

Filantrópicos a entidade beneficente de assistência social que 

demonstre, cumulativamente: 

(...)      IV – aplicar anualmente pelo menos vinte por cento da 

receita bruta proveniente da venda de serviços e de bens não 

integrantes do ativo imobilizado, bem como das contribuições 

operacionais, em gratuidade, cujo montante nunca será inferior à 

isenção de contribuições previdenciárias usufruídas”; 

e no Art.  3º, inciso VI, do Decreto nº 2.536/98, 

 “At 3º - Faz jus ao Certificado de Entidade de Fins 

Filantrópicos a entidade beneficente de assistência social que 

demonstre, nos três anos imediatamente anteriores ao requerimento, 

cumulativamente: 

(...) VI – aplicar anualmente, em gratuidade, pelo menos 

vinte por cento da receita bruta proveniente da venda de serviços, 

acrescida da receita decorrente de aplicações financeiras, de 

locação de bens, de venda de bens não integrantes do ativo 

imobilizado e de doações particulares, cujo montante nunca será 

inferior à isenção de contribuições sociais usufruídas”. 

  Os Auditores Fiscais desconsideraram, em sua Informação 

Fiscal, quase 50% do total dos valores expressos em gratuidade 

pela entidade (fls. 17 a 19 da Informação Fiscal 

35239.001771/2000–05). A ação fiscal empreendida  examinou o 

período de outubro de 1990 a abril de 1999. Entretanto, foram 

apresentados documentos de prova somente  referentes aos 

exercícios de 1991 a 1998, e todos estes (fls. 30 a 62) não se 

referem a contestações das gratuidades da entidade. Não há 
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qualquer referência dos Auditores Fiscais ao exercício de 1999, 

apesar de a Informação Fiscal ter sido emitida somente em 

30/05/2000. Na tabela elaborada pelos Auditores Fiscais, na qual 

incluem a coluna de “Gratuidades depuradas” (fls. 17), nos 

exercícios de 1997 e 1998, justificam a diferença de valores em 

relação à tabela  apresentada pela entidade, como resultado de uma 

“discrepância conceitual” (sic) a respeito de filantropia e 

assistência social, e níveis de carência social. Não encontramos 

na Informação Fiscal dados objetivos que identifiquem a 

inadequabilidade da aplicação em gratuidade dos recursos 

despendidos nas escolas e nos projetos sociais da entidade junto 

às crianças, jovens, gestantes, idosos e indígenas, todos 

carentes. 

Muito oportuna é a observação da USBEE ao destacar que 

é o CNAS, e não o INSS, o órgão competente para fazer a avaliação 

dos conceitos e dos limites da abrangência das ações de atenção ao 

público-alvo da assistência social, por sua competência funcional, 

estabelecida nos termos do inciso III do art. 18 da Lei nº 8.742, 

de 07/12/1993 (LOAS).  

As análises feitas pelos Auditores Fiscais referentes 

aos exercícios de 1993 a 1996 não são pertinentes ao Processo de 

Renovação do CEBAS sob exame. Melhor seria se o zelo fiscal fosse 

exercido na época dos respectivos processos, todos já vencidos, 

todos DEFERIDOS. A manifestação do INSS sobre o último deles, 

(Processo 44006.007234/97–72), DEFERIDO em processo de 

Reconsideração, não teve acolhida da Consultoria Jurídica do MPAS 

(Parecer CJ/MPAS nº 2.170/2000) por ter interposto Recurso 
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intempestivamente, como intempestiva é a pretensão atual dos 

Auditores Fiscais em reativar esses processos. 

h) Entre as gratuidades “depuradas” pelos Auditores 

Fiscais estão as bolsas parciais e as concedidas a filhos de 

funcionários e os custos  das atividades  educacionais e de 

assistência social do Centro Educacional Marista de Bento 

Gonçalves e do Instituto Sagrado Coração de Jesus. Os argumentos 

apresentados para justificarem as “depurações” introduzidas pelos 

Auditores Fiscais, fundamentam-se em Parecer elaborado em data 

posterior aos exercícios de 1997 a 1999, e na Lei nº 9.732/98 que 

tem seus efeitos sustados pelo Supremo Tribunal Federal em 

Despacho liminar na ADIn nº 2.028–5. Os alunos do Centro 

Educacional e do Instituto acima citados são preparados em cursos 

regulares e inteiramente gratuitos, aos quais é impossível negar-

lhes o caráter filantrópico da gratuidade. 

Devo informar que, entre as alegações constantes da  

Informação Fiscal, consta que esses alunos seguiriam a carreira 

religiosa, mas muitos deles terminaram não demonstrando vocação e 

foram dispensados desse curso.  Entretanto, eles receberam 

educação regular, de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases, e 

foram depois incorporados à sociedade e não pagaram nada pelo 

estudo.  Então, é um trabalho realmente gratuito a pessoas que 

receberam uma educação, que era para um finalidade, mas que serviu 

para outra. 

i) As doações em dinheiro feitas pela USBEE em 1997, 

conforme documentos de prova juntados pelos Auditores Fiscais às 

fls. 21, 53 a 56, 58 e 59 da Informação Fiscal, são auxílios de 
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pequeno valor a “instituições parceiras” − está entre aspas porque 

é a expressão usada na defesa da USBEE −, notadamente na área da 

assistência social, em cooperação mútua para assistência aos 

carentes, e que redundam em atendimento dos mesmos objetivos 

institucionais (fls. 21 da Defesa). Somente um preciosismo 

legalista  poderia caracterizar tais doações como quebra do inciso 

VII do art. 2º do Decreto 752/93 e do inciso VII do art. 3º do 

Decreto 2536/98. As doações totalizaram, em 1997,  exercício no 

qual os Auditores Fiscais juntaram documentos de prova, no período 

abrangido pelo Processo de Renovação, 0,4%  das gratuidades 

oferecidas pela entidade nesse exercício.   

j) Os Auditores Fiscais remontam ao balanço patrimonial de 

1993 para registrarem a sua objeção à reorganização ocorrida entre 

a USBEE e a União Brasileira de Educação e Assistência (UBEA). 

Como pode o CNAS, ao examinar um processo que se refere aos 

exercícios de 1997 a 1999,  deter-se na análise de uma ocorrência 

fiscal que o INSS deveria ter verificado em tempo hábil, após a 

publicação dos balanços de 1993 de ambas as entidades? É mais uma 

tentativa extemporânea dos Auditores Fiscais que, por ser 

impertinente, não mereceu acolhida no presente Relatório.  

Está encerrada a leitura do parecer. A oportunidade é 

da entidade, se quiser fazer alguma sustentação oral antes do 

voto. 

 

PRESIDENTE (Marcello Queiroz de Oliveira) - Há um 

pedido de sustentação oral.  O advogado da entidade é o Dr. Dutra.  
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Lembro que o tempo destinado à defesa é de 15 minutos, podendo ser 

prorrogado. 

 

LUIZ VICENTE DUTRA - Sr. Presidente, Srs. Conselheiros, 

colegas advogados, ilustre Reitor da Universidade Católica de 

Petrópolis, servidores do CNAS, vou procurar ser rápido na minha 

intervenção. 

Ressalto que a USBEE é uma instituição mais que 

centenária, e faz parte do Instituto Marista, no Brasil, esta 

última como mais de 100 anos de serviços prestados ao país.  Não 

nos cabe tecer comentários a respeito da excelência dos trabalhos 

dos Irmãos Maristas no Brasil. 

A USBEE é uma das congregações incumbida de propiciar 

ensino de 1º e 2º Graus no Estado do Rio Grande do Sul.  Ela é 

detentora de todos os títulos declaratórios exigidos pela 

legislação para o gozo das contribuições sociais. Para o gozo das 

imunidades tributárias do art. 150 da Constituição Federal, não há 

nenhuma exigência de título declaratório.  Entretanto, ela os 

possui, como o Certificado de Fins Filantrópicos, sempre renovado, 

desde 1963.  A Lei nº 3.577, de 1959, por feliz iniciativa do 

Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira, foi aprovada por 

unanimidade no Congresso Nacional − e vejo publicações na Anfip em 

que alegam que foi um cochilo, que já dura 42 anos, a instituição 

desse benefício.  Os ilustres Constituinte de 1988, certamente 

também estavam dormindo na hora em que aprovaram a elevação desse 

preceito de lei ordinária à preceito constitucional e o 

inscreveram no art. 195, § 7º, da Constituição.  É muito sono para 
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o parlamentar dar um benefício durante 42 anos, não só o mantendo 

na Constituinte, mas elevando a preceito constitucional.  Esse 

preceito, segundo o Supremo Tribunal Federal, não pode ser 

alterado nem por emenda constitucional, nem por lei complementar − 

e os senhores sabem que a lei complementar está reservada à 

regulação das matérias que dizem respeito às limitações ao poder 

de tributar.  Pois o art. 195, § 7º, que concede a desoneração das 

contribuições sociais às entidades beneficentes de assistência 

social, também deve obedecer a esse critério.  Ela é regulada por 

lei ordinária, Lei nº 8.212, mas a entidade vai demonstrar que 

essa lei está fora do ordenamento jurídico nacional, por ser lei 

ordinária que dá ordem de comando para o gozo da isenção.  

A entidade, como eu já disse, é possuidora do título de 

utilidade pública federal, nunca cassado, nunca houve qualquer 

tipo de problema em relação a esse título.  Como é do conhecimento 

dos senhores, hoje há mais títulos de utilidade pública cassados 

do que concedidos.  Ela nunca teve qualquer tipo de problema nessa 

área, repito.  Possui, ainda, os de utilidade pública estadual e 

municipal; é detentora do título que me parece ser o mais 

importante de todos, a inscrição no Conselho Municipal de 

Assistência Social. E digo que é o mais importante, porque é o 

único título declaratório exigido por lei  − está no art. 9º da 

LOAS.  Para a entidade beneficente de assistência social provar 

essa condição, tem de estar previamente inscrita no Conselho 

Municipal de Assistência Social.  As demais exigências são de 

decreto, para fins de concessão do benefício.  Ela possui também 

essa inscrição.   
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No processo de renovação do Certificado de Filantropia, 

nos processos passados e no que está tramitando para renovação do 

período 1997, 1998 e 1999, provou à exaustão que é uma entidade 

genuinamente de assistência social.  É uma entidade de educação, é 

claro, mas também pratica atos e programas genuinamente de 

assistência social.  

E aqui faço uma ressalva:  a parte de assistência 

social da USBEE foi incentivada em um seminário ocorrido no 

Colégio Rosário, um dos estabelecimentos mantidos pela entidade.  

Era o ano de 1992, logo depois da promulgação da Lei nº 8.212.  Lá 

estiveram os senhores fiscais do INSS debatendo com as entidades.  

A orientação transmitida pelos fiscais foi a seguinte:  como 

muitos alunos não se enquadrariam no conceito de carentes para 

receber as bolsas − do que discordamos e já nos manifestamos na 

defesa e em outras oportunidades a esse respeito −, elas deveriam 

ser reduzidas e o resultado da isenção fiscal ser aplicado mais em 

assistência social. Seguindo a orientação dos fiscais do INSS, a 

USBEE reduziu as bolsas concedidas, especialmente no Colégio 

Rosário, concentrando em colégios do interior, em que a população 

é mais carente, e aplicou o resultado dos benefícios da isenção da 

cota patronal por meio do Projeto Samar, hoje festejado em Porto 

Alegre como um dos melhores projetos de assistência social 

desenvolvido em comunidade carente da cidade.  São realizados 

cursos educacionais, culturais, enfim, há uma série de atividades 

de assistência social, seguindo a orientação dada pela Previdência 

Social em um seminário em Porto Alegre, segundo o qual deveriam 

ser reduzidas as bolsas e aplicar mais em assistência social.  
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Portanto, dentro do ordenamento jurídico, a USBEE está 

perfeitamente enquadrada:  é uma entidade educacional, com todos 

os benefícios concedidos a elas, e também é perfeitamente 

enquadrada como entidade de assistência social, e não exerce nada 

na área de saúde. 

As representações fiscais apresentadas pelo INSS não é 

nenhuma novidade, nenhuma surpresa.  Como bem destacou o relator, 

elas repetem outros informes fiscais de representações fiscais do 

INSS, na tentativa de cassar o direito à isenção da contribuição 

social.  Essas matérias foram julgadas no Conselho de Recursos da 

Previdência e, em recurso ao Sr. Ministro, foram absolutamente 

vencidas pela entidade.  Isso ocorreu por unanimidade no Conselho 

de Recursos.  Na Representação Fiscal feita ao Ministro da 

Previdência, tentando cassar o certificado de 1997, também não 

tiveram êxito, conforme destacou o relator.  Enfim, em todas as 

tentativas feitas antes, exatamente com as mesmas denúncias − e 

foram três relatórios fiscais e a entidade só tomou conhecimento 

de dois − nada se conseguiu.  Em relação às informações fiscais, 

elas nada mais são que cópias uma das outras, apenas invertem a 

ordem, para dar a impressão de que são novidades, mas não 

apresentam nenhuma novidade. 

Vou me deter no exame de uma questão, denunciada no 

relatório fiscal.  Trata-se da constituição de uma empresa, 

chamada Cepazzi.  A Cepazzi é uma olaria, fabrica pisos e tijolos.  

Ela foi criada porque, à época, a USBEE era também mantenedora da 

PUC do Rio Grande do Sul.  A PUC estava em grande expansão, foi o 

momento em que estava construindo mais prédios para ampliação dos 
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cursos que oferecia.  Ao buscar tijolos e pisos no mercado, não 

encontrava, tinha de entrar em fila de espera.  Por outro lado, 

pensaram que, se abrissem a própria olaria, não precisariam pagar 

o transportador, o lucro do dono da olaria e o do revendedor de 

tijolos.  Assim, tentaram fazer o registro da olaria vinculado 

diretamente ao estatuto da USBEE.  Foram barrados, porque a 

legislação do Ministério de Minas e Energia, que trata da 

exploração de jazidas, exige que seja uma empresa de fins 

lucrativos.  No ordenamento, não imaginaram que um dia uma 

instituição sem fins lucrativos pudesse também tentar a 

exploração.  Dessa forma, pensaram em criar uma empresa que a 

USBEE detivesse 97% do capital, e com isso explorariam a jazida 

para a feitura de tijolos e pisos.  E assim foi feito.  Isso 

ocorreu em 1970.  Daquela data até a primeira denúncia, em 1996, 

passaram-se mais de 15 anos.  Nesse período, foram feitas, no 

mínimo, 10 inspeções na USBEE pelo INSS.  Aliás, parece que o 

relator destaca essa parte:  houve um lapso de tempo bastante 

razoável e o INSS não fez a denúncia, como que concordando que 

aquela prática estava correta.  E está correta, porque a 

legislação brasileira não impede que uma instituição sem fins 

lucrativos exerça uma atividade econômica.  Vamos encontrar 

respaldo para isso no art. 1º da Constituição, que dá os elementos 

básicos da nacionalidade.  Ali está escrito, Sr. Presidente, que a 

República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel 

dos Estados, Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em 

estado democrático de direito e tem como fundamentos:  os valores 

sociais do trabalho e da livre iniciativa.  Sempre achamos que a 
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livre iniciativa é só para o comércio, só para a indústria, só 

para a atividade econômica.  Não!! É livre iniciativa para todas 

as atividades, inclusive a nossa, individual.  A Nação brasileira 

tem como sustentáculo a livre iniciativa. 

Vamos à cláusula pétrea do art. 5º da Constituição, 

onde estão as garantias individuais e coletivas − e essas garantias 

não poderão ser modificadas a não ser por uma nova constituinte, 

nem emenda constitucional pode alterá-las.  Lá, no inciso XVII 

está dito:  é plena a liberdade de associação para fins lícitos, 

vedada a de caráter militar.  Ora, ninguém pode afirmar que a 

criação de uma olaria para produzir  tijolos e pisos à 

universidade e seus colégios é uma atividade ilícita.  Ela é uma 

atividade lícita, sim, portanto está garantida pela Constituição.  

Ela pode se associar, porque se houvesse impedimento para entidade 

sem fim lucrativo, estaria dito ali:  excluídas as instituições 

sem fins lucrativos.  E não há essa restrição. 

Mais adiante, no art. 55 da  Lei nº 8.212, em que se 

baseia o INSS para fazer a denúncia, temos o inciso V, que 

determina:  a entidade deve aplicar o eventual resultado 

operacional no atendimento a seus fins.  Vejam bem a dicção da 

norma:  pelo art. 55 da Lei nº 8.212, para gozar de isenção, a 

entidade está obrigada a aplicar o eventual resultado operacional.  

Não está dizendo que ela não pode praticar outras atividades.  

Havendo resultado, ou seja, o lucro, ele deverá ser aplicado 

dentro das finalidades institucionais da instituição.  Essa é a 

dicção, que está repetindo o que já diz o Código Tributário 

Nacional, no art. 14, que é a norma que regula o alcance das 
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imunidades. O art. 14 do Código Tributário estabelece que a 

entidade não pode distribuir lucro; segundo, deve aplicar o 

resultado dentro dos objetivos institucionais do atendimento a 

seus fins; terceiro, manter contabilidade organizada. 

Ficando ainda no art. 55 da Lei nº 8.212, vejamos o que 

diz.  Ao mesmo tempo em que determina que seja aplicado 

integralmente eventual resultado operacional na manutenção e no 

desenvolvimento dos seus objetivos institucionais − o que a USBEE 

fez, porque aplicar em uma empresa vai proporcionar economia de 

recursos, recursos estes que vão permitir que ela possa girar mais 

recursos no atendimento a seus fins −, no § 2º diz:  a isenção de 

que trata este artigo não abrange empresa ou entidade que, tendo 

personalidade jurídica própria, seja mantida por outra que esteja 

no exercício da isenção.  Poderíamos colocar aqui:  não atinge a 

Cepazzi da USBEE.  Não está dizendo que ela não possa manter 

empresa, senão a dicção seria diferente.  Teriam dito: a entidade 

com isenção de cota patronal, prevista neste artigo, não poderá 

desenvolver empresa.  Mas isso não foi proibido, apenas diz que 

essa outra atividade que ela desenvolve, de forma criativa, para 

economizar, terá de pagar todos os tributos, como paga e pagou a 

Cepazzi.  Ela não tem nenhum tipo de imunidade de impostos, não 

tem nenhum tipo de isenção quanto às contribuições sociais.  Até 

isso poderia ser admitido, mas inteligentemente os constituintes 

fizeram uma vedação para que não pudesse abranger esse benefício, 

pelo seguinte:  para proibir a concorrência desleal.  Claro, a 

entidade sem fim lucrativo poderia oferecer um preço menor, porque 

estaria imune aos impostos.  Então, se ela quiser ter uma empresa, 
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pode ter, mas essa empresa pagará todos os impostos, para não 

concorrer deslealmente.  Isto está previsto no art. 173, § 4º, da 

Constituição Federal.  Aliás, há um brilhante parecer do Ives 

Gandra Martins sobre essa questão: a  entidade pode ter empresa, 

mas tem que pagar os impostos, para não concorrer deslealmente. 

Neste ponto, a Cepazzi pagou todos os impostos. 

Dizem os fiscais que não encontraram resultado de 

retorno da USBEE.  Claro que não encontraram, porque a Cepazzi não 

tinha resultado.  Se ela foi criada para vender para sua dona o 

produto a preço de custo, evidente que não tinha resultado, ou se 

tinha deveria ser pequeno e era reaplicado na própria empresa, não 

era nada expressivo. 

De outro lado, a Cepazzi representava 2,43% do 

patrimônio da USBEE.  Em face da pressão constante do INSS, a 

partir de 1996, a USBEE resolveu, contra o voto deste consultor, 

se retirar da Cepazzi.  Ao fazer isso, teve uma alta 

lucratividade, se é que se pode assim dizer.  Uma parte do 

patrimônio que ela recebeu foi em dinheiro e a outra, um terreno.  

O terreno  foi avaliado em 305 mil reais.  Ela recebeu 774 mil 

reais em dinheiro.  O terreno foi avaliado pela prefeitura de 

Gravataí, onde está situada a jazida, em 880 mil reais.  Então, 

começou ganhando por aí. 

Mais do que isso, sobre esse terreno, de propriedade da 

USBEE  − ela se retirou, mas continua proprietária do terreno −, há 

uma jazida que, segundo cálculos, tem 50 anos de exploração de 

argila.  Um detalhe:  o Ministério das Minas e Energia não está 

mais concedendo lavra para argila.  Pois a USBEE tem a lavra, para 
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fazer qualquer tipo de negócio com essa jazida, por mais 50 anos.  

Então, foi altamente lucrativo para a USBEE criar essa empresa. 

Não vou me deter sobre a questão dos aluguéis, porque a 

esse respeito já há inúmeras decisões, inclusive do Supremo.  O 

INSS aponta um risco ao fazer a exploração de aluguel.  A Cepazzi 

tem um risco − foi o maior escândalo apresentado. E o benefício que 

teve?  Por que silenciou quanto ao benefício, que é evidente?  

Agora, risco por risco, o Supremo já se manifestou sobre essa 

questão, quando decidiu que a entidade filantrópica, a entidade de 

assistência social ou educacional pode operar no mercado 

financeiro.  Agora, pergunto:  que é mais arriscado?  Operar no 

mercado financeiro, em que a bolsa pode cair se um avião derrubar 

uma torre nos Estados Unidos, ou desenvolver uma empresa que eu 

mesmo seria o comprador?  Onde está o risco?  Mesmo em aplicação 

financeira o STF, julgando a Adin nº 1.802-3 contra a Lei nº 

9.532, disse que a entidade pode aplicar.  E não só pode aplicar, 

como também tem o direito de imunidade de imposto de renda.  Pode 

aplicar e não lhe será cobrado imposto de renda, mesmo na 

aplicação financeira, esta sim de risco.  A aplicação de risco 

está imune, acobertada pelo guardião da Constituição Federal. E 

diz mais o STF: que o Poder Público deveria estimular essa prática 

− ouvi o Ministro Moreira Alves dizendo isso -, porque é a forma 

criativa que a entidade tem de buscar recursos numa época em que 

não existe mais o repasse de recursos por subvenções e por 

auxílios governamentais. 

Encerro, Sr. Presidente, pedindo desculpas por ter me 

alongado, mas isso foi fruto do entusiasmo. 
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Peço ao senhores que, por favor, por unanimidade, 

mandem arquivar esse processo, por ser de justiça. 

Muito obrigado. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Após a sustentação 

oral da entidade, antes de passar à discussão dos Conselheiros, eu 

gostaria de apresentar a Conselheira Suleima Fraiha Pegado, que 

veio substituir o Dr. Edilson Azim. Ela foi indicada pelos 

Estados, pelo Fonseas.  Seja bem-vinda, representante do Estado do 

Pará. 

Vamos ouvir o voto do relator.  

 

HUMBERTO ARAÚJO - Voto do relator. 

 Considerando que o Processo do pedido de Renovação do 

CEBAS pela USBEE (44006.004222/2000–54) preenche as condições 

formais exigidas pelo CNAS a fim de ser convenientemente 

examinado. 

 Considerando que as análises dos exercícios de 1991 a 

1996, feitas pelos Auditores Fiscais do INSS, não são pertinentes 

ao Processo de Renovação do CEBAS da USBEE, o qual se refere aos 

exercícios de 1997 a 1999. 

 Considerando que a reorganização estrutural entre a 

USBEE e a UBEA ocorreu em 1993, e  as observações sobre esta 

matéria, conforme registram os Auditores Fiscais em sua Informação 

Fiscal, fogem ao escopo do exame dos relatórios de atividades da 

USBEE  no período 1997 a 1999. 
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 Considerando que a sociedade existente desde 1994 entre 

a USBEE e a CEPAZZI Produtos Cerâmicos Ltda. está juridicamente 

desfeita desde dezembro de 2000, e somente na Informação Fiscal de 

Maio de 2000 é que está sendo contestada pelos Auditores Fiscais. 

 Considerando que os Auditores Fiscais, em sua 

Informação Fiscal, não supriram o Processo de provas documentais 

referentes aos exercícios de 1997 a 1999, que justificassem a 

pretendida “depuração” das gratuidades demonstradas pela USBEE em 

seus Relatórios de Atividades, inclusos no Processo em exame. 

 Considerando que os aluguéis recebidos da locação de 

imóveis de propriedade da USBEE são Receitas Extraordinárias, 

previstas no Estatuto da entidade, e  contabilizadas regularmente 

para comporem a Receita Bruta, sobre a qual incidem as gratuidades 

oferecidas pela USBEE. 

Considerando que as doações em dinheiro feitas pela 

USBEE em 1997 a entidades congêneres, no valor total de 

R$15.120,00 (quinze mil e cento e vinte Reais), e representam 0,4% 

do total das gratuidades oferecidas pela USBEE nesse exercício, 

são de pequeno valor para justificar a “desconsideração das 

gratuidades” proposta pelos Auditores Fiscais, ao invés de 

proporem medidas administrativas que disciplinem a cooperação 

entre entidades que prestam assistência aos carentes. 

 Considerando que os dados apresentados pela USBEE em 

seus relatórios, mostram que os valores despendidos em gratuidades 

oferecidas pela entidade, em atenção ao público-alvo da 

assistência social, alcançam os percentuais de 20,63% em 1997, 

21,70% em 1998 e 22,45% em 1999, superiores ao mínimo estipulado 
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no inciso IV  do art. 2º do Decreto nº 752/93 e no inciso VI  do 

Art. 3º do Decreto nº 2.536/98, e em valores monetários também 

superiores à isenção das contribuições sociais usufruídas pela 

entidade, o Relator opina pelo DEFERIMENTO do Pedido de RENOVAÇÃO 

do CEBAS feito pela UNIÃO SUL BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO  E ENSINO 

(USBEE), CNPJ 92.706.308/0001–75, (Processo 44006.004222/2000–54), 

pelo que submete à superior deliberação do Colegiado do Conselho 

Nacional de Assistência Social (CNAS) o presente Relatório, 

acompanhado de Parecer conclusivo e Voto do Relator, na forma 

regimental.   

 Esse é o nosso voto.  

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão o 

voto do relator. 

 Esclareço ao Conselheiro Charles que está em discussão 

também a sustentação oral. Se algum Conselheiro tiver alguma 

dúvida, pode ser dirimida com a sustentação oral.  Por isso fiz a 

primeira discussão. 

 Agora está em discussão o voto do relator.  Nessa 

parte, os Conselheiros podem argumentar, pedir vista do processo, 

enfim, o que for necessário para a instrução. 

 Em discussão.  (Pausa.) 

 Com a palavra o Conselheiro Donadon. 

 

 JOÃO DONADON - Quero registrar que, em que pese todas 

as considerações apresentadas pelo Conselheiro a respeito da 

matéria e na sustentação oral, ainda assim não procede a liberdade 
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de as entidades aplicarem em atividade econômica lucrativa.  Na 

verdade, ela não poderia fazer isso. 

 Veja que as justificativas oferecidas foram as de que o 

Ministério das Minas e Energia não aceitava uma instituição sem 

fins lucrativos.  Por que, então, preferiu-se afrontar a 

legislação de assistência social?  Por que não se insurgir, se 

fosse o caso, contra a vedação de aplicação por parte da entidade 

assistencial?  

Por outro lado, não me considero suficientemente 

informado a respeito da destinação dos recursos.  Essa indústria 

de cerâmica também aplicou recursos ou vendeu para outros ou foi 

só para a própria entidade?  Se a questão era formar um conjunto 

para não ficar 100% da instituição por conta dessa, por que não 

colocar 99,9% e sim 96%, como indicado?  De quem são os 4%, que 

tiveram aplicação de recursos? E, se isso aconteceu, certamente 

tiveram lucratividade. 

Eu queria simplesmente manifestar minha posição a 

respeito dessa questão.  Em que pese eu ter lido todo o relatório 

e concordado com parcela bastante significativa de todo o relato 

feito, que deixa bem claro que se trata de uma instituição muito 

séria, que aplica em educação de 1º e 2º Graus, que aplica também 

em assistência social, ainda assim existe essa questão que, em boa 

hora, a entidade procurou se desfazer. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a palavra o 

relator. 
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HUMBERTO ARAÚJO - Respeito a contestação do ilustre 

Conselheiro Donadon, apenas lembraria que está no relatório que se 

a Cepazzi teve atividade comercial para fora e disso adveio algum 

lucro para essa entidade, se a Cepazzi tinha, portanto, atividade 

que poderia deslustrar a finalidade filantrópica da USBEE, eu 

tomei como ponto de referência que anualmente o INSS local − e a 

Delegacia de Porto Alegre foi que fez as informações fiscais − 

tinha conhecimento dessas atividades e nunca opôs nenhuma 

restrição à junção das duas entidades.  Por que só em 1999  − data 

do primeiro relato − vieram dizer que isso não era possível?  Eu 

acho que se houve falha da entidade, também houve falha do INSS.  

E aí pergunto:  se fôssemos punir a entidade por essa falha, como 

puniríamos o INSS pela sua omissão?  É preciso ser justo.  Temos 

dois parceiros na mesma falta, digamos assim, aceitando a tese da 

falta, que eu não aceitei.  Concordo plenamente com a argumentação 

da entidade que aquela foi uma forma de dinamizar e de diminuir 

custos.  Mas, fundamentalmente, mesmo respeitando a hipótese, 

teríamos de punir também o INSS.  Como puniríamos o INSS? Seríamos 

somente algozes de uma entidade que só 6 anos depois veio a ser 

argüida, quando, na realidade, o fato já existia? 

Essa a ponderação que fez com que o relator tivesse 

tranqüilidade de consciência em aceitar o fato como algo com que o 

próprio INSS concordou. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Não havendo mais 

quem queira discutir a matéria, em votação. 
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O Conselheiro Marcello Queiroz fará a apuração dos 

votos. 

Como votam os senhores? 

 

JOÃO BATISTA LIMA FILHO - Voto com o relator. 

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Voto com o relator. 

 

TÂNIA MARA GARIB - Com o relator. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Com o relator. 

 

IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ - Com o relator. 

 

JOÃO DONADON - Eu me abstenho. 

 

SULEIMA FRAIHA PEGADO - Eu me abstenho, pela óbvia 

razão de não ter acompanhado o processo. 

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Com o relator. 

 

LÍVIA COELHO PAES BARRETO - Com o relator. 

 

HUMBERTO ARAÚJO - Sr. Presidente, tenho a impressão de 

que do ponto de vista regimental terá de valer o voto do titular.  

(Pausa.) 



 

 115 de 241 

O titular delega ao seu suplente o direito de votar.  

Então, eu voto com o relator. 

 

MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o relator. 

 

LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - Com o relator. 

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com o relator. 

 

MARLETE DE SALLES OLIVEIRA - Eu me abstenho, por ser a 

primeira reunião de que participo. 

 

EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Com o relator. 

 

EURÍDICE NÓBREGA VIDIGAL - Com o relator. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Qual o resultado, 

Conselheiro Marcello? 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Sr. Presidente, foram 13 

votos com o relator e 3 abstenções. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - O Conselheiro 

Brito vota com o relator.  

Vou proclamar o resultado:  14 votos com o relator e 

três abstenções. 
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Estou tomando esses cuidados de antes indagar qual o 

resultado  porque, ao ler o Regimento Interno, constatei que, pelo 

art. 24, VII, o Presidente tem o voto qualificado.  Então, ele 

pode externar ou não o voto, não apenas no desempate das votações. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - No resultado que eu 

anunciei, não foi considerado o voto do Presidente.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Por isso indago 

antes o resultado da votação, para em caso de empate dar o voto.  

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Sr. Presidente, temos mais três 

processos para serem apreciados e já estamos no horário do almoço.  

Indago se não seria interessante suspender agora a reunião e 

voltarmos logo em seguida, caso contrário prejudicaremos o horário 

do almoço. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - O que os demais 

Conselheiros pensam sobre a resposta do Conselheiro Gilson?  

(Pausa.) 

Vamos apreciar pelo menos os dois processos que têm 

defesa, e depois paramos para o almoço. 

O processo item é o processo da Fundação Armando 

Álvares Penteado, que tem como relatora a Conselheira Dora. 

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Sr. Presidente, Srs. 

Conselheiros, demais presentes, antes de iniciar meu relato, eu 



 

 117 de 241 

gostaria de ressaltar que fui designada como relatora do processo 

de Representação Fiscal, expedida pela Gerência Executiva do INSS, 

tendo como interessado a FUNDAÇÃO ARMANDO ALVARES PENTEADO, CNPJ 

nº 61.451.431/0001-69.   Foi remetida a este Conselho na 77ª 

Reunião Ordinária, em dezembro de 2000. 

 Esclareço ainda que, visando à total transparência e à 

garantia de isenção nos julgamentos, a Comissão de Normas usou o 

critério de ordem  alfabética  de    entidade   e    de 

Conselheiro relator. 

 Em 5 de abril de 2001, recebi oficialmente, das mãos do 

Sr. Ronan de Oliveira, Coordenador de Normas, por meio do Ofício 

CNAS/MPAS nº 518, a cópia da Representação Fiscal do INSS e a 

defesa apresentada pela Fundação Armando Álvares Penteado, 

Processo nº 44006.000913/2001-31. 

 Passo agora ao meu relato, salientando que o julgamento 

se refere exclusivamente ao processo de Representação Fiscal; que 

anexo também foram distribuídos aos Srs. Conselheiros cópias dos 

julgamentos proferidos pelo Conselho de Recursos da Previdência 

Social/MPAS. 

 Defesa de Representação Fiscal 

 Interessado:  Fundação Armando Álvares Penteado 

 CNPJ: 61.451.431/0001-69 

Cidade : São Paulo 

Estado: SP 

Área de Atuação: EDUCAÇÃO 
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 Referência: Ofício INSS-GRAF-LAPA 21604-0, em 4.3.97, 

nº 19/97, da Gerência Regional de Arrecadação e Fiscalização. 

Processo nº  44006.000913-2001-31 

1. Trata-se de Informação Fiscal enviada ao CNAS pela 

Gerência de Arrecadação Fiscal do INSS-GRAF-LAPA-SP, para apuração 

de irregularidades na Fundação Armando Alvares Penteado, de São 

Paulo, alegadamente em razão de não atendimento ao disposto no 

inciso III do art. 55 da Lei 8.212/91, porque o atendimento a 

pessoas carentes ficaria aquém do desejado. 

2. A interessada juntou defesa, em tempo hábil, instruída 

com o seu último Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social, expedido pelo CNAS. 

3. A defesa da interessada apresenta como pontos básicos: 

- questão preliminar de defeitos da Informação Fiscal, 

em razão de: 

 a - ter sido expedida em 4.3.97, sendo a intimação 

encaminhada à interessada apenas em 2001; 

b - a matéria já ter sido apreciada pelo Conselho de 

Defesa da Previdência Social, em 15.06.2000; 

c - fundamentar-se na Ordem de Serviço INSS/DAF nº 150, 

de 26.11.96, já revogada pela Ordem de Serviço INSS/DAF nº 168, de 

31.7.97, artigo 36; e, 

 d - ser baseada em quadros sem assinatura e sem 

detalhamento. 

4. Outros argumentos, trazidos à consideração pela 

interessada, dão conta de que: 

a - a Ordem de Serviço 150 foi expedida em 1996, não se 
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aplicando aos exercícios anteriores, em razão do princípio da 

irretroatividade das leis; 

b - o inciso IV do art. 2º, do Decreto nº 752, de 

16.2.1993, não pode alcançar, retroativamente, os exercícios de 

1991, 1992 e 1993, pelo mesmo motivo anteriormente apontado; 

c -  a Informação Fiscal não elucida quais as 

alterações do Decreto nº 1.038, de 7.1.94 que não foram 

obedecidas, ofendendo o princípio de ampla defesa; e , 

d - a Informação Fiscal é nula por não ter embasamento 

jurídico ou relatório comprovador; 

e - atende e sempre atendeu às exigências da lei 

previdenciária, notadamente da Lei nº 8.212/91. 

f - a Informação Fiscal faz referência a OS nº 150 para 

avaliar bolsas de estudos concedidas em 1991, 1992, 1993, 1994 e 

1995, com informações omissas e de forma irregular; 

g - não é possível a lavratura do Ato Cancelatório, 

posto que somente caberia a suspensão do gozo do benefício; 

h - esse tipo de ato distorce o fim político contido na 

Constituição, de incentivar a entidade beneficente de assistência 

social a prestar seus serviços; 

i - a lei não pode conter exigências que inviabilizem a 

aplicação da Norma Constitucional; 

j - a Informação Fiscal não se sustenta, em razão de 

ter sido instruída com quadros apócrifos; 

 l - a peça originária foi expedida em 4.3.97, antes, 

portanto, do aludido julgamento do douto Conselho de Defesas da 

Previdência Social, que ocorreu no dia 15.6.2000 e cuja conclusão 
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é a seguinte: 

“Conclusão: Pelo exposto, VOTO no sentido de CONHECER 

DA DEFESA, para no mérito ANULAR o Ato Cancelatório nº. 01/97, de 

fls. 992, do volume III, para que sejam observados os trâmites 

legais dispostos na fundamentação do presente VOTO, ressalvado o 

direito do INSS em proceder à nova fiscalização da empresa se 

assim o desejar” (doc. 03, fls. 1088). 

 m - ressalvar o direito do INSS “em proceder à nova 

fiscalização da empresa” é conceder ao INSS o direito de proceder 

à NOVA FISCALIZAÇÃO e não o de utilizar-se de fiscalização 

anterior, feita há mais de QUATRO ANOS, baseada em ordem de 

serviço já revogada, como foi feito. 

5. Ainda em sua defesa a instituição comprova que: 

a - é entidade de reconhecida utilidade pública pela 

União Federal (Decreto nº 63.253, de 19.9.68), pelo Estado de São 

Paulo (Lei Estadual nº 6.641, de 4.1.82) e do Município de São 

Paulo (Decreto Municipal nº 9.359 de 1.3.71);  

b - tem o registro no Conselho Nacional de Assistência 

Social - CNAS (processo nº 25.416/66 - renovado pelo processo nº 

28.998.020.844/94); 

c - é portadora do Certificado de Entidade Beneficente 

de Assistência Social expedido por este Conselho conforme 

comprovam os processos  27.198/66,  269.040/68, 248.666/70; 

270.327/72; 252.520/74;  28.998.020.844/94 e 44006.001738/99-03, 

de 24.2.2000; 

d - é mantenedora de oito faculdades e um colégio; 

abrigando ainda laboratórios, ateliês, e um museu dedicado a 
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serviços educacionais; e,  

e - mantém diversos convênios com instituições do 

Brasil, como o SEBRAE, e do exterior. 

6. A interessada alega ainda que não há causa jurídica 

para a exigência da concessão exclusiva de bolsas de estudos 

integrais, conforme a OS nº 150. A interessada, na sua política de 

concessão de bolsas de estudos aos necessitados, vem se mantendo 

dentro dos parâmetros estabelecidos pela previdência, de 20% de 

seu faturamento e, no mínimo, em valor igual ao da isenção 

usufruída. 

7. A interessada destaca que as entidades educacionais sem 

fins lucrativos devem comprovar a destinação para as despesas com 

pessoal docente e técnico-administrativo, incluídos os encargos e 

benefícios sociais, de pelo menos 60% da receita das mensalidades 

escolares, provenientes da instituição de ensino superior mantida, 

deduzidas as reduções, os descontos ou bolsas de estudos 

concedidas, demonstrando, também, não haver restrição à concessão 

a que tais bolsas de estudos sejam parciais ou integrais. 

8. Observa a interessada que foi com base em documentação 

rigorosamente igual à examinada pela fiscalização que o CNAS 

concedeu o Certificado Beneficente de Assistência Social à 

interessada, para os exercícios de 1991 a 1996, citando os números 

dos processos. Ajunta que efetuou publicação específica a respeito 

das gratuidades concedidas, documento esse, ou seus reflexos e 

significado, que não teriam sido levados em consideração pela 

fiscalização em sua análise, e que representam exatamente o 

contrário do alegado pela Fiscalização, por comprovarem que a 



 

 122 de 241 

interessada preenche integralmente os requisitos legais e que 

sempre o fez. 

9. Destaca a interessada que tem a imunidade consagrada no 

art. 150, inciso VI, letra “c” da Constituição Federal, bem como 

atende aos ditames do art. 14 do Código Tributário Nacional, 

porque: 

- não distribui parcela de seu patrimônio ou de suas 

rendas a título de lucro ou participação no resultado; 

- aplica, integralmente, no País, os seus recursos na 

manutenção dos seus objetivos institucionais; 

- mantém escrituração de suas receitas e despesas em 

livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua 

exatidão. 

10. A interessada afirma, ainda, que tem a isenção 

previdenciária garantida, nos termos insertos na Constituição 

Federal, art. 195, § 7º, que diz:  

“§ 7º - São isentas de contribuição para a seguridade 

social as entidades beneficentes de assistência social que atendam 

às exigências estabelecidas em lei.”  

11. Ajunta ainda a interessada que tem direito adquirido à 

isenção de contribuições previdenciárias, por ter sido reconhecida 

como de utilidade pública federal em data anterior ao Decreto-Lei 

nº 1572/77. 

12. É o relatório, Sr. Presidente. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Para fazer a 

sustentação oral, concedo a palavra ao Dr. Bernardo Ribeiro de 
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Moraes e à Dra. Iliana Graber. 

 

 BERNARDO RIBEIRO DE MORAES - Ilmo. Sr. Dr. Antônio 

Brito, Presidente desta Casa; Ilma. Sra. Dora Sílvia Cunha Bueno, 

eminente relatora do processo que estamos examinando, Srs. 

Conselheiros, minhas senhoras. 

 É com honrosa satisfação que venho a esta Casa para 

fazer uma sustentação.  No começo, antes de penetrar no âmago da 

questão, não posso deixar de cumprimentar o eminente Presidente 

Antônio Brito pela maneira operosa com que dirige o Conselho, e 

cumprimentar também os Conselheiros pela forma com que se 

interessam pelos temas ligados à Pátria e ligados também ao setor 

específico deste Conselho.  Meus cumprimentos a todos.  Quero 

dizer que isso me saiu do coração.  Eu, já velho, vi hoje um 

conselho de adultos. Eu sempre tive oportunidade de pertencer a 

diversos conselhos, e a conselhos tal como este, elevados, como 

também a conselhos em formação. E jamais encontrei um interesse 

demasiado como o que encontrei nesta Casa.  Tudo isso se deve 

também à ação do eminente Presidente, meus parabéns. 

 O processo foi formado de maneira não simplesmente 

jurídica, mas também prática.  Neste processo, vamos encontrar, 

como a eminente relatora ressaltou, pontos em que vamos ver o que 

é a atividade pleiteante. 

 Em primeiro lugar, vamos verificar que já consta do 

processo, de forma clara, exuberante, o problema do direito à 

imunidade, do direito à isenção, de ser titular de utilidade 

pública, de ser uma entidade beneficente e de ser uma entidade de 
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assistência social.  Tudo isso está no processo de forma clara, 

apenas não aceita por pessoas que não querem ver a verdade, data 

venia, por pessoas que se desinteressam da prova.  Neste caso, a 

matéria está bem comprovada. 

 Todavia, venho a esta tribuna para esclarecer dois 

pontos que considero essenciais.  O primeiro deles é que o ato 

cancelatório da isenção já foi julgado nulo.  Todos os senhores 

sabem o que representa a nulidade como ato administrativo.  Uma 

vez salientada e comprovada a nulidade do ato, ele não pode mais 

ter efeito algum.  Ele teve efeito até o momento em teve validade.  

Agora, perdendo a validade, a nulidade tornou o ato sem eficácia, 

sem resultado algum.  E, portanto, esse ato não pode ser utilizado 

mais.  No caso dos autos, estranha muito aceitarem esse ato nulo, 

que foi declarado posteriormente nulo, após o julgamento.  Houve a 

manifestação do senhor fiscal;  houve depois o processo em 

julgamento, e mais tarde esse ato do fiscal, essa manifestação, 

que estava em processo separado, “perdido”, volta a aparecer com 

toda a sua pujança, com todo o seu valor. 

 O primeiro ponto que quero ressaltar é este:  o ato 

cancelatório foi declarado nulo, e após essa nulidade a empresa 

não pode aceitar que o mesmo seja válido ou que tenha aspectos 

válidos. 

 O segundo aspecto que eu desejaria salientar é em 

referência à entidade beneficente de assistência social.  Essa 

comprovação é feita sempre, todos os anos, e está no processo. 

Então, não se pode negar a sua validade. 

 Quem compulsar o processo, verificará que há uma 
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expressão de que a contribuição previdenciária não é tributo.  

Nessa parte, irei abusar do tempo de que disponho. 

 Eu, professor de Direito, sou Doutor em Direito pela 

USP, e a matéria é tributária.  Eu gostaria apenas de salientar 

que a contribuição previdenciária é tributo. Tributo não é só a 

receita que vai para o Estado.  O tributo se caracteriza hoje, no 

mundo inteiro, em qualquer país, como objeto de relação jurídica.  

É aquilo que o devedor deve ao Estado.  Essa relação jurídica é 

que caracteriza o tributo, e não a receita, como em geral, está 

nos livros nacionais. Eu estou à disposição para vir a esta Casa 

debater, discutir, sem ônus nenhum, para demonstrar que a 

contribuição previdenciária é tributo.   

E vejam os senhores também a parte da isenção. Até hoje 

não foi regulamentada por lei complementar.  Temos o ordenamento 

jurídico e ele exige uma composição, um sistema na sua construção, 

e dentro desse sistema vamos encontrar, em primeiro lugar, a 

Constituição, depois vamos encontrar a lei complementar para 

formalizar, para regulamentar as normas constitucionais, e depois 

vêm as leis dos poderes tributantes. 

Sente-se, no julgamento, que o tributo não é tributo, é 

uma mera contribuição previdenciária, quando isso não é verdade, e 

se sente também, no julgamento, leis ordinárias regulamentando a 

isenção.  Mister se faz, na defesa do contribuinte, no benefício 

da ordem jurídica, que as leis, as normas saídas da Constituição 

sejam reguladas por lei complementar. 

Eis o que eu tenho a dizer.  Minha colega, Dra. Iliana, 

vai formalizar um dos aspectos da defesa. 
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Agradeço a todos pela atenção.  Peço desculpas por 

convocar o Conselho para um debate oral, com a discussão de todos, 

para sair daqui a definição do que é a contribuição 

previdenciária. 

  

 ILIANA GRABER - Como todos estão preocupados com o 

adiantado da hora, e eu tenho o privilégio e a responsabilidade de 

falar depois de dois ilustres tribunos, tenho certeza de que não 

necessitarei nem ser tão didática, muito menos me alongar, 

estendendo mais a manifestação. 

 Com relação ao processo, eu gostaria de chamar a 

atenção de todos os senhores que ele tem uma situação semelhante à 

que foi relatada, e a Informação Fiscal não foi aceita, e julgada 

anteriormente.  Refiro-me à dos Irmãos Maristas de Porto Alegre, 

em que a Informação Fiscal chegou a esta Casa com uma defasagem de 

tal ordem que, a própria Informação Fiscal, de onde se originou um 

ato cancelatório, foi julgada pelo próprio Conselho de Recursos da 

Previdência Social e tornada insubsistente.  Assim, o próprio ato, 

quando chega aqui, além de não ter validade, não traz aos senhores 

a informação que seria fundamental e necessária.  Junto com isso, 

também não traz documento algum que comprove absolutamente nada.  

São quadros espúrios, sem assinatura, apócrifos e absolutamente 

divergentes daqueles que já foram apresentados e aprovados por 

esta Casa. 

 O que chama a atenção  − e o que eu gostaria de 

ressaltar − é que existiria uma ação do INSS, sempre no mesmo 

sentido de colocar a instituição na obrigação de fazer prova que 
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ela já fez; numa manifestação que, de verdade, ela já fez, e 

completamente defasada no tempo.  A instituição acaba recebendo 

essa informação fiscal como surpresa, às vezes, passado um ano do 

julgamento.   Chega a esta Casa tão defasada, que acaba se 

tornando matéria já vista, assim como a base dessa própria 

informação, que é a Ordem de Serviço nº 150, já debatida e 

superada até mesmo nesta Casa, com a questão da gratuidade 

integral − hoje temos lei que trata da matéria. 

 Eu só gostaria de dizer aos senhores que a entidade já 

comprovou, nos exercícios anteriores e nos exercícios que estão em 

questão e inclusive os posteriores, que ela tem atendido a todas 

as exigências de gratuidade, e mais uma vez reitero as 

manifestações do meu nobre colega, Dr. Dutra, que a aplicação do 

conceito de gratuidade é da competência privativa desta Casa e não 

de outro órgão. 

 Era o que eu gostaria de salientar, e agradeço os 

senhores o tempo que me foi dedicado. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão.  

(Pausa.) 

 Com a palavra o Conselheiro João Batista. 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO - Peço permissão ao ilustre 

Presidente para fazer um parênteses nesta apresentação. 

 Como um dos maiores defensores do idoso neste Conselho, 

quero manifestar minha alegria ao ver uma personalidade como o Dr. 

Bernardo, que se disse em idade avançada, como exemplo de 
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sabedoria e ainda produtivo, o que mostra que temos de atentar, 

como política social, a essas questões.  É muito importante e 

salutar a presença dele defendendo, com grande ênfase, sua 

entidade. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Continua em 

discussão a matéria.  (Pausa.) 

 Não havendo quem queira discutir, concedo a palavra à 

Conselheira Dora para proferir seu voto. 

 

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO -  Passo a julgar. 

13. A Ordem de Serviço nº 150, foi editada em desacordo com 

a Lei nº 8.212 de 24.7.1991, com a redação então em vigor, e o 

Decreto nº 752/93 que a regulamentou.  Posteriormente, essa lei 

foi modificada pela Lei nº 9.732/98, sendo que essa exigência de 

gratuidade integral e exclusiva encontrou óbices constitucionais. 

Conforme manifestação expressa do Supremo Tribunal Federal no 

julgamento da ADIN nº 2.028, ficou explícita a 

inconstitucionalidade da exigência de gratuidade integral e 

exclusiva para a consideração da isenção e/ou o reconhecimento do 

cumprimento das finalidades essenciais, atendidos os requisitos 

legais. Naquela ADIN, foram questionados o art. 1º, na parte em 

que alterou o art. 55, III, da Lei nº 8.212/91 e acrescentou-lhe 

os parágrafos 3º, 4º e 5º, e os artigos 4º, 5º e 7º da Lei 

9.732/98, exatamente a legislação que serviu de base ao decreto e 

às Ordens de Serviço em questão. 

14. Merece destaque, da decisão do Eminente Ministro 
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Moreira Alves, no julgamento daquela Ação Declaratória: 

“Dois vícios são argüidos na inicial desta ação direta 

de inconstitucionalidade, redigida com insuplantável esmero. 

Prefere, no exame, o primeiro, que diz respeito à forma. A Lei nº 

9.732 /98 veio a dar nova redação ao art. 55,  inciso III,  da  

Lei  nº 8.212 /91, acrescentando-lhe os §§ 3, 4 e 5, e dispondo 

sobre a matéria também nos artigos 4º, 5º e 7º. Apanhou quadro 

que, até então, era havido como harmônico com a Carta e que se 

mostrava em sintonia com o Código Tributário Nacional.  A cláusula 

inserta na parte final do § 7º do art. 195 - ".... que atendam às 

exigências estabelecidas em lei." - era revelada, sob o ângulo 

próprio, pelos artigos 9º e 14 do Código Tributário Nacional, no 

que estabelecem: 

Art. 9º - É vedado à União, aos Estados, ao Distrito 

Federal e Municípios: 

(...) 

IV  - cobrar imposto sobre: 

(...) 

c) o patrimônio, a renda ou serviços de partidos 

políticos e de instituição de educação ou de  assistência  social,  

observados  os requisitos fixados na Seção II desse Capítulo; 

Art. 14 - O disposto na alínea “c” do inciso IV do art. 

9º é subordinado à observância dos  seguintes  requisitos  pelas  

entidades nele referidas: 

I - não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio 

ou de suas rendas, a título de lucro ou participação no seu 

resultado; 
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II - aplicar integralmente, no País, os seus recursos,  

na manutenção dos seus objetivos institucionais; 

III - manterem escrituração de suas receitas e  

despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar 

sua exatidão. 

Este último artigo veio a definir, para os  efeitos  

alusivos  à imunidade, as entidades detentoras do benefício.  O 

legislador, ao editar a Lei nº 8.212/91, teria observado,  em si, 

a regência complementar, e, aí, quanto às entidades beneficentes 

de assistência social, inserida nos incisos I, II,  III, IV  e V 

do art. 55 disposições próprias, considerado o sentido maior do 

Texto Constitucional: 

Art. 55 -  Fica  isenta  das  contribuições  de  que  

tratam  os artigos 22 e 23 desta Lei, a entidade beneficente e de  

assistência social que atenda os seguintes requisitos 

cumulativamente: 

I - seja reconhecida como de utilidade pública  federal  

e estadual ou do Distrito Federal ou municipal; 

II - seja  portadora  do  Certificado  e  do  Registro 

de Entidade Beneficente de Assistência Social, fornecido pelo 

Conselho  Nacional  de Assistência Social, renovado a cada três 

anos; 

III - promova a assistência social beneficente,  

inclusive educacional ou de saúde, a menores, idosos, excepcionais 

ou pessoas carentes; 

IV - não percebam os seus diretores, conselheiros, 

sócios, instituidores ou benfeitores, remuneração e não usufruam 
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vantagens  ou benefícios a qualquer título; 

V - aplique integralmente o eventual resultado 

operacional na manutenção e desenvolvimento  de  seus  objetivos  

institucionais, apresentando, anualmente, ao órgão do INSS, 

relatório  circunstanciado de suas atividades. 

No preceito, cuida-se de entidades beneficentes  de  

assistência social, não estando restrito, portanto, às 

instituições filantrópicas.   

Indispensável, é certo, que se tenha o desenvolvimento 

da atividade voltada aos hipossuficientes, àqueles que, sem 

prejuízo do próprio sustento e o da família, não possam dirigir-se 

aos  particulares  que atuam no ramo buscando lucro, dificultada 

que está, pela insuficiência  de estrutura, a prestação do serviço 

pelo Estado.  Ora,  no  caso, chegou-se à mitigação do preceito, 

olvidando-se que nele não se contém a impossibilidade de 

reconhecimento do benefício quando  a  prestadora de serviços atua 

de  forma  gratuita  em  relação  aos  necessitados, procedendo à 

cobrança junto àqueles que possuam defesas suficientes. A cláusula 

que remete à disciplina legal - e, aí, tem-se a conjugação com o 

disposto no inciso II do art. 146 da Carta da República, pouco 

importando que nela própria não se haja consignado a 

especificidade do ato normativo - não é idônea  a  solapar  o  

comando constitucional, sob pena de caminhar-se no  sentido  de  

reconhecer  a possibilidade de o legislador comum vir a mitigá-lo, 

a temperá-lo. As exigências estabelecidas em lei não podem 

implicar verdadeiro conflito com o sentido, revelado pelos  

costumes,  da  expressão "entidades beneficentes de assistência 
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social". Em síntese, a circunstância de a entidade, diante, até 

mesmo, do princípio  isonômico,  mesclar a prestação de serviços, 

fazendo-o gratuitamente aos menos favorecidos e de forma onerosa 

aos afortunados pela sorte, não a descaracteriza, não lhe retira a 

condição de beneficente. Antes, em face à escassez  de doações nos 

dias de hoje, viabiliza  a  continuidade  dos  serviços, devendo 

ser levado em conta o somatório  de  despesas  resultantes  do 

funcionamento e  que  é  decorrência  do  caráter  impiedoso  da  

vida econômica. Portanto, também sob o prisma do vício de  fundo, 

tem-se a relevância do pedido inicial, notando-se, mesmo,  a  

preocupação do Excelentíssimo Ministro de Estado da Saúde com os 

ônus indiretos advindos da normatividade da Lei nº 8.732/98, no 

que veio a restringir, sobremaneira, a imunidade constitucional, 

praticamente inviabilizando - repita-se uma vez que não são 

comuns, nos dias de hoje, as grandes doações, a filantropia pelos 

mais aquinhoados -  a assistência social, a par da precária 

prestada pelo  Estado,  que  o § 7º do art. 195 da Constituição 

Federal visa a estimular. (...)” 

15. Com efeito, essa questão representa matéria superada, 

posto que este próprio Conselho, reconhecendo o caráter normativo 

das decisões tomadas pelo E. Supremo Tribunal Federal, e em 

atenção ao disposto na Lei 8.742/93, emitiu a Resolução nº 177, 

que, no § 1º do artigo 3º, esclareceu que tal gratuidade, para os 

fins ora colimados, não necessita ser integral. Transcreve-se o 

conteúdo do normativo: 

“§ 1º - A Entidade que desenvolve atividade educacional 

deverá comprovar gratuidade a que se refere o inciso VI do art. 3º 
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desta Resolução, em gratuidade total, parcial ou projetos de 

assistência social em caráter permanente”. 

16. Este Conselho vem deferindo a concessão do Certificado 

de Entidade Beneficente de Assistência Social para entidades cuja 

gratuidade é praticada de forma integral ou parcial excluindo 

dessa consideração, em caso de atividades educacionais, as bolsas 

concedidas em decorrência de convenções coletivas de trabalho e ao 

amparo de contratos celebrados em decorrência do Fundo de 

Financiamento ao Estudante do Ensino Superior - FIES. 

17. A mesma documentação objeto de análise pela Informação 

Fiscal em apreço já fora anteriormente recebida e aprovada por 

este CNAS, ao analisar e conceder os Certificados de Entidade 

Beneficente de Assistência Social: 

Quanto ao CEBAS (antigo Certificado de Fins 

Filantrópicos): 

1. Processo nº 27.198/66, deferido em 11.7.1966, válido 

de 11.7.1966 até 1º.12.1968; 

2. Processo nº 269.040/68, deferido em 2.12.1968, 

válido de 2/12/1968 até 30/12/1970; 

3. Processo nº 248.666/70, deferido em 5/11/1970, 

válido de 3/12/1970 até 2/12/1972; 

4. Processo nº 270.327/72, deferido em 21/3/1973, 

válido de 3/12/1972 até 23/3/1975; 

5.  Processo nº 252.520/74, deferido em 24/3/75, válido 

de 24/3/75 até 31/12/1994. 

 Solicitou primeira renovação do CEBAS pelo processo nº 

28966.02844/94-57, o qual obteve as seguintes decisões: 
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1. Indeferido em 9/11/1995 pela Resolução nº 129/95, 

publicada em 17/11/1995; 

2. Deferido em grau de reconsideração em 26/6/96, 

Resolução 97/96, publicada em 3/7/96, com validade assegurada de 

1º/1/95 até 31/12/97; 

Solicitou segunda renovação do CEBAS pelo processo nº 

44006.001738/99-03, deferido em 18/2/2000, pela Resolução nº 

15/2000, publicada em 24/2/2000, com validade assegurada de 

1º/1/97 ate 31/12/2000; 

Solicitou terceira renovação do CEBAS pelo processo nº 

44006.004343/2000-79, encaminhado para Equipe de Análise em 

15/1/2001. 

18. O ato cancelatório acima referido foi anulado, tendo a 

presente Informação Fiscal perdido seu objeto, em razão das 

próprias manifestações contidas no julgamento do defesa promovido 

pela Interessada pela 6ª CAJ do Conselho de Defesas do INSS. As 

demais questões foram devidamente afastadas pelo mesmo 6º CAJ, no 

julgamento dos Autos de Infração nºs 31.912.112-7 e 31.912.113-5, 

sendo que os recursos da Interessada foram conhecidos e providos, 

sendo os referidos atos cancelados.  

19.      Assiste razão à interessada a alegação de que os 

exercícios de 1991, 1992 e 1993 não podem ser apreciados à luz do 

disposto no Decreto nº 752, de 16.2.1993, em razão do princípio 

constitucional da irretroatividade das leis. 

20. Pelo exposto, especialmente tendo em vista a revogação 

da OS nº 150 do INSS, tendo em vista, ainda, a anulação do ato 

cancelatório e de outro lado, como para a concessão do Certificado 
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de Entidade Beneficente de Assistência Social pelo Conselho 

Nacional de Assistência Social não se aplicam as exigências 

contidas na ordem revogada, uma vez que são computáveis as 

gratuidades parciais e integrais concedidas, VOTO no sentido de 

CONHECER DA DEFESA, deferindo-a e submeto o processo à votação por 

meus pares. 

 Muito obrigado, Sr. Presidente. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão.  

(Pausa.) 

 

JOÃO DONADON - Eu pediria apenas para registrar uma 

colocação que fora feita: de que o ato cancelatório teria sido 

cancelado e, portanto, insuscetível de análise.   

 Quero deixar registrado que o ato cancelatório foi 

julgado nulo exatamente por ser inepto na forma como foi feito.  

Ele não respeitou o princípio do contraditório, não seguiu as 

regras que foram instituídas por ato ministerial, definindo que 

primeiro a entidade tem de ser informada, ela contesta, e depois 

que for apreciada essa defesa da entidade é que se emite o ato 

cancelatório.  Na verdade, este caso e muitos outros, mais ou 

menos da mesma época, tiveram esse mesmo destino, exatamente por 

causa de uma decisão superveniente da Previdência.    Mas a 

própria decisão coloca a possibilidade de o INSS, obedecendo os 

trâmites legais, recolocar a questão em discussão. 

 No que diz respeito às anulações das notificações e 

auto de infração, de uma certa forma elas não têm muito que ver 
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com o ato cancelatório em si, porque eles representam a tentativa 

ou a pretensão do INSS de descaracterizar vínculo, relações de 

trabalho, contratações de autônomo etc., para transformá-los em 

empregados. Foi exatamente aí que o Conselho não concordou, pelas 

razões que o relator apresentou, deixando bastante claro que não 

estavam presentes os pressupostos legais da relação de emprego. 

 Deixo registrado esse fato.    Não é porque houve uma 

decisão no ato que não poderia haver uma reapreciação da matéria.  

De qualquer forma, isso não muda em nada minha convicção sobre o 

relatório apresentado pela colega Conselheira, a qual eu 

apresentarei no momento oportuno. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Continua em 

discussão o voto da Conselheira.  (Pausa.) 

 Não havendo quem queira discutir, em votação. 

 O Conselheiro Marcelo Queiroz fará a apuração dos 

votos. 

 Como votam os Conselheiros? 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO - Voto com a relatora. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Com a relatora. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Com a relatora. 

 

 IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ - Com a relatora. 
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 JOÃO DONADON - Com a relatora. 

 

 SULEIMA FRAIHA PEGADO - Com a relatora. 

 

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Meu voto já é conhecido. 

 

 LÍVIA COELHO PAES BARRETO - Com a relatora. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO - Com a relatora. 

 

 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - Com a relatora. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Igualmente com a relatora. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Também com a relatora. 

 

 MARLETE DE SALLES OLIVEIRA - Com a relatora. 

 

 EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Com a relatora. 

 

 EURÍDICE NÓBREGA VIDIGAL - Com a relatora. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - O Conselheiro 

Marcelo vai anunciar o resultado. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Foram 15 votos, sem o do 

Presidente. 
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 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - O Presidente vota 

com a relatora. 

 Vou anunciar o resultado:  16 votos com a relatora. 

 Pergunto ao Conselheiro Donadon se podemos interromper 

os trabalhos por 1 hora, para almoço. 

 

 JOÃO DONADON - Por mim, não tem problema. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Temos mais um 

processo com sustentação oral, que ficará para tarde. 

 Está suspensa a reunião. 
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            PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Havendo quorum, 

vamos retomar os trabalhos. 

 Peço desculpas por não termos feito a apreciação desse 

processo na parte da manhã, porque nos estendemos nos Informes 

Gerais. 

 A Gerência de Fiscalização do INSS pediu um tempo para 

se manifestar a respeito da Representação Fiscal da Fundação 

Gorceix.  Será concedido um período de 10 minutos, para que faça 

suas ponderações.  É interessante também ouvirmos a Gerência de 

Fiscalização do INSS. 

 Com a palavra o Conselheiro João Donadon. 

 

 JOÃO DONADON - Vamos fazer o relatório relativo ao 

Processo da Sociedade de Educação e Assistência Social - SEAS, de 

Belo Horizonte, CNPJ nº 17.211.202/0001-85. 

Assunto:  Representações  contra   a  Entidade, 

apresentadas pela SRF e pelo INSS. 

1.  Trata-se de processo contendo Representações contra a 

Entidade, apresentadas pela Secretaria da Receita Federal e pelo 

Instituto Nacional do Seguro Social, distribuído inicialmente ao 

Conselheiro Gilson Assis Dayrell, que concluiu pela improcedência 

das representações e pela renovação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social, cujo prazo de validade expirou 

em 31.12.2000. 

2. Por não considerar-me suficientemente informado e 

esclarecido para decidir sobre o conteúdo das representações e, 

ainda, do porquê da proposição de, simultaneamente com aquela 
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decisão, renovar o CEBAS, se a matéria é estranha aos autos, pedi 

vistas do processo, e ofereço, a seguir, sucinto relatório  sobre 

ele e a conclusão a que cheguei sobre o seu conteúdo.  

REPRESENTAÇÃO FISCAL PROMOVIDA PELA DELEGACIA DA 

RECEITA FEDERAL/MF 

3.  Na representação, datada de 4.12.98, apresentada contra 

a entidade, em relação ao  Colégio dos Jesuítas, filial cadastrada 

sob nº CNPJ 17.211.202/0010-76 − portanto, uma filial, filial 9 −, 

pela Delegacia da Receita Federal em Juiz de Fora - MG, denuncia 

que ela “não cumpre com exatidão um dos requisitos cumulativos 

exigidos para a concessão do Certificado de Entidade de Fins 

Filantrópicos, atual CEBAS, previsto no inciso IV do art. 2º do 

Decreto nº 752/93, vigente no período fiscalizado: anos de 1994, 

1995, 1996 e 1997”, por não aplicar em gratuidade valor 

correspondente ao percentual mínimo estabelecido sobre sua receita 

no período indicado e, portanto, não fazia jus ao Certificado para 

cujo fornecimento dependia do seu atendimento nesses anos, 

pedindo, por conseguinte, o seu cancelamento. 

4. As irregularidades apontadas na Representação Fiscal 

são as seguintes: 

4.1 A entidade não considerou em seus cálculos, para 

apuração do percentual de gratuidade exigido, parte de sua receita 

proveniente da venda de bens e serviços, tendo camuflado essas 

receitas no Demonstrativo de Resultado do Exercício apresentado, 

mediante a sua inserção no grupamento contábil Outras Rendas, 

entre outras, receitas de operações comerciais e industriais; 

4.2. A entidade computou como aplicações em gratuidade, 
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concessões de bolsas de estudo concedidas aos filhos de 

professores e funcionários das escolas mantidas pela Entidade, em 

cumprimento de acordos sindicais, bem como doações feitas a 

pessoas físicas e jurídicas; 

4.3. Também foram computadas, como aplicações em gratuidade, 

bolsas de estudo concedidas aos alunos indicados pela Prefeitura 

Municipal de Belo Horizonte/MG para satisfação de condição 

expressamente estabelecia em escritura pública, datada de 1945, 

indicando contraprestação econômica pela doação de terreno pela 

citada Prefeitura; 

4.4. Considerou, ainda, como aplicação em assistência 

social, benefícios sociais concedidos aos seus próprios 

funcionários, tais como convênios médico-hospitalares, vales-

refeição e cestas básicas. 

 Essas foram as alegações na representação da Secretaria 

da Receita Federal. 

REPRESENTAÇÃO FISCAL APRESENTADA PELO INSS 

5. Na representação apresentada pela Gerência Regional de 

Arrecadação do INSS em Belo Horizonte/MG, nos termos do § 2° do 

art. 7° do Decreto 2.536/98, a Autarquia informa que, após análise 

dos relatórios de atividades apresentados pela SEAS e a realização 

de ação fiscal naquela Sociedade - referente ao período de 01/88 a 

09/98, na qual foram analisadas as demonstrações contábeis até a 

competência 12/97 – logrou confirmar a conclusão da ação fiscal 

realizada pela Delegacia da Receita Federal em Juiz de Fora/MG, de 

que a mesma não atende aos requisitos legais para continuar a se 

beneficiar da isenção das contribuições sociais, de que fora 
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cientificada, e, por sua vez, pede o cancelamento dos  

Certificados com validade para o período. 

6. As irregularidades apontadas na Representação são as 

seguintes: 

6.1. Nas Demonstrações de Resultado do Exercício de 1993 a 

1997, constam receitas denominadas de “Outras Rendas”. O INSS as 

considerou como integrante da receita Bruta; 

6.2. A Entidade considera como gratuidade bolsas de estudos 

doadas a professores e seus dependentes, bolsas em dinheiro doadas 

a empregados e doações a pessoas jurídicas. Os valores foram 

excluídos pelo FCP do cálculo do percentual de gratuidade; 

6.3.  A entidade considerou como gratuidade doações feitas a 

outras entidades com personalidades jurídicas próprias, e que 

durante todo o período fiscalizado, a entidade promoveu 

significativas doações de recursos a outras entidades detentoras 

de personalidade jurídica própria, localizadas no mesmo endereço e 

administradas pela mesma congregação religiosa;  

6.4. A Entidade considerou como gratuidade os benefícios 

prestados a funcionários, professores e dependentes e a 

professores de outros colégios, cujos valores (em moeda corrente 

da época) corresponderam, respectivamente, a:  

VALORES EXCLUÍDOS DO CÁLCULO DE GRATUIDADES 

1993– 17.985.918,39   e     4.906.877,72 * 

1994 -   220.391,96    e        58.972,76 

1995 –    329.294,37  e       100.009,73 

1996 –    529.293,63  e       141.556,80 

1997 –    595.720,98  e       162.064,45 
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6.5. A Entidade não aplicou, anualmente, pelo menos vinte 

por cento da receita bruta proveniente da venda de serviços e de 

seus bens não integrantes do ativo imobilizado, bem como das 

contribuições operacionais, em gratuidade. Que a sua fiscalização, 

considerando esses fatos, apurou que a Entidade aplicou, 

anualmente, em gratuidade, apenas os percentuais abaixo indicados: 

PERCENTUAL DE APLICAÇÃO EM GRATUIDADE 

1993 – 3,20% 

1994 -  6,70% 

1995 – 7,09% 

1996 – 7,90% 

1997 – 8,60% 

 

 Portanto, para o INSS, bem menos do que os 20% 

necessários. 

 DEFESA DA ENTIDADE 

6. A Entidade apresentou defesa alegando em síntese, que: 

6.1. Aplica a totalidade de seus recursos ecônomico-

financeiros integralmente na consecução de suas finalidades 

institucionais dentro do Território Nacional; 

6.2.  Possui o registro de suas despesas, desembolsos, 

ingressos, receitas e mutações patrimoniais em livros revestidos 

de todas as formalidades de direito; 

6.3. Seus associados contribuem gratuitamente com seu 

trabalho e dedicação à consecução das finalidades sociais, sem 

direito a salários, indenizações ou qualquer espécie de 

remuneração, a título algum ou sob qualquer pretexto; 
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6.4. Não remunera os membros de sua diretoria e seus 

associados pelo exercício de suas funções; 

6.5. Não distribui parcelas de seu patrimônio ou de suas 

rendas, a título de lucro ou participação em seus resultados, aos 

membros de sua diretoria e associados; 

6.6. Aplica todas as suas receitas ordinárias e  

extraordinárias em suas finalidades institucionais; 

6.7. A Lei n° 8.742/93, Decreto n° 752/93, Decreto n.º 

2.536/98 e a Resolução do CNAS n.º 46/94 não discriminaram os 

tipos de gratuidades e modalidades a serem praticadas  pelas 

Instituições Beneficentes de Assistência Social; 

6.8. Tratando-se de instituição de educação,  sua receita 

bruta ordinária proveniente da Venda de Serviços é o recebimento 

de Anuidades Escolares; 

6.9. A Consultoria Jurídica do Ministério da Previdência e 

Assistência Social em seus pareceres CJ/MPAS n° 1.633/99, 

1.636/99, 1.796/99, já decidiu que as receitas financeiras e as 

receitas de Bolsas de Estudos não integram a receita bruta para 

fins de determinação do percentual de 20% para concessão de 

gratuidades; 

6.10. Para o período de março de 1993 a 30.6.1998, somente 

serve de base de cálculo para o percentual de 20% (vinte por 

cento) para fins de aferição das gratuidades concedidas, a Receita 

Bruta operacional, ou seja, a receita ordinária normal 

desconsiderando as receitas eventuais, não operacionais; 

6.11. As Bolsas de Estudos oriundas de Acordo e/ou Convenção 

Coletiva de trabalho são obrigação da Entidade em relação a seus 
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empregados e, portanto, indubitavelmente, se caracterizam como 

gratuidades escolares, pois o trabalhador, como assalariado, não 

possui condições efetivas de receber todos os mínimos sociais; 

6.12. As bolsas de estudo concedidas não se destinam a 

retribuir o trabalho, pois em nada o  funcionário beneficiário 

deve devolver à empregadora e nem há notícia que algum outro 

funcionário, por tal motivo, tenha pedido equiparação salarial. O 

benefício é puramente social, sem contraprestação; 

6.13. Os empregados beneficiados ou seus filhos não têm, com 

a bolsa de estudo, um ganho real patrimonial, e sim um acréscimo 

cultural e intelectual. O patrimônio não aumenta, a pessoa é que 

melhora, tendo acréscimo em sua qualidade e condições; 

6.14. A bolsa de estudo concedida a professores, auxiliares 

da administração, a seus filhos e a seus dependentes legais, 

conforme consta dos acordos e convenções coletivas de trabalho, 

não possui caráter remuneratório; 

6.15.  Nos períodos contestados pelo Fiscal não havia 

Resolução do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) 

estabelecendo quais os tipos  de gratuidades que por ele seriam 

aceitas ou não, ou se as bolsas de estudo concedidas aos 

empregados poderiam ou não ser relacionadas como gratuidades 

escolares. Apenas com o advento do Decreto 3.504/2000 ficou 

definido que não poderiam ser consideradas como gratuidades. 

Portanto, no período fiscalizado, as bolsas de estudo devem ser 

reconhecidas como gratuidades escolares; 
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6.16. Realmente a sociedade promoveu ajuda financeira a 

outras instituições beneficentes de assistência social, com o 

intuito de cumprir exatamente as normas estatutárias; 

6.17. Ao aplicar recursos financeiros em outras instituições 

beneficentes de assistência social, nada mais fez que cumprir com 

suas finalidades institucionais, dentro do espírito da Lei 

8.742/93 e nos princípios de assistência social; 

6.18. Todas as exclusões de gratuidades efetuadas pelo Fiscal 

do INSS são incabíveis, além do que o mesmo, em seus cálculos, 

utilizou-se indevidamente de outras receitas que não deveriam ser 

integradas na Receita Bruta para fins de cálculo das gratuidades; 

6.19. Contratou a empresa de auditoria “Juenemamnn & 

Associados” para que analisasse suas gratuidades praticadas no 

período de 1993 a 1997; 

6.20. A CONCLUSÃO DA AUDITORIA INDEPENDENTE foi no sentido de 

que a entidade nos exercícios de 1993, 1994, 1995, 1996 e 1997, 

atendeu ao disposto no Decreto nº 752/93, art. 2°, inciso IV, 

visto ter aplicado  montante superior a 20% de sua receita bruta 

em gratuidade e superiores à isenção de contribuição 

previdenciária, não incluindo na base de cálculo para fins de 

aplicação do referido percentual as doações recebidas, rendas de 

aluguéis, receitas financeiras e receitas de venda de bens 

integrantes do ativo imobilizado, considerando todos os custos de 

produção como aplicação em gratuidade, conforme demonstrativos 

anexos; 

6.21. Em seus cálculos, o Fiscal, levou em consideração − 

teria levado, segundo alegação da empresa − receitas que não se 
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constituíam em base de cálculo das gratuidades concedidas, tais 

como: donativos de pessoas jurídicas, donativos de pessoas 

físicas, receitas de operações comerciais/industriais (atividade 

meio) e outras rendas. 

6.22. Sua filial designada pelo nome fantasia de “Edições 

Loyola”, estabelecida em São Paulo, desenvolve atividades 

educacionais, caracterizando-se na unidade de custo de atividades 

meio. Desenvolve instrumentos educacionais à formação da pessoa 

humana, propiciando o seu desenvolvimento intelectual e formativo. 

Toda ação desta filial está vinculada à atividade fim da SEAS. 

POSICIONAMENTO DO RELATOR DO CNAS (CONS. GILSON) 

7. O Relator respalda sua conclusão nas considerações 

indicadas a seguir: 

7.1  A iniciativa do INSS representa o desdobramento de 

trabalho realizado pela Delegacia da Receita Federal em Juiz de 

Fora/MG, comunicando que, “em tese”, no Processo Administrativo 

Fiscal de n.º 10640.002790/98-18, fica demonstrado que no período 

de 1994 a 1997, a entidade não cumpriu um dos requisitos 

condicionantes para a concessão/renovação do Certificado de 

Entidade de Fins Filantrópicos – CEFF” 

7.2. O INSS registra, no anexo I da Informação Fiscal, 

receitas  (donativos recebidos de pessoas físicas e jurídicas, 

outras rendas) para fins do cálculo das gratuidades, que 

seguramente não podem ser consideradas, nos termos do inciso IV do 

art. 2° do Decreto nº 752/93 e da jurisprudência da CJ/MPAS à 

época; 
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7.3. O INSS glosa tanto bolsas de estudo quanto doações 

concedidas a pessoas físicas e jurídicas, assunto já comentado em 

face dos atos normativos vigentes à época, especialmente 

OS/INSS/DAF N.º 72 de 07/04/1993, do próprio INSS, que não trata 

dessa matéria. 

7.4. De acordo com o Parecer dos auditores independentes, o 

valor da receita a ser considerado é o valor apresentado pelo 

INSS, deduzindo-se os valores das receitas de aluguéis e 

aplicações financeiras (outras rendas), bem como donativos 

recebidos de pessoas físicas e pessoas jurídicas, pois não são 

mencionados para esse fim no inciso IV, art. 2° do Decreto nº 

752/93; 

7.5.  A entidade, em sua defesa, elabora extenso arrazoado 

sobre a concessão de bolsas de estudo a quem delas necessitar, 

para o atendimento de suas necessidades básicas, que não só é 

convincente e merece ser examinado para maior reconhecimento do 

trabalho desenvolvido pela SEAS, como também salienta que a 

atividade da entidade é essencialmente voltada para a assistência 

em educação e essas bolsas são relevantes para os beneficiários 

dessas gratuidades, seja no ensino pré-escolar, no fundamental, no 

médio ou no superior. 

 Esse é o relatório do processo. 

 Reservo-me para depois apresentar as considerações 

feitas sobre a matéria e as conclusões. 
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 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Concluído o 

relatório, passo a palavra ao Dr. Monello, que disporá de 15 

minutos para a sustentação oral. 

 

 SÉRGIO ROBERTO MONELLO - Ilmo. Sr. Presidente do 

Conselho, Srs. Conselheiros, preliminarmente, eu gostaria de 

argüir a nulidade da análise da representação da Receita Federal, 

porque ela já foi julgada pelo Plenário deste Conselho.  E a 

representação do INSS nada mais é do que uma repetição da 

representação feita pela própria Secretaria da Receita Federal. 

 O segundo ponto que eu queria falar aqui seria sobre as 

normas legais que disciplinavam ou disciplinam a obtenção e a 

concessão do certificado fins filantrópicos, à época, objeto deste 

procedimento. 

 Se analisarmos, à luz do momento histórico vivido, 

vamos verificar que são a Lei nº 8.742, o Decreto nº 752/93 e a 

Resolução CNAS nº 46/94.  

 A entidade sempre cumpriu com suas finalidades.  A 

entidade obedece rigorosamente o seu estatuto.  A entidade 

efetivamente pratica a gratuidade. 

 Outro ponto a destacar neste procedimento é qual o 

conceito de gratuidade.  O conceito de gratuidade está contido no 

inciso IV do art. 2º do Decreto nº 752/93, e foi reafirmado pelo 

inciso VI do art. 3º do Decreto nº 2.536/98.  Portanto, não 

comporta o conceito de gratuidade restrição ao seu alcance.   

 Na Representação Fiscal objeto deste processo, está 

havendo ampla e total restrição.  “Onde a lei não distingue, não 
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cabe ao intérprete fazê-lo”.  Esta afirmação tem como suporte o 

art. 111 do Código Tributário Nacional, que, por analogia, se 

aplica ao caso em questão. 

 Tanto a Lei nº 8.742, como o Decreto nº 752/93, como o 

Decreto nº 2.536, e a Resolução nº 46/94, do CNAS, não 

discriminaram tipos de gratuidades e suas modalidades a serem 

praticadas pelas instituições filantrópicas.  A exigência para 

obtenção do registro e do certificado é ser uma organização de 

assistência social, que atenda à coletividade, que atenda, 

efetivamente, à pessoa que é a destinatária da ação social,  o seu 

público-alvo. 

 Qual o pressuposto econômico-financeiro exigível para 

obtenção do registro e do certificado de fins filantrópicos?  É o 

que está no art. 2º do Decreto nº 752:  aplicar, anualmente, pelo 

menos 20% da receita bruta, proveniente da venda de serviços e de 

bens não integrantes do ativo imobilizados.  Vejam:  proveniente 

da venda de serviços e bens não integrantes do ativo imobilizado.  

Ela não faz qualquer outra referência.  O que está havendo é uma 

elasticidade, uma amplitude, é buscar outros dispositivos legais e 

que não cabem. 

 Quero deixar bem clara a situação já definida pela 

Consultoria Jurídica do Ministério da Previdência.  Uma coisa é a 

renovação do certificado, a obtenção do certificado;  outra, a 

isenção da cota patronal de previdência social. São disposições 

diversas e diferentes.  Não são as mesmas. 

 No que se refere às bolsas de estudos, a sociedade, 

como entidade educacional, presta assistência social educacional 
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com concessão de bolsas de estudo.  Na contabilidade, são 

designadas por gratuidades escolares.  A sociedade concede 

gratuidade escolar a pessoas carentes, segundo seus projetos de 

assistência social.  A entidade tem projetos de assistência 

social.  Os jesuítas que compõem a sociedade trazem consigo uma 

experiência educacional e assistencial de mais de 500 anos, 

comprovada ao longo dos séculos e consignada na História do 

Brasil.  Assim, a concessão de gratuidades e de outros tipos de 

gratuidades é pautada por princípios éticos e cristãos, com a 

prática da justiça, e com uma única preocupação:  a promoção da 

pessoa como centro da própria história. 

 Portanto, as bolsas de estudos designadas por 

gratuidades escolares, concedidas pela sociedade no período 

fiscalizado, a professores e seus dependentes, a funcionários de 

outras escolas, empregados e demais, devem ser reconhecidas pelos 

motivos de fato e de direito apresentados, destacando-se, 

primeiro, que na época não existia norma que coibia  − o que é 

proibido é após o Decreto nº 3.504.  Segundo, a concessão não se 

caracteriza, de forma alguma, salário in natura, e hoje isso já é 

pacífico.  A Lei nº 10.243 veio dirimir, tirar todas as dúvidas 

possíveis sobre o caráter social dessas bolsas de estudos.  As 

bolsas concedidas pela entidade não são distribuídas 

indistintamente, mas somente aos que preenchem as condições de 

estar matriculado em algum curso.  Até mesmo quando o contrato de 

trabalho está extinto ou suspenso as bolsas de estudo devem ser 

concedidas, revelando aí seu caráter de liberalidade, de 

benevolência e de cunho social.  Subsistem as bolsas de estudo 



 

 152 de 241 

enquanto o empregado ou seu dependente estudar, cessando com o 

final do curso, definindo, portanto, algo transitório, não 

habitual, nem permanente. 

 A concessão desse benefício atende a uma função social 

de índole constitucional.  O empregado beneficiado com bolsa de 

estudo está simplesmente recebendo uma transitória ajuda 

financeira, não integrante de sua remuneração, não estando aquela 

abarcada no conceito de habitualidade, previsto no caput do art. 

48 da CLT. 

 Por fim, ainda no que se refere à bolsa de estudo, o 

acréscimo intelectual não traz um plus econômico ao empregado, mas 

sim pessoal, integrando sua personalidade, não podendo ser 

confundido com outros acessórios ou quaisquer equipamentos, nem 

como instrumental a ser utilizado no trabalho, não havendo, assim, 

uma contraprestação por parte dele. 

 Da parceria beneficente ou doações, conforme ditas 

aqui.  As parcerias beneficentes, filantrópicas com outras 

instituições têm em vista promover a pessoa humana. A sociedade, 

no sentido de melhor agir na promoção das pessoas, procura, por 

meio de seus projetos assistenciais, de acordo com o seu estatuto, 

ajudar, como extensão de sua ação beneficente e filantrópica, 

outros projetos beneficentes e filantrópicos desenvolvidos e 

promovidos por outras instituições.  É um custo da entidade.  E já 

há parecer da Consultoria Jurídica que reconhece que esses custos 

se constituem em gratuidade.  A assistência social não deve se 

restringir à ação da entidade em si própria.  O objetivo da 

assistência social no Brasil é erradicar a miséria.  Para tanto, é 
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necessário uma visão ampla de assistência social e educacional.  

Para isso, é necessário que se faça extensão da ação beneficente e 

filantrópica.  Essa extensão é feita pela comunhão e integração de 

entidades beneficentes, que se ajudam mutuamente com o objetivo de 

promover a coletividade, promover o bem comum. 

 O próprio inciso IV do art. 3º do Decreto nº 2.536/98 

determina que as entidades beneficentes de assistência social 

devem aplicar suas rendas, seus recursos e eventual resultado 

operacional integralmente no território nacional e na manutenção e 

no desenvolvimento de seus objetivos institucionais.  A entidade 

cumpre com os seus objetivos institucionais, e o estatuto que 

serviu de base para os outros procedimentos dentro do próprio 

CNAS, junto ao Ministério da Justiça e junto ao próprio INSS, é o 

mesmo estatuto.  A entidade é a mesma.  Há 48 anos, vem praticando 

com galhardia todo esse trabalho de assistência social.  Ela 

cumpre seu estatuto, ela aplica seus recursos na ajuda 

beneficente, através de custos filantrópicos e custos beneficentes 

na promoção da pessoa humana. 

 Esta parte está totalmente fundamentada em alguns 

artigos constitucionais.  Apenas menciono os arts. 5º e 6º da 

Constituição, onde realmente há o grande embasamento 

constitucional para confirmar que a atitude da SEAS está de acordo 

com a Lei Orgânica da Assistência Social, ela objetiva promover a 

pessoa. 

 Ao aplicar recursos, tanto a sociedade como a entidade 

conveniada, em suas atividades ou nas atividade de uma outra, nada 

ganha, mas ganham juntas, por meio da parceria, que promove 
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recursos humanos, promovendo a pessoa humana.  A gratuidade não 

deve ser o parâmetro da avaliação do bem praticado, o que vale é o 

bem praticado, a beneficência, a promoção humana praticada.  

Enfim, o cumprimento dos princípios norteadores da LOAS.  O 

importante na sociedade é que as pessoas se unam, sem interesse 

econômico, pessoal, e usem o econômico para o fim social.  Ao 

aplicar recursos financeiros, a sociedade se desprende de si, do 

seu universo, para atingir um universo maior.  A sociedade amplia 

sua ação beneficente e filantrópica.  Hoje, não tem mais sentido 

um trabalho individualista.  Hoje, o importante é que haja a 

irmanação e a colaboração recíprocas para erradicar a miséria de 

nosso País e fazer com que todos os cidadãos possam usufruir dos 

mínimos sociais previstos no art. 6º da Constituição Federal.  É 

momento de união entre as pessoas para erradicar do mundo o 

egoísmo e o egocentrismo.  O mundo atravessa a turbulência da 

guerra porque governantes e governados ainda não se imbuíram de 

que o que vale é a filantropia, o amor à Humanidade. 

 A arrecadação de tributos pelo Estado tem por objetivo 

promover a paz, a harmonia, a segurança e a prosperidade social.  

Portanto, os recursos financeiros de uma entidade beneficente 

objetivam, única e exclusivamente, à promoção social de pessoas.  

A própria Consultoria Jurídica do Ministério da Previdência, em 

seu Parecer nº 1.647/99, assim se pronunciou:  “É possível a 

contabilização dos custos de produção quando toda a renda de 

atividade econômica é revertida para a manutenção das atividades 

assistenciais”. 
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 Ora, se é possível a contabilização dos custos de 

produção quando toda a renda de atividade econômica é revertida 

para a manutenção de atividades assistenciais, quanto mais quando 

as próprias rendas das atividades são decorrentes das próprias 

atividades assistenciais e seus custos são custos em investimentos 

sociais. 

 Por fim, o que queríamos situar é que a entidade 

realmente praticou gratuidades, e gratuidades na forma da 

legislação vigente à época.  Para terem uma idéia, em 1995, ela 

praticou 39,36% em gratuidades.  Isso com suas atividades 

consideradas atividades-meio.  Em 1996, 36,65%; em 1997, 33,99%.  

Se excluídas as atividades-meio, ela praticou, em 1995, 38,18% da 

sua receita;  em 1996, 23,69%; em 1997, 23,58%.  Para consolidar 

essa finalização, eu queria deixar claro que as gratuidades 

tomadas pelo fiscal não correspondem à realidade.  Ele tomou 

receitas gerais, não observando as disposições da Consultoria 

Jurídica, não respeitando as normas legais vigentes, e fazendo 

uso, lamentavelmente, do seu próprio conceito de que toda a 

receita deveria ser base para o cálculo.  Ou seja, ele aplicou em 

1995, 1996, 1997 o Decreto nº 2.536/98, que teve eficácia somente 

a partir de 1º de julho de 1998.  Portanto, os percentuais que ele 

queria avocar, que ele queria incluir, estavam totalmente fora de 

qualquer realidade.   

Por conclusão, quero dizer que a entidade realmente fez 

auditoria e foram chamados auditores para poder dar um elemento 

básico de avaliação das gratuidades praticadas.  Se o trabalho de 

auditoria não tivesse valor, eu acredito que não constaria do 
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Decreto nº 2.536/98.  Foram feitas análises de todos os documentos 

contábeis, de todos os relatórios que constam do processo.   

Portanto, Sr. Presidente e Srs. Conselheiros, temos 

certeza de que será julgada primeiramente a nossa preliminar. 

Esperamos que, da análise de tudo o que aqui foi dito por mim, 

seja reconhecido o direito da sociedade. 

Muito obrigado. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão.  

(Pausa.) 

Com a palavra o Conselheiro Donadon para proferir seu 

voto. 

 

JOÃO DONADON - Ouvi atentamente a exposição do Dr. 

Monello.  Aliás, é sempre um prazer ouvi-lo.  

Passo às considerações que fiz sobre o processo.  

CONSIDERAÇÕES DESTA RELATORIA 

8. Diferentemente do entendimento do Conselheiro Gilson, 

considero que houve representações distintas, ainda que a 

representação do INSS faça referência ao trabalho realizado pela 

Secretaria da Receita Federal. 

 Neste caso, ainda que o Conselho venha a decidir como 

prejudicada a representação da Secretaria da Receita Federal, em 

nada prejudica o relatório, já que as questões aqui lançadas 

também fazem parte da representação do INSS. 

Por outro lado, por considerar representações 

distintas, considero legítimo o direito de ambos representarem ao 



 

 157 de 241 

CNAS quando, no exercício regular de suas atribuições, constatem 

que qualquer dispositivo legal ou regulamentar tenha sido 

descumprido.  

9. As informações trazidas ao conhecimento do CNAS devem 

ser analisadas com profundidade, notadamente quando concordantes 

entre si, pois que retratam realidade encontrada por Auditores 

Fiscais de dois Órgãos de Ministérios distintos, e, segundo 

informam, comprovada por minucioso exame do acervo contábil e 

documental da Sociedade; 

10. As Representações foram feitas de acordo com o disposto 

no Decreto n.º 2.536/98 e na Lei n.º 9.784, de 29/1/99, que regula 

o processo administrativo no âmbito da Administração Pública 

Federal, sendo irrelevante o fato de eventualmente incluir 

informação que não tenha interesse processual por corresponder a 

período diferente daquele à considerar, para os fins a que se 

destina, cabendo ao CNAS considerá-lo de acordo com a legislação 

aplicável, ou seja, se pertinente a Certificado já concedido, deve 

ser apreciada sob a ótica da manutenção ou revisão da decisão que 

o concedeu e, se pertinente a período posterior, considerá-lo na 

ocasião da análise do eventual pedido de renovação do Certificado.   

11. Enquanto as representações indicam fatos e informam 

como foram obtidos, o nobre relator que nos precedeu limita-se a 

desqualificá-los mediante comentários genéricos, tais como: a 

entidade, em sua defesa, elabora extenso arrazoado sobre a 

concessão de bolsas de estudo a quem delas necessitar”; o Auditor 

Fiscal do INSS utiliza critérios fixados em ordens de serviço 

editadas pela Autarquia;  instruções para analisar os relatórios; 
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no período sob análise não havia orientações sobre o que 

considerar como receita  ou como gratuidade. Ora, o fato de 

inexistir rotinas que detalhem o entendimento da norma maior, não 

prejudica a aplicação da lei, devendo ser entendida pelas 

diretrizes por ela fixada, para cujo entendimento deverá valer-se 

das regras gerais de interpretação das normas jurídicas 

estabelecidas pelo própria legislação e pela doutrina. 

12. A própria Entidade, no bojo dos documentos e 

declarações que embasam sua defesa, confirma expressamente as 

situações apontadas na Informação Fiscal, quais sejam: 

- que promove doações de recursos financeiros a outras 

entidades, estabelecendo uma espécie de assistência social 

indireta, bem como realiza “transferências” em dinheiro, para 

filial cuja finalidade é formar alunos e capacitar professores, 

instrumentos que não se enquadram dentre os que se destinam a 

realizar os objetivos da assistência social estabelecidos pela Lei 

8.742/93 - LOAS.  São doações feitas a outras instituições, com 

CGCs distintos, e transferências internas. (Vide tópico 17 do 

Relatório.); 

- que concede bolsas de estudos a seus professores e 

dependentes, em cumprimento de obrigação prevista em Convenção 

Coletiva de Trabalho, considerando-as como aplicação em 

gratuidade, alegando, em sua defesa, que apenas com o advento do 

Decreto 3.504/2000, o assunto ficara definido, nada obstante haver 

pacífico entendimento quanto ao fato de que possuem natureza 

salarial, estando sua concessão amparada no inciso IX do art. 544, 

da Consolidação das Leis do  Trabalho – CLT, aprovada pelo 
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Decreto-lei n° 5.452, de 01/05/43,  não podendo serem enquadradas 

como instrumentos de promoção de assistência social, 

posicionamento corroborado pelo Parecer da CJ/MPAS Nº 1084/97 − 

seria bom que registrassem isso. 

E aqui aproveito para fazer um comentário.  O nobre 

advogado, representante da entidade, disse que só agora, com a Lei 

nº 10.243, se deixou de considerar as aplicações em educação como 

salário de contribuição.  Isso é verdade.  E foi exatamente para 

estimular a contratação de trabalhadores, uma forma de desonerar a 

folha.  Mas isso não significa, absolutamente, que seja 

assistência social para os moldes da LOAS. 

E diz mais a entidade: 

- que faz doações em dinheiro aos seus empregados, 

procedimento que, além de não se enquadrar como instrumento de 

promoção social, dentre os estabelecidos pela Lei nº 8.742/93 - 

LOAS, está ligado de forma indissociável com o contrato de 

trabalho, inserindo-se num contexto de percepção de salário 

indireto; 

- concede bolsas de estudo a pessoas indicadas pela 

Prefeitura de Belo Horizonte 

13. A auditoria independente, contratada pela entidade, 

para elaborar relatório favorável à Entidade, precisou adequar sua 

análise aos interesses da entidade, deixando expresso que para 

tanto adotou os seguintes procedimentos: 

a)        considerou todos os custos de produção como aplicação em 

gratuidade, atribuindo tratamento contábil uniforme a unidades 

operacionais que praticam gratuidade total e parcial. 
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  E aqui também cabe um comentário, sobre o que foi dito 

na exposição oral.  Na verdade, se se trata de uma unidade que 

trata exclusivamente de promoção de assistência social, é evidente 

que todos os custos nela inseridos se aplicam a essa situação.  

Não é o caso, por exemplo, de uma escola que tem alunos que pagam 

e os que não pagam.  Evidentemente, neste caso tem de 

desconsiderar os eventuais custos, que não são destinados à 

aplicação em gratuidades.   

b)  a auditoria independente não considerou como receita 

bruta operacional o grupamento Outras Rendas, embora não tenha 

demonstrado técnica ou documentalmente que os valores lançados no 

referido grupamento referem-se unicamente a receitas de aluguéis e 

financeiras. O quadro a seguir indica o nível de relevância do 

grupamento contábil Outras Rendas no montante das Receitas Brutas 

utilizadas como base para cálculo de gratuidades pela Auditoria 

Independente. 

Observa-se que às vezes o grupamento de “Outras Rendas” 

é superior ao próprio volume de arrecadação considerado para fins 

de gratuidade.  Chegou a atingir 139%, quando a técnica contábil 

recomenda que só pequenas despesas, insignificantes, em pequenos 

percentuais do faturamento da empresa podem ser rotulados como 
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“Outras Rendas”, senão é obrigatória a identificação de contas 

contábeis distintas para indicar essas receitas. 

ANO PARTICIPAÇÃO 
1993 139% 
1994 65% 
1995 24% 
1996 14% 
1997 12% 

 

Neste quadro que consta do trabalho, os senhores podem 

verificar que em 1993 essas “Outras Receitas” correspondiam a 139% 

do volume considerado como base para calcular os 20%.  Em 1994, 

65%; em 1995, 24%; em 1996, 14%, e, em 1997, 12% apenas. 

c)   considerou, durante os exercícios de 1993 a 1997, 

doações de recursos financeiros a outras entidades, bolsas de 

estudos concedidas a seus professores e dependentes, doações em 

dinheiro aos seus empregados e bolsas de estudo concedidas a 

pessoas indicadas pela Prefeitura de Belo Horizonte, sem 

intermediação do Conselho Municipal de Assistência Social, como 

ações de assistência social enquadradas como gratuidades para fins 

de concessão do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência 

Social. 

Este é um quadro que mostra como a auditoria 

independente fez para chegar à conclusão de que teria atendido os 

20%. 

14. O quadro abaixo reproduz, comparando, as conclusões das 

análises feitas pela fiscalização do Instituto Nacional do Seguro 

Social e pela empresa de auditoria Jenemann & Associados - 

Auditores e Consultores, para os exercícios 1993 a 1997. 
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             Os quadros abaixo mostram o que o INSS considerou 

como doações, o que a entidade considerou como doações, o que o 

INSS considerou como base para calcular a gratuidade, isto é, os 

20%, e qual o volume de receita considerado pela auditoria 

independente, em cada um desses exercícios, de 1993 a 1997. 

1993 

CÁLCULO DA AUDITORIA DO INSS CÁLCULO DA AUDITORIA 

INDEPENDENTE 

Donativos de Pessoas Jurídicas 

=        95.585.835,93 

Donativos de Pessoas Físicas =           

11.436.176,00 

Receitas com. Ind. =                          

401.416.844,75 

Receitas e serviços =              

455.631.582,15 

Outras Rendas =                             

1.193.148.492,64 

Base de Cálculo para 

gratuidades=2.151.218.931,47 

20% exigido pelo Decreto 

752/93=  430.243.786,29 

 

Gratuidade concedida (SEM 

considerar Bolsas aos 

Professores e dependentes e 

doações a outras entidades) =                                        

69.815.720,77. 

 

Donativos de Pessoas Jurídicas 

=       não considerou  

Donativos de Pessoas Físicas =           

não considerou 

Receitas Com. Ind. =                           

401.416.844,75 

Receitas e serviços =                           

455.631.582,15 

Outras Rendas =                                   

não considerou 

 

Base de Cálculo para 

gratuidades =    

857.048.426,90 

 

20% exigido pelo Decreto 

752/93 =    171.409.685,38 

 

Gratuidade concedida 

(considerando as bolsas aos 

professores e dependentes e as 

doações a outras entidades) =                                         

207.870.996,29. 
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1994 

CÁLCULO DA AUDITORIA DO INSS CÁLCULO DA AUDITORIA 

INDEPENDENTE 

Donativos de Pessoas Jurídicas 

=              845.378,74 

Donativos de Pessoas Físicas =                 

186.275,01 

Receitas com. Ind. =                               

4.751.052,87 

Receitas e serviços =                              

4.338.984,34 

Outras Rendas =                          

5.987.241,90 

 

Base de Cálculo para 

gratuidades =     

16.108.932,86 

 

20% exigido pelo Decreto 

752/93 =       3.221.786,57 

 

Gratuidade concedida (SEM 

considerar Bolsas aos 

Professores e dependentes e 

doações a outras entidades) =                  

1.076.089,69. 

 

Donativos de Pessoas Jurídicas 

=       não considerou  

Donativos de Pessoas Físicas =           

não considerou 

Receitas Com. Ind. =                              

4.751.052,87 

Receitas e serviços =                    

4.338.984,34 

Outras Rendas =                                  

não considerou 

 

Base de Cálculo para 

gratuidades =        

9.090.037,21 

 

20% exigido pelo Decreto 

752/93 =       1.818.007,44 

 

Gratuidade concedida 

(considerando as bolsas aos 

professores e dependentes e as 

doações a outras entidades) =                                            

1.845.520,96. 

 

 

 

 

1995 

CÁLCULO DA AUDITORIA DO INSS CÁLCULO DA AUDITORIA 

INDEPENDENTE 
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Donativos de Pessoas Jurídicas 

=           1.934.517,82 

Donativos de Pessoas Físicas =                 

175.304,25 

Receitas com. Ind. =                               

9.428.258,67 

Receitas e serviços =                              

8.441.149,03 

Outras Rendas =                                     

4.448.097,88 

 

Base de Cálculo para 

gratuidades =     

24.427.327,65 

 

20% exigido pelo Decreto 

752/93 =      4.885.465,53 

 

Gratuidade concedida (SEM 

considerar Bolsas aos 

Professores e dependentes e 

doações a outras entidades) =                                            

1.732.316,09. 

 

Donativos de Pessoas Jurídicas 

=       não considerou  

Donativos de Pessoas Físicas =           

não considerou 

Receitas Com. Ind. =                              

9.428.258,67 

Receitas e serviços =                              

8.441.149,03 

Outras Rendas =         

não considerou 

 

Base de Cálculo para 

gratuidades =     

17.869.407,70 

 

20% exigido pelo Decreto 

752/93 =       3.573.881,54 

 

Gratuidade concedida 

(considerando as bolsas aos 

professores e dependentes e as 

doações a outras entidades) =                                            

4.103.578,18. 

 

 

1996 

CÁLCULO DA AUDITORIA DO INSS CÁLCULO DA AUDITORIA 

INDEPENDENTE 

Donativos de Pessoas Jurídicas 

=           2.465.987,79 

Donativos de Pessoas Físicas =                 

219.815,61 

Receitas com. Ind. =                             

12.308.513,00 

Receitas e serviços =                            

Donativos de Pessoas Jurídicas 

=       não considerou  

Donativos de Pessoas Físicas =           

não considerou 

Receitas Com. Ind. =                             

12.308.513,00 

Receitas e serviços =                             
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11.950.679,00 

Outras Rendas =                                     

3.490.996,92 

 

Base de Cálculo para 

gratuidades =     

30.435.992,32 

 

20% exigido pelo Decreto 

752/93 =      6.087.198,46 

 

Gratuidade concedida (SEM 

considerar Bolsas aos 

Professores e dependentes e 

doações a outras entidades) =                                            

2.407.059,97. 

 

11.950.679,00 

Outras Rendas =                                   

não considerou 

 

Base de Cálculo para 

gratuidades =      

24.326.656,16 

 

20% exigido pelo Decreto 

752/93 =        4.865.331,23 

 

Gratuidade concedida 

(considerando as bolsas aos 

professores e dependentes e as 

doações a outras entidades) =                                             

5.762.265,35. 

 

 

 

 

1997 

CÁLCULO DA AUDITORIA DO INSS CÁLCULO DA AUDITORIA 

INDEPENDENTE 

Donativos de Pessoas Jurídicas 

=           3.609.363,93 

Donativos de Pessoas Físicas =                 

226.050,35 

Receitas com. Ind. =                             

10.504.107,86 

Receitas e serviços =                            

13.218.122,27 

Outras Rendas =                                     

2.956.057,31 

 

Base de Cálculo para 

Donativos de Pessoas Jurídicas 

=       não considerou  

Donativos de Pessoas Físicas =           

não considerou 

Receitas Com. Ind. =                            

10.504.107,86 

Receitas e serviços =                            

13.218.122,27 

Outras Rendas =                                  

não considerou 

 

Base de Cálculo para 
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gratuidades =     

30.513.701,72 

 

20% exigido pelo Decreto 

752/93 =      6.102.740,34 

 

Gratuidade concedida (SEM 

considerar Bolsas aos 

Professores e dependentes e 

doações a outras entidades) =                                            

2.624.945,24. 

 

gratuidades =      

23.807.599,60 

 

20% exigido pelo Decreto 

752/93 =       4.761.519,92 

 

Gratuidade concedida 

(considerando as bolsas aos 

professores e dependentes e as 

doações a outras entidades) =                                            

5.614.696,71. 

 

 

 

15. Esses os fatos a considerar. Qual dos critérios 

utilizados para aferir o percentual de gratuidade praticada pela 

entidade atende aos impositivos legais e regulamentares?  

 Passamos a responder a essas questões. 

16. No que tange às bolsas resultantes de “indicações da 

Prefeitura de Belo Horizonte”, foi juntado ao processo cópia de 

Certidão da Escritura de doação feita pela Prefeitura Municipal de 

Belo Horizonte à Sociedade Brasileira de Educação, onde consta, na 

primeira cláusula, que a beneficiária se “obriga a manter, 

gratuitamente, durante cada ano, cinco alunos internos e dez 

externos, indicados pelo Prefeito de Belo Horizonte”. Quer nos 

parecer tratar-se de entidade distinta e, portanto, estranha ao 

presente processo, razão que nos leva a desconsiderar esse item da 

representação. 

 Não sei se se trata ou não, mas pela indicação do 

processo, tenho comigo que são entidades distintas. 
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17. Consta dos autos cópia de convenções coletivas que 

obrigavam a entidade a conceder bolsas de estudo a empregados e, 

portanto, qualquer que seja o critério a considerar, os valores a 

elas correspondentes não poderão ser considerados como aplicação 

em assistência social. Trata-se de uma obrigação legal imposta a 

todos os empregadores, independentemente deles serem registrados 

ou não no CNAS. As convenções coletivas constituem acordos de 

caráter normativo, portanto, de cumprimento obrigatório pelas 

empresas e trabalhadores por eles alcançados, celebrado por dois 

ou mais sindicatos representativos de categorias econômicas e 

profissionais. Estão previstas e disciplinadas nos arts. 611 a 625 

da CLT (Decreto-lei n° 5.452, de 01/05/43), não havendo qualquer 

dúvida quanto ao entendimento de que representam acordos que 

dispõem sobre DIREITOS TRABALHISTAS, não podendo, em hipótese 

alguma, eventuais benefícios sociais assegurados aos empregados, 

neles incluídas as bolsas de estudos, serem considerados como 

aplicação em assistência social.  

 A seguir, vem a transcrição dos dispositivo de lei. 

“Art. 611. Convenção Coletiva de Trabalho é o acordo de 

caráter normativo pelo qual dois ou mais sindicatos 

representativos de categorias econômicas e profissionais estipulam 

condições de trabalho aplicáveis, no âmbito das respectivas 

representações, às relações individuais de trabalho. 

................................................... 

“Art. 619. Nenhuma disposição de contrato individual de 

trabalho que contrarie normas de Convenção ou Acordo Coletivo de 

Trabalho poderá prevalecer na execução do mesmo, sendo considerada 
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nula de pleno direito.” 

Sendo as bolsas concedidas pela SEAS aos seus 

empregados um direito a eles assegurado em Acordos ou Convenções 

Trabalhistas, jamais poderão ser consideradas aplicação em 

“assistência social” para atendimento das finalidades previstas na 

Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS, pois constituem 

remuneração indireta do trabalhador e  integram as bases de 

incidência do depósito do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e 

da contribuição previdenciária. 

Aqui eu faço um parênteses para dizer que a partir de 

agora, da Lei nº 10.243, de 2001, é que vão deixar de ser base 

para incidência de depósito no Fundo de Garantia.  

É relevante observar, ainda, sobre o assunto, o Parecer 

da CJ/MPAS Nº 1.084/97, de 28/11/97, que dirimiu qualquer possível 

dúvida quanto à natureza salarial das bolsas de estudos concedidas 

aos empregados, evidenciando em seu bojo que, “conforme 

entendimento pacífico na Justiça do Trabalho, possui natureza 

salarial por decorrer de prestação de serviços em liame 

indissociável com o contrato de trabalho”.  

“11. A rubrica bolsa de estudos está excluída do rol 

que determina as hipóteses que não integram o salário de 

contribuição, ou seja, as rubricas sobre as quais não incide 

contribuição previdenciária. (art. 28 § 9º da Lei nº 8.212/91). 

Ademais, sabe-se que não há qualquer lei que confira isenção a 

bolsa de estudos; 

13. Ressalta-se, ainda que, a bolsa de estudo, conforme 

entendimento pacífico na Justiça do Trabalho, possui natureza 
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salarial por decorrer de prestação de serviços em liame 

indissociável com o contrato de trabalho”. 

18. Quanto às doações em dinheiro a outras entidades, 

lembramos que o art. 3º da Lei n.º 8.742, de 07/12/93, que dispõe 

sobre  a Organização da Assistência Social, estabelece que: 

“Art. 3º - Consideram-se entidades e organizações de 

assistência social aquelas que prestam, sem fins lucrativos, 

atendimento e assessoramento aos beneficiários abrangidos por esta 

Lei, bem como as que atuam na defesa e garantia de seus direitos.” 

Para ser considerada como tal, a entidade deverá 

prestar a assistência à clientela prevista na LOAS. No caso, quem 

eventualmente prestará a assistência é a entidade beneficiária da 

doação e não a doadora. Essas parcelas, portanto, não podem ser 

consideradas na composição dos valores aplicados em gratuidade 

para os fins de verificação do limite mínimo previsto na 

legislação.  

Neste particular, de doações para outras entidades, eu 

diria o seguinte:  é evidente que isso pode não contrariar o 

estatuto da entidade, ela pode fazer doação para outra entidade, 

mas não pode considerar isso como gratuidade para atender àqueles 

limites. 

19. Da mesma forma, as doações em dinheiro feitas aos 

próprios empregados não se enquadram nos objetivos da assistência 

social estabelecidos pela LOAS. Acrescente-se que esse valor passa 

a  constituir-se em remuneração paga, notadamente quando a 

condição de empregado da entidade tenha influído na concessão.   

20. Doações feitas à “Vila Fátima, centro de formação de 
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alunos e professores”, que a entidade considerou como aplicações 

em assistência social, jamais poderiam ser considerados pois, no 

caso, trata-se de uma filial da própria entidade, cadastrada no 

CNPJ sob o nº 17.211.202/0012-38, e, portanto, o que houve foi 

simplesmente  “transferências” de recursos de um centro de custo 

para outro, dentro da própria entidade. Está claro que, eventual 

gratuidade que tiver sido aplicada por essa filial, ou qualquer 

outra, há que ser considerada, mas nunca as transferências feitas 

a ela pela matriz ou qualquer outro estabelecimento pertencente à 

própria unidade contributiva. Não bastasse a obviedade do fato, é 

relevante observar que consta na Ementa do Parecer/CJ n.º 509/96 

que “A isenção da contribuição patronal concedida a Instituição 

pessoa jurídica, aproveita-se a todos os departamentos ou 

atividades despersonalizadas, desenvolvidas pela beneficiária”.  

21. Há que considerar, ainda, que, tal como esclareceu o 

Parecer MPAS/CJ – 509/96, a isenção alcança todos os 

estabelecimentos da entidade, evidentemente, também hão que ser 

consideradas as receitas de todos eles. Mesmo interpretando-se 

literalmente a disposição constante do art. 2º do Decreto nº 752, 

de 16.02.93, não há como limitar-se a receita bruta da entidade 

unicamente às anuidades escolares recebidas, como quer a entidade. 

Há certamente outros serviços prestados pela entidade, inclusive 

pelos demais estabelecimentos, como por exemplo a filial 

denominada Edições Loyola – CNPJ nº 17.211.202/0006-90. 

Entretanto, não pude obter tais informações. A entidade tem que 

ser analisada como um todo, independentemente do número de 

estabelecimentos que possua. Assim como eventual isenção concedida 
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a beneficia por inteiro, também, no que diz respeito ao 

cumprimento das condições para obtenção do Certificado, há que 

levar em conta todas as operações.  

 Eu não sei se as Edições Loyola prestou algum tipo de 

serviço ou se só vendeu livros.  Até a época, realmente não era 

considerado para efeito da apuração da gratuidade. 

22. Notamos que a entidade, ao mesmo tempo que considera as 

doações por ela feita a pessoas físicas e jurídicas como 

gratuidade para fins de apuração do percentual de aplicação em 

relação à receita bruta, exclui desta as doações por ela 

recebidas, também, de pessoas físicas e jurídicas.  Isto é, 

considera as doações feitas como gratuidade, mas não considera as 

doações recebidas como receita. Por esse critério, chegar-se-ia ao 

absurdo de que, para cumprir o requisito, bastaria a prática de 

doações reciprocamente concedidas, por entidades com interesses 

comuns, para que ambos atingissem os limites de gratuidade 

estabelecidos, sem que qualquer delas tivesse aplicado qualquer 

importância em assistência social. 

 Se eu faço uma doação para uma entidade e considero 

isso uma gratuidade, e a entidade faz uma doação no valor 

semelhante para mim e eu não considero sequer como receita, essa 

troca recíproca já seria suficiente.  Não estou dizendo que a 

entidade fez isso, estou dizendo que se leva  a esse absurdo.  

23. Se é verdade que a parcela de receitas da entidade 

titulada como “outras rendas” é significativa em relação ao total 

das receitas, e que pode, eventualmente, conter receitas que, por 

suas naturezas e origens, deveriam integrar a composição da 
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Receita Bruta, de acordo com o disposto no inciso IV do art. 2º do 

Decreto nº 752, de 16.02.93, também é verdade que as 

representações fiscais não discriminaram os valores das diferentes 

receitas incluídas no título, o que nos impede de avaliar cada um 

dos subtítulos. Para suprir essa falta seria necessário realizar 

ou mandar realizar diligência específica, porém, a ausência dessa 

informação não prejudica a sua conclusão, como se verá a seguir. 

24. Em razão do exposto reconhecemos, com base nas 

informações constantes do processo que: 

a) à falta de discriminação de cada uma das parcelas 

que compõem a totalidade das receitas da entidade, como salientado 

no item 23, vamos tomar por base,  por serem os mais 

conservadores, os valores anuais da receita bruta apresentados 

pela própria entidade.   

Observem que agora estamos entrando na fase de 

conclusão. Dos valores apresentados pela entidade como receita, 

vão decorrer a aplicação dos 20%. Diferentemente do que o INSS 

apresentou, vou considerar exatamente o que a entidade indicou.   

b) os valores despendidos pela entidade em bolsas de 

estudos para empregados, bem como as doações em dinheiro ou 

benefícios sociais a eles concedidos, não podem ser considerados 

como aplicação em assistência social,  pois que decorrem de 

cumprimento de obrigação trabalhista, além de constituir-se em 

parcela integrante da própria remuneração dos trabalhadores. 

Acrescente-se que essa obrigação subsistiria independentemente de 

tratar-se de entidade com finalidade lucrativa; 
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c) os valores despendidos a título de doações a outras 

entidades com personalidades jurídicas próprias não podem ser 

considerados como aplicação em assistência social, pois que para 

esse fim a entidade deve atender diretamente à clientela de que 

trata a LOAS. Nesse particular, registramos que não se pode 

acolher o entendimento da entidade de que as doações feitas a 

pessoas físicas ou jurídicas devem ser consideradas como aplicação 

em assistência social mas as recebidas não devem ser consideradas 

no cômputo da receita bruta. Chegar-se-ia ao absurdo, como já 

mencionado, de mais de uma entidade cumprir o requisito sem nada 

aplicar em assistência social, bastando realizarem doações 

reciprocas, pois os valores seriam considerados para fins de 

apuração do percentual de aplicação em gratuidade e os recebidos 

não repercutiriam no volume de receita bruta a ser considerado 

para tal; e 

d) os valores correspondentes à doações feitas ao 

centro de  formação de alunos e professores, denominado “Vila 

Fátima”, representam meras transferências de recursos de um centro 

de custo para outro, pois esse centro faz parte da própria 

entidade, constituindo-se na 11ª filial ( CNPJ o nº 

17.211.202/0012-38), e, portanto, não podem ser considerados como 

aplicação em assistência social. Evidentemente, que eventual 

assistência social aplicada por essa filial, ou por qualquer 

outra, deve ser considerada, mas nunca as transferências feitas a 

ela pela matriz ou qualquer outro estabelecimento pertencente à 

própria unidade contributiva. 
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25. O entendimento registrado no item anterior pode ser 

sintetizado no quadro seguinte, onde a primeira coluna indica o 

exercício financeiro a que se refere; a segunda, o valor da 

receita bruta considerado pela auditoria independente contratada 

pela entidade para fins de aferição do percentual de gratuidade 

aplicada; a terceira, o valor mínimo de aplicação exigido (20% da 

coluna anterior); a quarta, o valor efetivamente aplicado em 

assistência social de acordo com o nosso entendimento − 

considerando as exclusões do item anterior −, e, finalmente, a 

quinta indica o percentual correspondente à aplicação feita em 

cada exercício. 

 

EXERCI 
CIO 

 RECEITA BRUTA MÍNIMO EXIGIDO APLICADO EM 
GRATUIDADE 

% 
GRATUI
DADE  
GR/RB 

1993 857.048.426,90 171.409.685,38 69.815.720,77  8,15% 
1994  9.090.037,21   1.818.007,44 1.076.089,69 11,84%  
1995 17.869.407,70   3.573.881,54 1.732.316,09  9,69% 
1996 24.326.656,16   4.865.331,23 2.407.059,97  9,89% 
1997 23.807.599,60   4.761.519,92 2.624.945,24 11,02%  
 
   
26. Finalmente cumpre-nos observar que o art. 53 da Lei nº 

9.784, de 29 de janeiro de 1999, impõe a obrigação de a 

Administração anular os seus próprios atos quando eivados de 

vícios, e o art. 54, da mesma Lei, ressalva que ela só tem cinco 

anos para adotar essa providência, quando do ato praticado 

resultar efeitos favoráveis para o beneficiário. Nessa mesma 

direção encontramos a Súmula nº 473, de 3 de outubro de 1969, do 

Supremo Tribunal Federal, que orienta o administrador público no 

sentido de revisar, a qualquer tempo, os atos administrativos 



 

 175 de 241 

incorretos. Com a devida vênia, transcrevemos, abaixo, os 

mencionados arts. 53 e 54 da 9.784, e Súmula 473, do STF:   

“Art. 53. A Administração deve anular seus próprios 

atos, quando eivados de vício de legalidade, e pode revogá-los por 

motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 

adquiridos.” 

“Art. 54. O direito da Administração de anular os atos 

administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os 

destinatários decai em cinco anos, contados da data em que foram 

praticados, salvo comprovada má-fé.” 

“§ 1º -  No caso de efeitos patrimoniais contínuos, o 

prazo de decadência contar-se-á da percepção do primeiro 

pagamento.” 

“§ 2º - Considera-se exercício do direito de anular 

qualquer medida de autoridade administrativa que importe 

impugnação à validade do ato.” 

SÚMULA STF Nº 473/69: “A administração pode anular seus 

próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, 

porque deles não se originam direito, ou revogá-los, por motivo de 

conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, 

e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.” 

27.  Por último, cumpre-nos lembrar que este processo cuida 

unicamente das representações fiscais apresentadas, não incluindo 

a análise do pedido de renovação do questionado Certificado, 

concedido em 14.04.99, cuja validade expirou em 31 de dezembro de 

2000. Dependendo da decisão deste, o pedido de renovação 
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protocolado sob nº  44006.004638/2000-72, restará prejudicado ou 

terá seguimento normal.  

 Mas nunca decidido nesta votação, porque ele não é 

objeto da discussão. 

 Em razão disso, profiro agora o meu voto. 

VOTO 

 Ante o exposto, e considerando tudo mais que dos autos 

consta, VOTO PELA ANULAÇÃO, unicamente, DA DECISÃO DESTE CONSELHO, 

DE 14 DE ABRIL DE 1999, não alcançada, portanto, pela decadência 

qüinqüenal estabelecida pelo art. 54 da Lei nº 9.874/99, que foi 

objeto da Resolução nº 89, de 19 de abril de 1.999, NA PARTE EM 

QUE RENOVOU O CERTIFICADO DA SOCIEDADE DE EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL – CGC 17.211.202/0001-85, para o período de 01.01.98 a 

31.12.2000, pois restou comprovado que a entidade não aplicou em 

gratuidade, nos três exercícios anteriores àquela decisão,  o 

percentual mínimo estabelecido no inciso IV do art. 2º do Decreto 

nº 752, de 16.02.93.  

Esse o meu voto, o qual submeto à apreciação dos demais 

Conselheiros.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Antes de colocar a 

matéria em discussão, apenas por uma questão de forma, eu gostaria 

de discutir com os senhores a votação dessa matéria. 

Pela ordem de Representação Fiscal, o Conselheiro 

Gilson foi designado o relator da matéria, conforme o art. 7º do 

Decreto nº 2.536.   

Porém, pelo nosso Regimento Interno, permite-se ao 
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Conselheiro que não se julgar suficientemente esclarecido pedir 

vista da matéria, o que foi feito pelo Conselheiro Donadon.  Ainda 

diz o Regimento que a matéria entrará na pauta da próxima reunião, 

o que também foi feito aqui. 

O Conselheiro Gilson proferiu o voto na reunião 

passada. Há o pedido de vista do Conselheiro Donadon, do qual ele 

apresenta um voto.  Assim, o que vamos julgar hoje é o pedido de 

vista do Conselheiro Donadon.  O voto do Conselheiro Donandon é 

discordante do voto anterior.  Por isso, quando colocarmos em 

votação o voto do Conselheiro Donadon, caso o Plenário o aprove, o 

voto do Conselheiro Gilson será desqualificado.   

Caso não seja feito dessa forma, podemos fazer de outro 

jeito.  Votamos o que o Conselheiro Donadon acaba de nos 

apresentar e, a partir daí, novamente votamos o voto do 

Conselheiro Gilson. 

Votamos, primeiro, o pedido de vista.  Se ele for 

recusado, submeteremos à apreciação do Plenário o voto do 

Conselheiro Gilson. 

Não sei se ficaram claras as duas propostas. 

Vou repetir.  Votamos o que o Conselheiro Donadon 

acabou de apresentar.  Se aprovado, automaticamente fica 

desqualificado o voto anterior.  Primeira hipótese. 

Segunda hipótese:  votar o pedido de vista do 

Conselheiro Donadon e abrir uma segunda votação, apreciando o voto 

do Conselheiro Gilson.  Ficou claro?  (Pausa.) 

 

IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ - Fico clara a sua posição, mas 
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o voto do relator é pela anulação.   

Eu gostaria que o Conselheiro repetisse o voto.  Seria 

interessante que fosse relatado o voto do Conselheiro Gilson. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Repetindo o que eu 

disse:  quem votar “sim” com o relator Donadon, como os votos são 

discordantes, estará desqualificando o voto anterior. 

Na segunda hipótese, votaríamos o pedido de vista e 

entraríamos novamente na discussão do voto do Conselheiro Gilson. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Sr. Presidente, o 

Conselheiro Donadon contestou o trabalho do Conselheiro Gilson.  

Eu creio que o Conselheiro Gilson teria de ter oportunidade de 

fazer a contradita. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Ele fará isso. Ele 

é o primeiro inscrito para a discussão.  

Eu apenas estou mostrando a dificuldade pela qual estou 

passando pelo fato de o Regimento Interno ser omisso a esse 

respeito.  Aliás, como o Conselheiro Gilson é ex-presidente, pode 

dar algum esclarecimento sobre o assunto. 

 

JOÃO DONADON - Presidente, todas as vezes em que algum 

Conselheiro pede vista do processo, ele já veio analisado.  E 

sempre se votou o voto do Conselheiro que pediu vista do processo.  

É o último pronunciamento do processo.  Isso não impede, 

evidentemente, que se vote favorável ao voto do relator ou 
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desfavoravelmente a ele. 

Meu voto traz duas questões.  Enquanto o Conselheiro 

Gilson decidiu pela improcedência das representações, eu considero 

procedente em relação à última decisão do Conselho, não às 

anteriores, porque eu já as considerei caducas.  Mas vou além, e 

comento que, na verdade, esse processo decide exclusivamente as 

representações e não a renovação, porque a renovação teria de ser 

objeto de uma análise normal de um processo de renovação, que não 

faz parte dessa relatoria. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - É exatamente por 

isso que eu trouxe essa dúvida à baila.  Na verdade, não estamos 

tratando de uma matéria normal, de renovação. 

Com a palavra o Conselheiro Gilson. 

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Sr. Presidente, Srs. 

Conselheiros, creio que o Conselheiro Donadon está coberto de 

razão no sentido de examinarmos o voto que ele traz ao Plenário.  

No caso, estou de acordo com ele, primeiro, porque eu acho que o 

voto dele traz uma série de considerações, e isso faz parte da 

cultura da nossa Casa.  Devemos, de fato, discutir as questões que 

o Conselheiro Donadon está apresentando, por ser uma oportunidade 

muito boa para nós irmos nos capacitando, cada vez mais, a 

respeito dos temas que nos são trazidos.   

Assim, devemos votar o que propõe o Conselheiro Donadon 

que, em resumo, é anulação de uma decisão anterior do Conselho, 

baseada na argumentação que ele traz.  Esse é um fato inclusive 
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novo nesse contexto todo, porque ele está propondo um adicional à 

decisão deste Conselho: a anulação de uma decisão que já tomamos. 

Portanto, o procedimento correto deve ser:  primeiro, 

discutir o que o Conselheiro Donadon traz.  Repito, é uma 

oportunidade muito boa para vermos essa argumentação toda.  

Depois, conforme a decisão do Plenário, vamos considerar ou não o 

voto que eu trouxe anteriormente. 

Eu me inscreveria para comentar o voto do Conselheiro 

Donadon. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Eu gostaria de 

ouvir os Conselheiros para ver se esse é o entendimento de todo o 

Plenário.  Votar o relatório do Conselheiro Donadon.  

Posteriormente, analisar o voto anterior. 

É esse o entendimento de todos? 

 

HUMBERTO ARAÚJO - Sr. Presidente, eu não tenho o 

direito de voto, mas tenho o direito de palavra. Assim, eu 

gostaria que me fosse dada uma explicação.  Quando o Conselheiro 

Donadon começou sua exposição, deixou bem claro que ela se dirigia 

contra o nosso voto anterior, que apoiou o voto do Conselheiro 

Gilson. 

 

JOÃO DONADON - Ninguém votou, eu pedi vista do 

processo. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Não chegou a haver 
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a votação, Conselheiro Humberto. 

 

HUMBERTO ARAÚJO - O voto do Conselheiro Gilson 

desconsiderava as representações fiscais.  Toda a argumentação do 

Conselheiro Donadon fundamenta-se exatamente sobre as 

representações fiscais, que ele considera perfeitamente válidas.   

Ora, o que me parece ser motivo de votação é o 

seguinte:  votando com o relator, estaríamos validando as 

representações fiscais.  Validadas as representações fiscais, 

vamos ver, então, qual foi a conseqüência do ato delas: a  

concessão do certificado na resolução anterior.  Como o voto final 

do Conselheiro Donadon implica a anulação da votação anterior 

quanto ao certificado e não quanto às representações, eu acho que 

agora a coisa ficou complicada, porque há uma Representação Fiscal 

que já foi desconsiderada por nós, no parecer que ficou em 

vista... 

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Peço a palavra para uma questão 

de ordem, Sr. Presidente. 

Eu precisaria esclarecer o seguinte:  não 

desqualificamos nenhuma Representação Fiscal.  O que fizemos foi 

uma análise da matéria que elas contêm. 

 

HUMBERTO ARAÚJO - Contestando-as. 

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Contestando-as ou aceitando 

alguma coisa, como faz também o Conselheiro Donadon.  Portanto, 
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estamos diante de uma situação em que devemos nos debruçar sobre 

as argumentações para tomar uma decisão.  Temos de fazer o que é 

necessário:  examinar o voto do Conselheiro Donadon e, em função 

da nossa decisão, passarmos a uma eventual retomada do meu voto. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Essa também é a 

minha interpretação. 

Conselheiro Donadon, o senhor também entende assim?  

(Pausa.) 

O que vamos votar agora é o pedido de vista do 

Conselheiro Donadon, com todas as argumentações e o voto. 

Em discussão o parecer do Conselheiro Donadon. 

Com a palavra o Conselheiro Gilson. 

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Srs. Conselheiros, inscrevo-me 

em primeiro lugar para tratar da análise feita pelo nobre 

Conselheiro Donadon da matéria que eu tive oportunidade de relatar 

por duas vezes neste Plenário, exatamente porque me envolvi com 

esse processo desde o tempo em que estive à frente da presidência 

desta Casa.  Portanto, eu conheço bem o assunto e creio que não 

poderia abrir o debate sem antes fazer alguns esclarecimentos aos 

nobres companheiros, uma vez que, na realidade, eu também me 

debrucei, como o fez o Conselheiro Donadon, na análise desse 

processo. 

Aliás, quero elogiar o Conselheiro Donadon que, não se 

sentindo suficientemente esclarecido, partiu para um exame 

aprofundado da matéria, como mostrou aqui.   
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Na primeira decisão deste Conselho, em 1999, lembro-me 

de que eu me afastei da presidência, que foi assumida pelo Vice-

Presidente do CNAS, exatamente porque, por ter sido designado 

relator, não poderia, ao mesmo tempo, relatar um processo e ocupar 

a presidência do órgão.  Então, o Dr. José Carlos acabou 

proferindo o voto de desempate na votação ocorrida em 1999, como 

devem se lembrar alguns Conselheiros mais antigos. 

Eu começaria a análise do que foi apresentado pelo 

Conselheiro Donadon, fazendo, primeiro, uma observação de natureza 

bem geral.  Essa observação está na primeira consideração que ele 

faz, no item “a”, quando ele diz que vai tomar por base os valores 

anuais da receita apresentados pela própria entidade.  Ora, esses 

valores anuais da receita, tomadas em consideração para análise 

das gratuidades − e eu gostaria de deixar isso bem claro − não 

coincidem nem com os valores da Representação da Receita Federal, 

nem com os valores do INSS.  O Conselheiro Donadon, assim, está 

admitindo que a entidade, ao fazer suas demonstrações, como ele 

mesmo diz, apresenta os valores mais conservadores, são aqueles 

que devemos aceitar, o que tem sido uma prática neste Conselho.  

Aqui sempre partimos do pressuposto de que as pessoas são 

inocentes até que consigamos provar as culpas delas, e não o 

contrário: no caso, que as pessoas jurídicas são culpadas e depois 

nós vamos tentar descobrir que elas não são tão culpadas como 

pareciam. Nesse ponto, o Conselheiro Donadon merece todo o 

respeito do Plenário. 

Mas, fazendo isso, de certa forma, ele desqualifica não 

só os analistas do INSS, mas também os da Receita. Se o INSS 



 

 184 de 241 

propõe uma receita lá em cima para servir de base para o cálculo 

das gratuidades, também o analista da Receita Federal, no ano de 

1995, por exemplo, propõe uma receita ainda maior, como podemos 

ver no gráfico da pág. 14 do documento: a Receita Federal propõe 

18 milhões e 57 mil reais, enquanto a entidade está propondo 17 

milhões e 869 mil reais.  É um total desencontro.  Tanto a Receita 

como o INSS estão errados.  Então, quem está certa é a entidade.  

Cumprimento o Conselheiro Donadon por essa decisão, porque é 

exatamente o que temos feito aqui, quando não conseguimos obter os 

dados exatos.   

Essa a primeira observação que eu queria fazer. 

A segunda, que também considero muito importante, é que 

este Conselho, de acordo com a Lei nº 9.784, tem uma prática 

pregressa para analisar e tomar as suas deliberações.  Isso se 

constitui, de certa maneira, em uma espécie de cultura do nosso 

Conselho.  Quando não tínhamos resoluções do CNAS, ou pareceres de 

consultoria jurídica, ou mesmo documentos legais mais precisos a 

respeito de determinadas condições, o Conselho Nacional de 

Assistência Social sempre se guiava pelo conceito mais amplo.  Por 

exemplo, no que diz respeito à expressão “a assistência social a 

quem dela necessitar”.  Esse é um conceito que não está 

esclarecido até hoje pela nossa legislação.  Não sabemos 

exatamente não só quem é essa “assistência a quem dela 

necessitar”, como também o que significa “atender suas 

necessidades básicas”.  Que necessidades são essas?  Infelizmente, 

a legislação brasileira é vaga.  E de início faço a seguinte 

observação:  essa prática foi comum no Conselho, porque nós temos 
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a convicção de que quem efetivamente executa ações de assistência 

social são as entidades beneficentes de assistência social, 

principalmente, porque o que o Governo tem feito, afora alguns 

casos especiais, é repassar recursos do Fundo Nacional de 

Assistência Social, fazer algumas subvenções etc. A prática da 

execução está nas entidades e elas é que estão prestando o serviço 

que a LOAS indica como serviço de assistência social, resultado 

dos arts. 203 e 204 da Constituição.  Portanto, estamos sempre 

decidindo com base em resoluções do Conselho, com fundamento em 

uma decisão  − como diz o próprio Conselheiro Donadon − mais 

conservadora, com a consciência de que essas entidades é que 

prestam os serviços. Atualmente, estamos olhando o que os 

auditores independentes dizem. Se o decreto determina que um 

auditor independente faça uma análise dos balanços das entidades, 

eu pergunto:  se não pudermos confiar nos auditores, nos pareceres 

que eles nos trazem, para que foi introduzida essa possibilidade 

no Decreto nº 2.536?  Apenas para termos mais um documento, o de 

auditores independentes, complicando a vida das entidades?  Não.  

É para dar credibilidade, para que possamos aceitar. 

Assim, o que nos trazem os auditores independentes são 

informações de fundamental importância.  E creio que com base em 

todas essas considerações é que devemos deliberar.  Não temos que 

desqualificar pareceres de auditores independentes, muito menos 

considerações feitas pelo CNAS anteriormente, porque a Lei nº 

9.784 diz que a prática anterior do CNAS é como se fosse uma 

norma.  Contrariar essa norma seria, inclusive, ilegal.  A lei não 

retroage.  Não podemos exigir que a Lei nº 9.784 retroaja.  E a 
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nossa prática anterior era baseada nas normas de que dispúnhamos. 

Aceitar as receitas propostas pelo Conselheiro Donadon 

é a prática correta.  Agora, restaria discutir a questão das 

gratuidades.  Eu faria uma análise do que o Conselheiro apresenta 

nos itens “b”, “c” e “d” do item 24 do seu documento.  Nesses 

itens, ele glosa, da mesma forma como foram glosados pelos 

auditores da Receita Federal e do INSS, as gratuidades prestadas 

pela entidade. 

De início, eu diria ao Conselheiro Donadon algo que não 

está absolutamente consistente nas observações que ele faz.  

Refiro-me à transferência de recursos.  O documento que consolida 

todas as informações financeiras e econômicas da entidade chama-se 

balanço da entidade.  Não é possível uma entidade ficar 

transferindo recursos de uma para outra e isso não ser refletido 

no balanço.  Isso não existe, é um absurdo contábil.  A entidade 

não tem como ficar transferindo recursos de uma para outra, porque 

ela teria uma receita, em todas as entidades, refletida no 

balanço.  Ela teria uma receita lá nas alturas contra que 

gratuidade?  A soma dessas receitas?  O que está dito aqui é um 

absurdo contábil.  Aliás, é uma surpresa para mim, em razão da 

experiência que o Conselheiro Donadon tem na prático do INSS.  

Repito:  é um absurdo contábil uma entidade usar a prática de 

transferência de receita para várias entidades e depois calcular 

sua gratuidade em função disso. 

No item “b”, ele questiona as bolsas consideradas como 

obrigações trabalhistas.  Aqui estou de pleno acordo com o que o 

Dr. Monello trouxe ao Plenário:  o primeiro documento que tivemos  
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− e eu chamo a atenção do Conselho sobre esse ponto −, de âmbito 

federal, para dizer que bolsas resultados de convenções coletivas 

não são aplicáveis foi o Decreto nº 3.504.  Tenho aqui esse 

decreto.  Ele diz, com todas as letras, que essas gratuidades não 

podem ser consideradas.  Esse decreto, no entanto, é de 2000.  

Pergunto:  por que o Governo Federal editaria esse decreto em 

2000, se esse fosse o entendimento pacífico em anos anteriores?  

Ele não precisaria ter feito o decreto.  Estaria subentendido na 

legislação pregressa.  Se a edição desse decreto foi necessária, 

foi para explicitar, em 2000, que esse tipo de gratuidade não 

podia ser aceito por nós.  E tem sido uma prática no nosso 

Conselho respeitar a lei.  Nunca desrespeitamos a lei.  Nunca 

tomamos nenhuma decisão contrária à lei.  Sendo o decreto de 2000, 

não se aplica a nenhum dos anos analisados anteriormente, também 

pelo princípio da irretroatividade da lei.  Portanto, para mim o 

item “b” é de uma clareza total.  E ainda acrescentaria:  a Lei nº 

10.260, no art. 19, introduziu uma comissão tripartite para 

selecionar bolsistas. Por esse critério da comissão tripartite, 

eventualmente filhos de funcionários poderão vir a ter bolsa, só 

que neste caso não serão condição trabalhista, mas o filho do 

funcionário poderá receber uma bolsa. 

Eu encerraria minha manifestação dizendo o seguinte:  

quando eu fiz o primeiro parecer, tive o cuidado de procurar o Dr. 

Bonifácio Andrada, Consultor Jurídico do Ministério, porque eu 

tinha dúvidas sobre concessão de bolsas por este Plenário para 

entidades que estavam fazendo esse tipo de prática.  Eu ouvi do 

Dr. Bonifácio  − na época, eu era Presidente do CNAS, e o Dr. 
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Bonifácio, Consultor Jurídico - o seguinte:  “Gilson, todas essas 

bolsas são válidas, nós não temos instrumentos jurídico para dizer 

que elas não são válidas”.  O Dr. Bonifácio me tranqüilizou 

bastante. Pude vir ao Plenário, na qualidade de presidente, e 

fazer um parecer como este. 

Sobre o item “c”, quando se refere a doações a outras 

entidades com personalidade jurídica própria, já tivemos a 

possibilidade de ouvir hoje do Dr. Vicente Dutra uma consideração 

a respeito de transferência de recursos até para uma entidade que 

era uma indústria, e que aprovamos neste plenário. 

Agora, essas transferências que foram feitas estão, no 

caso, dentro dos objetivos estatutários da entidade. Isso 

significa, para nós, dentro do princípio geral que eu mencionei 

aqui, que, à falta de uma outra determinação, temos de adotar uma 

posição mais conservadora.  E o primeiro documento que tratou 

claramente da impossibilidade de transferências foi o Parecer da 

Consultoria Jurídica nº 2.140/2000, que diz que é proibido 

transferir recursos de uma entidade para outro.  O Parecer 2.140 

já foi inclusive citado neste Plenário.   

Tanto o item “b” quanto o “c”, adotamos como prática 

nesse Conselho.  E isso foi, de certa forma, uma súmula aqui 

dentro.  Assim como o Tribunal de Contas da União tem súmulas, 

creio que precisamos fazer algumas aqui no CNAS para regulamentar 

práticas que nós tínhamos e que não estavam acobertadas por lei, 

para termos alguma forma de decisão coerente. 

Finalmente o item “d”, relativo à Vila Fátima.  Em que 

pese o Parecer nº 509 da Consultoria Jurídica falar que essas 
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entidades são verdadeiros departamentos da entidade mater, da 

entidade mantenedora, que elas são entidades que executam 

trabalhos que estão dentro do conjunto das gratuidades, essas 

transferências nada mais são que custo.  Isso foi um custo que a 

entidade fez para poder executar a sua tarefa.  Transferiu 

recursos para a entidade Vila Fátima, que é uma entidade mantida, 

conforme se constata nos autos.  No processo poderão verificar que 

ela tem o mesmo CNPJ da entidade principal e é apenas identificada 

por um dígito no final.  Isso também é custo; isso deve ser 

considerado como custo.  Inclusive, eu tive oportunidade de 

confirmar essa informação:  a entidade tem uma série de custos com 

xerox, com papel, para que os alunos possam receber informações 

etc. Portanto, isso nada mais é que custo da entidade principal. 

Dessa forma, eu considero como válido, para fim de 

cálculo das gratuidades, o que eu arrolo nos meus dois pareceres 

como gratuidades executadas pela entidade, e que são, no ano 1993, 

207; no ano 1994, 1.845 − isso tudo, milhões −; em 1995, 4.103; em 

1996, 5.762; e em 1997, 5.614.  Esses são os valores que eu tive 

oportunidade de examinar, nos dois pareceres que eu fiz 

anteriormente, e que estão aqui para consulta dos nobres 

Conselheiros, e que comentei em todos os detalhes.  Infelizmente, 

os auditores que estudaram esse processo, sejam da Receita, sejam 

do INSS, não estavam suficientemente informados sobre essas 

práticas do Conselho. Eles se apegaram exclusivamente à lei 

conhecida por eles, não às nossas práticas, não aos nossos 

entendimentos.  Evidentemente, não poderiam conhecer em detalhes 

os pareceres da Consultoria Jurídica. 
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Portanto, sou frontalmente contrário ao parecer do 

Conselheiro Donadon, apesar de respeitar profundamente o trabalho 

por ele desenvolvido.  Em primeiro lugar, sou contra fazer uma 

medida retroativa e anular atos do nosso Conselho. O CNAS tem tido 

uma prática democrática e durante todo esse tempo adotamos 

posições muito transparentes, e não cabe nenhuma anulação dos 

nossos votos. 

Essa seria a minha posição, que submeto ao Conselho 

para deliberação. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Continua em 

discussão a matéria. 

Com a palavra o Conselheiro Donadon. 

 

JOÃO DONADON - Quero apenas reafirmar alguns pontos. O 

Conselheiro Gilson se referiu especificamente a quatro pontos do 

item 24 do meu documento. 

Devo dizer que eu sou conservador, sim, mas aqui, ao 

dizer que eu considero o valor da receita bruta indicado pela 

entidade, eu justifico por quê.  Não foi por comodismo, mas porque 

não havia elementos no processo que me permitissem avaliar 

adequadamente quais os valores incluídos na conta “outras rendas”.  

Então, se nem o INSS, nem a Receita Federal, nem a própria 

entidade discriminou quais eram as parcelas que compunham a 

rubrica “outras rendas”, eu não tinha elemento nenhum.  Então, era 

melhor eu desqualificar, digamos, uma informação genérica e 

aceitar aquela que me fora dita que era a decorrente de aluguel ou 
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receita financeira. 

No que diz respeito a bolsas de estudo, diferentemente 

do Conselheiro Gilson, eu reafirmo que a legislação sempre tratou 

de parcela trabalhista.  Se eventualmente a entidade estivesse 

concedendo bolsas de estudo para filhos de funcionários sem que 

tivesse uma obrigação imposta, eu até poderia aceitar.  Agora, na 

medida em que há uma convenção coletiva − e a convenção coletiva 

faz lei entre as partes − determinando isso, essa parte não pode 

ser considerada aplicação em assistência social. 

Vou ler o art. 611 da CLT. 

“Art. 611. Convenção Coletiva de Trabalho é o acordo de 

caráter normativo pelo qual dois ou mais sindicatos 

representativos de categorias econômicas e profissionais estipulam 

condições de trabalho aplicáveis, no âmbito das respectivas 

representações, às relações individuais de trabalho. 

 E diz o art. 619: “Nenhuma disposição de contrato 

individual de trabalho que contrarie normas de Convenção ou Acordo 

Coletivo de Trabalho poderá prevalecer na execução do mesmo, sendo 

considerada nula de pleno direito”. 

É muito importante ter presente isso aí, porque 

independe de qualquer análise, de qualquer procedimento que 

eventualmente alguém tenha feito anteriormente. Essa parcela é 

trabalhista e, se é trabalhista, não tem nada a ver com 

assistência social. 

Quanto as valores despendidos a título de doação, 

continuo reafirmando:  se eu considero as doações feitas a pessoas 

físicas ou jurídicas, eu teria que necessariamente considerar como 
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receita as doações recebidas de pessoas físicas ou jurídicas.  

Vamos supor que eu tenha um faturamento de 100 reais.  Eu dou 20 

para uma entidade, que tem um faturamento de 50, digamos.  Essa 

entidade me faz uma doação de 20, eu cumpri os 20% sem que eu 

tivesse alterado a base, porque eu continuo com os 100 e não com 

120, que seria o valor a se esperar. 

No caso da Vila Fátima, reafirmo:  trata-se apenas de 

transferência de uma verba da entidade, que ela canalizou para 

aquela filial.  Isso não pode ser considerado, em hipótese 

nenhuma, como gratuidade.  O que a entidade, lá, fez com esse 

dinheiro, sim, poderia eventualmente ser considerado gratuidade, 

se ela destinou aquilo à aplicação em gratuidade.  Mas não a 

simples transferência da matriz para a filial. 

Era isso, senhores. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - A matéria continua 

em discussão.  (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, passamos à votação. 

Estamos votando o pedido de vista do Conselheiro 

Donadon e o seu voto.  Quem votar “sim”, vota com o relator. 

Como votam os senhores? 

 

JOÃO BATISTA LIMA FILHO - Apesar do diligente trabalho 

do Conselheiro Donadon, voto contra o parecer dele. 

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Contra o parecer. 
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MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Contra o parecer. 

 

IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ - Com todo o respeito ao Dr. 

Donadon, voto contra. 

 

JOÃO DONADON - Mantenho o voto. 

 

SULEIMA FRAIHA PEGADO - Vou me abster. 

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Lamento, Conselheiro Donadon, 

mas meu voto é contrário. 

 

MARIA APARECIDA MEDRADO - Com todo o respeito ao seu 

trabalho, voto contra. 

 

LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - Voto “não”. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Voto “não” 

 

EURÍDICE NÓBREGA VIDIGAL - Considerando que aqui eu 

represento o Ministério da Fazenda, portanto, a Secretaria da 

Receita Federal, eu voto com o Conselheiro Donadon. 

 

EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Meu voto é “não” 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Quanto votos, 

Conselheiro Marcello? 
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MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Foram 9 votos contra o 

parecer, 2 a favor e 1 abstenção. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - O Conselheiro 

Antônio Brito se abstém.  Assim, o resultado é o seguinte: 9 votos 

contra o parecer, 2 a favor e 2 abstenções. 

Está rejeitado o parecer do Conselheiro Donadon. 

Por uma questão de ordem, vou voltar à pauta, senão não 

vamos deliberar hoje nenhum processo de deferimento ou 

indeferimento... 

 

JOÃO DONADON - Com essa votação ficou aprovado o 

parecer do Conselheiro Gilson? 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Não. Na próxima 

reunião, o parecer do Conselheiro Gilson virá à pauta. 

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Sr. Presidente, creio que 

poderíamos adotar aqui uma decisão do Plenário.  Meu voto já foi 

lido, discutido e tratado. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Mas não foi 

votado. 

 

GILSON ASSIS DAYRELL - O senhor está propondo que o 

voto do meu parecer seja analisado na próxima reunião? 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Teríamos de ter 

novamente a discussão.  (Pausa.) 

Se os Conselheiros desejarem, voltamos a discuti-lo 

agora. 

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Acho que o Conselho tem de tomar 

essa decisão, se vota agora ou não. Se aprovado, automaticamente 

fica desqualificado o voto anterior. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Já antecipando que 

isso iria acontecer, eu tive o cuidado  − e talvez não tenha ficado 

clara minha preocupação − de prever isso. 

Houve um pedido de vista sobre uma relatoria, previsto 

pelo Decreto nº 2.536. Eu perguntei se, ao se votar o pedido de 

vista do Conselheiro Donadon e fosse ele aprovado, automaticamente 

ficava desqualificado o voto anterior. Caso contrario, perguntei 

se votaríamos as duas matérias separadamente.  Naquele momento, 

entendi que votaríamos o parecer do Conselheiro Donadon e, a 

partir do resultado, votaríamos novamente o parecer do Conselheiro 

Gilson, até porque o pedido de vista do Conselheiro Donadon foi 

feito antes da expedição do voto  − eu me lembro desse detalhe, 

porque eu presidia a sessão.  Na verdade, teríamos de submeter a 

matéria a nova discussão, ver o voto do Conselheiro Gilson e, a 

partir daí, proceder à votação. 

Indago ao Plenário:  faremos agora ou na próxima 
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reunião? 

 

EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Antes de decidir sobre 

esse assunto, eu apresentaria uma questão de ordem. 

Creio que, pela primeira vez, tivemos no Conselho uma 

reunião que foi um pouco desgastante para todos nós.  Em primeiro 

lugar, uma visão estritamente fiscalizadora por parte do INSS, e 

um parecer do Conselheiro Gilson que consegue introduzir na 

discussão a questão conceitual da assistência social, a 

importância dela, por quem é praticada e para quem é praticada.  

Pelo que estou percebendo, vamos ter outros embates nesse sentido, 

e creio que eles não são salutares nem para nós nem para o 

Conselho.  

Eu proporia que o CNAS e o INSS entabulassem 

conversações para aprofundar a discussão tanto no aspecto 

conceitual e como no de fiscalização.  Ver quais as lacunas de lei 

que nós temos, inclusive nos resguardarmos e nos respaldarmos com 

alguma coisa que precise ser proposta, seja resolução ou outro 

dispositivo legal.  Caso contrário, é um desgaste muito grande.  

Aqui não existe interesse em votar contra o Donadon, a favor do 

Donadon; contra o Gilson, a favor do Gilson.  Creio que existem 

algumas questões conceituais a acertar, anteriores ao processo de 

votação.  Depois disso, deslancharemos nossos trabalhos, sem 

querer ficar provando quem está certo, quem está errado, e 

cresceremos como Conselho.  Os dois lados têm pontos importantes a 

discutir e explicitamente talvez traduzidos em resoluções ou em 

legislação.  E, se for o caso, vamos trabalhar para isso. 
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Essa seria a minha posição. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Concordo 

totalmente com a consideração do Conselheiro Eduardo.  No entanto, 

devo dizer que o Conselheiro Donadon representa o Ministério da 

Previdência e Assistência Social.   

Os pontos levantados são importantes e têm sido causa 

de polêmica fora do Conselho.  Estão presentes aqui a Sandra, do 

Estado de Minas; o repórter de O Globo, e de diversos órgãos de 

imprensa, que, em um determinado momento, podem não entender por 

que se aprova ou não se aprova um processo.  Na realidade, esse 

processo será aprovado ou não dependendo dos critérios 

apresentados na mesa, quer pelo Conselho, quer pelo INSS.  Por 

várias vezes, nos foi perguntado se o Conselho nega as 

representações fiscais do INSS.  Eu respondo: há representações 

fiscais que já vêm com vício desde sua apresentação.  Neste caso, 

são arquivadas.  Existem outras representações fiscais que trazem 

elementos que o Conselheiro relator entende que não são 

aplicáveis, de acordo com o Decreto nº 2.536.   

O que o Eduardo traz à baila é a necessidade não só de 

discutirmos a legislação, como também não polarizar a situação 

entre Conselheiros, ou entre pessoas, ou entre entidades, ou entre 

órgãos.  Os elementos relevantes, trazidos pelo Conselheiro 

Donadon − que representa o Ministério da Previdência e não o INSS − 

são de extrema importância não só para este processo, como para a 

jurisprudência do próprio CNAS.  Pode ser que neste processo, pelo 

entendimento dos Conselheiros, não tenham sido aplicados esses 
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elementos.  Mas aí entra a discussão se eles não caberiam no 

processo seguinte ou em outros.  Creio ser bastante pertinente 

essa discussão. 

Com a palavra o Conselheiro Charles. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Isso não impede de concretizar 

a sugestão do Eduardo.  Nós temos entendimentos diferenciados  − e 

inclusive é publicado na imprensa − de que tudo ou é 20% de 

gratuidade ou 60% do SUS, quando sabemos que existem entidades que 

não têm nenhuma receita de venda de serviços e são colocadas no 

mesmo nível.  Assim, têm de provar, mesmo não tendo receita 

nenhuma de venda de serviços, que aplica 20% em gratuidade.  Isso 

não existe nessas entidades, porque a estrutura do orçamento não 

tem esse jogo.  Precisamos esclarecer  − e concordo com o que diz o 

Conselheiro Eduardo −, para que se tenha claro, que não são apenas 

dois níveis, são diferentes níveis.  Inclusive a imprensa precisa 

divulgar isso de forma clara.  Caso contrário, parece que estamos 

votando aqui baseados em dois critérios.  Há inúmeros outros e 

isso precisa ser esclarecido. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Não havendo mais 

considerações acerca das ponderações do Conselheiro Eduardo, volto 

a consultar se votaremos a relatoria do Conselheiro Gilson hoje ou 

na próxima reunião. 

Qual o entendimento do Conselho a este respeito?  

(Pausa.) 
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GILSON ASSIS DAYRELL - Sr. Presidente, eu gostaria de 

submeter aos colegas do Conselho a seguinte consideração:  eu tive 

a oportunidade de apresentar, na reunião anterior, todo meu 

parecer.  Logo após ele ser apresentado, houve um pedido de vista 

do Conselheiro Donadon.  Com o voto do Conselheiro Donadon, 

tivemos a oportunidade de apresentação de argumentos favoráveis e 

contrários a tudo o que está consubstanciado no meu parecer.  Para 

discutir na próxima reunião, precisará remontar, daqui a 1 mês, 

toda a matéria. Assim, proporia ao Conselho eu ler o meu voto e 

ele tomaria a decisão.  Se ele achar pertinente, votaria ou não.  

Creio que seria o mais razoável, uma vez que a matéria está 

suficientemente discutida. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Por ser matéria 

polêmica, que, como diz o Eduardo, amanhã pode gerar novos 

desdobramentos − e há inúmeras representações fiscais, inclusive 

com pedido de agilização, e nós só votamos 3 processos hoje − 

indago ao Conselho se colocaremos o voto do Conselheiro Gilson 

para apreciação hoje.  Se assim decidirem, o Conselheiro Gilson 

proferirá seu voto e o Conselho deliberará. 

A votação será nominal. 

Como votam os senhores? 

 

JOÃO BATISTA LIMA FILHO - Votar hoje. 

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Eu encaminhei a proposta e 
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sugiro que votemos hoje. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Votar hoje. 

 

IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ - Votar hoje. 

 

JOÃO DONADON - Votar hoje. 

 

SULEIMA FRAIHA PEGADO - Votar hoje. 

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Votar hoje. 

 

MARIA APARECIDA MEDRADO - Votar hoje. 

 

LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - Eu gostaria de fazer uma 

pergunta.  Já temos problema de horário e eu gostaria de saber 

qual a previsão de duração da reunião. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Após a votação do 

parecer do Conselheiro Gilson, passaremos à apreciação dos 

processos dos Anexos 1 a 17, que contém 200 processos a serem 

lidos.  Temos um problema com o corte de energia.   

 

LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - Qual a previsão do tempo da 

apresentação do Gilson? 

 

GILSON ASSIS DAYRELL - No máximo 5 minutos. 
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LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - Então, vamos votar hoje.   

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Votar hoje. 

 

EURÍDICE NÓBREGA VIDIGAL - Votar hoje. 

 

EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Votar hoje. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - O Conselheiro 

Antônio Brito é a favor de votar hoje também. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Foram 13 votos 

favoráveis à votação no dia de hoje. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a palavra o 

Conselheiro Gilson. 

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Srs. Conselheiros, meu voto 

acrescenta algumas decisões do Conselho, uma vez que o relator se 

debruçou sobre os anos de 1998 e 1999. 

Eis o voto. 

Após analisar a Informação Fiscal encaminhada ao 

Conselho Nacional de Assistência Social pela Gerência Regional de 

Arrecadação do INSS, em Belo Horizonte, Minas Gerais, bem como a 

Representação Fiscal encaminhada ao Conselho Nacional de 

Assistência Social pela Delegacia da Receita Federal em Juiz de 
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Fora, Minas Gerais, e examinar a defesa tempestivamente oferecida 

pela Sociedade Educação e Assistência Social, voto pelo não 

cancelamento dos Certificados de Entidade de Fins Filantrópicos 

anteriormente concedidos à Sociedade de Educação e Assistência 

Social e opino pela sua renovação para o período 2001/2003, com a 

justificativa de que a entidade atendeu integralmente ao disposto 

no inciso IV do art. 2º do Decreto nº 752/93, bem como ao disposto 

no Decreto nº 2.536/98, vigentes nos respectivos períodos 

fiscalizados pelo INSS e pela Receita Federal, isto é, de 1993 a 

1997, e analisados pelo relator designado pelo CNAS, isto é, de 

1993 a 1999. 

Esse é o meu voto, Sr. Presidente. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Esse é o voto da 

Representação Fiscal.  Não haveria o desmembramento da renovação e 

da Representação Fiscal?   Nós estamos votando a Representação 

Fiscal, não é? 

 

GILSON ASSIS DAYRELL - No meu voto estou dizendo que 

essas representações levantaram questões que não estamos 

aceitando. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Mas não a 

renovação, porque são duas coisas. 

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Isso cobre o período de 1993 a 

1997.  Só que este processo esteve nas minhas mãos e eu analisei 
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também os anos de 1998 e 1999.  Por isso é que estou propondo a 

renovação.  No entanto, o Plenário é soberano e se achar que esse 

procedimento deve ser revisto, podemos não cancelar os 

certificados e fazer a renovação, como eu proponho no voto, mas 

fazer a observação de que o ano de 1997 já foi analisado.  Só 

faltam os anos de 1998 e 1999. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Não podemos abrir 

precedentes. Na hora em que votarmos uma Representação Fiscal com 

uma possível renovação, imediatamente estaremos entrando em uma 

linha que não a determinada pelo Decreto nº 2.536, art. 7º. 

Se fosse possível, eu pediria que V.Sa. desmembrasse 

seu voto, e deixasse apenas a parte referente à Representação 

Fiscal.  É uma sugestão que faço na qualidade de Conselheiro.  

(Pausa.) 

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Eu fiz a análise do processo e 

creio que posso encaminhar como uma sugestão para o Serviço de 

Análise do CNAS, que se pronunciará. 

Creio que poderíamos votar a primeira parte, e na 

segunda fazer a observação de que seja encaminhado ao Serviço de 

Análise, para a renovação do período 2001/2003. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Repetindo:  vamos 

votar pelo não cancelamento do Certificado de Filantropia até 

1996. 
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GILSON ASSIS DAYRELL - Não, Presidente.  O ano de 1997 

está coberto.  É esse o problema. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Tudo bem, mas 

vamos votar a Representação Fiscal até o ano de 1997. 

Como votam os senhores? 

 

JOÃO BATISTA LIMA FILHO - Com o Conselheiro Gilson. 

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Voto sim. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Com o relator. 

 

IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ - Com o relator. 

 

JOÃO DONADON - Contra. 

 

SULEIMA FRAIHA PEGADO - Novamente, eu me abstenho. 

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Com o relator. 

 

MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o relator. 

 

LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - Com o relator. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator. 

 



 

 205 de 241 

EURÍDICE NÓBREGA VIDIGAL - Contra. 

 

EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Com o relator. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - O Conselheiro 

Brito se abstém. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Foram 9 votos com o 

relator, 2 abstenções e 2 votos contra. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Repetindo:  o que 

decidimos hoje foi a Representação Fiscal da entidade, passando o 

pedido de renovação para o Serviço de Análise. 

Observem como é difícil o julgamento de processos com 

Representação Fiscal.  Às vezes nos perguntam por que não 

agilizamos esses julgamentos.  Passamos o dia inteiro trabalhando 

e só julgamos três processos. 

Com a palavra o Conselheiro Marcelo para proceder à 

leitura dos processos constantes dos Anexos 1 a 17. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Passamos ao  Anexo 1: 

proposta de deferimento do pedido de registro das seguintes 

entidades:  

01) Processo n.º 44006.000342/2000-64 - Associação Comunitária de 

Ajuda Mútua do Pirambu - ACAMP - Fortaleza-CE - CNPJ: 

23.478.969/0001-78        
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02) Processo n.º 44006.001005/2001-64 - Sociedade Beneficente 

Nossa Senhora da Conceição - Fortaleza-CE - CNPJ: 11.088.093/0001-

74        

03) Processo n.º 44006.001043/2001-17 - Lar da Criança Domingos 

Sávio - Fortaleza-CE - CNPJ: 41.411.208/0001-80        

04) Processo n.º 44006.000988/2001-11 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Icó - Icó-CE - CNPJ: 

01.823.765/0001-13        

05) Processo n.º 44006.001004/2001-10 - Instituição Comunitária 

Vanda Pinheiro - Maracanaú-CE - CNPJ: 35.210.400/0001-06        

06) Processo n.º 44006.003034/2001-17 - Associação de Mulheres do 

Alto da Bonança - Maracanaú-CE - CNPJ: 02.919.185/0001-68        

07) Processo n.º 44006.002942/1996-54 - Casa de Recuperação das 

Mulheres de Deus - Brasília-DF - CNPJ: 01.521.260/0001-75        

08) Processo n.º 44006.001037/2001-60 - Associação dos Produtores 

Rurais do Município de São José de Ribamar - São José de Ribamar-

MA - CNPJ: 01.543.232/0001-59        

09) Processo n.º 44006.001035/2001-71 - União de Moradores do 

Bairro São Cristóvão - São Luís-MA - CNPJ: 05.290.531/0001-80        

10) Processo n.º 44006.001038/2001-12 - União dos Moradores do 

Bairro da Alemanha - São Luís-MA - CNPJ: 07.141.914/0001-11        

11) Processo n.º 44006.002879/2000-78 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Araçuaí - Araçuaí-MG - CNPJ: 

02.631.906/0001-30        

12) Processo n.º 44006.001717/2001-83 - Conselho Particular de 

Nossa Senhora das Graças da Sociedade de São Vicente de Paulo - 

Belo Horizonte-MG - CNPJ: 17.497.595/0001-35        
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13) Processo n.º 44006.001750/2001-11 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Coluna - Coluna-MG - CNPJ: 

03.252.082/0001-50        

14) Processo n.º 44006.001089/2001-36 - Associação Comunitária 

Nossa Senhora de Lourdes - Mateus Leme-MG - CNPJ: 00.809.322/0001-

86        

15) Processo n.º 44006.000817/2001-92 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Santa Maria do Suaçuí - Santa 

Maria do Suaçuí-MG - CNPJ: 03.681.730/0001-93        

16) Processo n.º 44006.000356/2001-58 - Conselho Comunitário de 

Pitombeiras - Urucuia-MG - CNPJ: 03.746.283/0001-03        

17) Processo n.º 44006.000669/2001-14 - Núcleo de Apoio às 

Famílias Carentes de Bela Vista - Bela Vista-MS - CNPJ: 

01.945.309/0001-17        

18) Processo n.º 44006.001567/2001-16 - Lar Sagrado Coração de 

Jesus - Nova Andradina-MS - CNPJ: 03.923.851/0001-02        

19) Processo n.º 44006.000718/2001-19 - Fundação Nossa Senhora de 

Fátima - Cianorte-PR - CNPJ: 03.553.621/0001-90        

20) Processo n.º 44006.000507/2001-78 - Assistência Social Luz e 

Vida - Curitiba-PR - CNPJ: 81.163.008/0001-70        

21) Processo n.º 44006.002346/2001-57 - Associação Comunitária 

Canaã - Curitiba-PR - CNPJ: 79.323.192/0001-27        

22) Processo n.º 44006.005130/2000-73 - Associação de Pais e 

Mestres da Escola Municipal Frida Rickli Naiverth - Ensino de 1º 

Grau APM/EMFRN - Turvo-PR - CNPJ: 01.095.047/0001-49        

23) Processo n.º 44006.005379/2000-51 - Centro Social de Formação 

Profissional Beneficente de Apoio a Comunidades Carentes do Norte 



 

 208 de 241 

e Noroeste do Estado do Rio de Janeiro - CESBENCOC - Campos dos 

Goitacazes-RJ - CNPJ: 02.506.278/0001-60        

24) Processo n.º 44006.000414/1998-87 - Obras Sociais e 

Educacionais - AGAPE - Maricá-RJ - CNPJ: 01.117.287/0001-05        

25) Processo n.º 44006.001469/2001-71 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Paty do Alferes - Paty do 

Alferes-RJ - CNPJ: 02.548.580/0001-81        

26) Processo n.º 44006.000253/2001-17 - Associação Beneficente 

Cristã - Rio de Janeiro-RJ - CNPJ: 00.636.718/0001-79        

27) Processo n.º 44006.002468/2001-43 - Sociedade Assistencial de 

Candelária - Candelária-RS - CNPJ: 87.567.798/0001-36        

28) Processo n.º 44006.001420/2001-18 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Porto Xavier - Porto Xavier-RS - 

CNPJ: 02.770.677/0001-34        

29) Processo n.º 44006.001762/2001-38 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Canelinha - Canelinha-SC - CNPJ: 

79.006.201/0001-56        

30) Processo n.º 44006.004267/2000-92 - Associação de Moradores e 

Amigos do Bairro Boa Vista - Joinville-SC - CNPJ: 81.143.976/0001-

15        

31) Processo n.º 44006.000899/2001-75 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Bofete - Bofete-SP - CNPJ: 

02.762.435/0001-07        

32) Processo n.º 44006.001586/2001-34 - Casa Pia São Vicente de 

Paulo - Botucatu-SP - CNPJ: 45.524.535/0001-08        

33) Processo n.º 44006.001485/2001-63 - Albergue Noturno de 

Fernandópolis - Fernandópolis-SP - CNPJ: 47.851.142/0001-26        
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34) Processo n.º 44006.000634/2001-77 - Fundação de Apoio ao Bem-

Estar de Hortolândia - Hortolândia-SP - CNPJ: 01.805.163/0001-04        

35) Processo n.º 44006.000419/2001-76 - Casa da Criança da Comarca 

de Porto Feliz - Porto Feliz-SP - CNPJ: 45.944.741/0001-69        

36) Processo n.º 44006.002355/2001-48 - Associação dos Deficientes 

do Rio Claro - Rio Claro-SP - CNPJ: 54.010.426/0001-55        

37) Processo n.º 44006.000947/2001-25 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Roseira - Roseira-SP - CNPJ: 

60.130.200/0001-90        

38) Processo n.º 44006.001088/2001-91 - Associação Nossa Casa de 

Acolhida - São José dos Campos-SP - CNPJ: 00.033.715/0001-40        

39) Processo n.º 44006.001325/2001-14 - Creche Nossa Senhora Mãe 

da Igreja - São Paulo-SP - CNPJ: 45.762.234/0001-04        

40) Processo n.º 44006.000595/1998-23 - Centro Comunitário da 

Criança, Adolescente e Idosos de Miracema do Tocantins - Miracema 

do Tocantins-TO - CNPJ: 01.071.394/0001-31        

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão.  

(Pausa.) 

 Não havendo quem queira discutir, em votação. 

 Como votam os senhores? 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO - Com o relator. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Com o relator. 
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 IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ - Com o relator. 

 

 JOÃO DONADON - Com o relator. 

 

 SULEIMA FRAIHA PEGADO - Com o relator. 

 

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Com o relator. 

 

 HUMBERTO ARAÚJO - Com o relator.  

  

 MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o relator.  

 

 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - Com o relator.  

 

 EURÍDICE NÓBREGA VIDIGAL - Com o relator.  

 

 EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Com o relator.  

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Quantos votos, 

Conselheiro Marcello? 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Foram 12 votos, sem ter 

votado o Presidente. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - O Presidente vota 

com o relator.  Aprovado com 13 votos. 



 

 211 de 241 

 Peço à Conselheira Dora que faça a apuração dos votos. 

 Com a palavra o Conselheiro Marcello, para ler o Anexo 

2.  

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Anexo 2. 

            Com proposta de deferimento do pedido de 

recadastramento da seguinte entidade:  

01) Processo n.º 28980.011460/1995-67 - Hospital Sagrado Coração 

de Jesus - Nerópolis-GO - CNPJ: 01.290.253/0001-00  

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Como votam os 

senhores? 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO - Com o relator. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Com o relator. 

 

 IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ - Com o relator. 

 

 JOÃO DONADON - Com o relator. 

 

 SULEIMA FRAIHA PEGADO - Com o relator. 

 

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Com o relator. 
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 HUMBERTO ARAÚJO - Com o relator.  

  

 MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o relator.  

 

 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - Com o relator.  

 

 EURÍDICE NÓBREGA VIDIGAL - Com o relator.  

 

 EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Com o relator. 

  

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Foram 12 votos com o relator, 

sem contar o do Presidente.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - O Presidente vota 

com o relator.  Aprovado com 13 votos. 

       Com a palavra o Conselheiro Marcello, para proceder à 

leitura do Anexo 3. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA -  Anexo 3. 

          Com proposta de deferimento do pedido de Certificado de 

Entidade Beneficente de assistência social das seguintes 

entidades:  

01) Processo n.º 44006.002412/2000-19 - Associação de Senhoras de 

Caridade - Caetité-BA - CNPJ: 13.820.907/0001-49        

02) Processo n.º 44006.002491/2000-95 - Comunidade Beneficente 

Paroquial de São Roque do Paraguaçu - Maragogibe-BA - CNPJ: 

14.231.237/0001-98        
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03) Processo n.º 44006.002939/2000-06 - Associação das Filhas do 

Puríssimo Coração de Maria - Valparaíso-GO - CNPJ: 

36.863.322/0001-01        

04) Processo n.º 44006.002044/2001-89 - Vila Vicentina Furtado de 

Menezes - Campo Belo-MG - CNPJ: 18.656.025/0001-03        

05) Processo n.º 44006.001491/2000-50 - Conselho de Amigos das 

Crianças de Jequitinhonha - Jequitinhonha-MG - CNPJ: 

22.705.537/0001-90        

06) Processo n.º 44006.002442/2001-03 - Associação Comunitária dos 

Amigos de Oliveira - AÇÃO - Oliveira-MG - CNPJ: 20.898.714/0001-76        

07) Processo n.º 44006.002043/2001-34 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Santa Vitória - Santa Vitória-MG 

- CNPJ: 23.096.506/0001-41        

08) Processo n.º 44006.002334/2000-15 - Associação de Amparo à 

Maternidade, Crianças e Idosos Necessitados - Ubá-MG - CNPJ: 

20.354.270/0001-08        

09) Processo n.º 44006.002033/2001-07 - Ação Paroquial de 

Assistência - Carpina-PE - CNPJ: 09.981.341/0001-60        

10) Processo n.º 44006.002672/2000-30 - Associação Pró-Criança - 

Creche Jurema Neves Canziani - Londrina-PR - CNPJ: 

80.507.593/0001-16        

11) Processo n.º 44006.001179/2000-11 - Centro Educacional João 

XXIII - Marmeleiro-PR - CNPJ: 77.593.887/0001-01        

12) Processo n.º 44006.002030/2001-65 - Associação de 

Colaboradores da Escola de Deficientes Auditivos de Paranaguá - 

ACEDA - Paranaguá-PR - CNPJ: 80.295.330/0001-90        
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13) Processo n.º 44006.001710/2000-91 - Serviço de Obras Sociais 

de Ponta Grossa - Ponta Grossa-PR - CNPJ: 75.610.071/0001-05        

14) Processo n.º 44006.000919/2001-16 - Irmandade da Santa Casa de 

Misericórdia de Prudentópolis - Prudentópolis-PR - CNPJ: 

75.683.276/0001-10        

15) Processo n.º 44006.004977/2000-68 - Colégio da Ordem da 

Companhia de Maria Nossa Senhora - Rio de Janeiro-RJ - CNPJ: 

33.646.704/0001-95        

16) Processo n.º 44006.001546/2001-92 - Instituto Brasileiro de 

Defesa dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência - Rio de 

Janeiro-RJ - CNPJ: 36.068.450/0001-63        

17) Processo n.º 44006.002437/2001-92 - Associação de Amigos, 

Familiares e Doentes Mentais da Cidade do Rio de Janeiro - AFDM-

RIO - Riode Janeiro-RJ - CNPJ: 02.094.194/0001-67        

18) Processo n.º 44006.006638/1998-57 - Centro Espírita Francisco 

de Jesus Vernetti - Pelotas-RS - CNPJ: 92.213.180/0001-08        

19) Processo n.º 44006.002079/2001-18 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Santo Antônio da Patrulha - 

Santo Antônio da Patrulha-RS - CNPJ: 89.834.352/0001-56        

20) Processo n.º 44006.002563/2000-02 - Ação Social Paroquial São 

Luiz Gonzaga - Brusque-SC - CNPJ: 83.182.725/0001-75        

21) Processo n.º 44006.001416/2001-50 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Imbituba - Imbituba-SC - CNPJ: 

83.291.807/0001-58        

22) Processo n.º 44006.001925/2001-82 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Joinville - Joinville-SC - CNPJ: 

84.720.861/0001-34        
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23) Processo n.º 44006.001970/2001-37 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Laguna - Laguna-SC - CNPJ: 

82.579.467/0001-00        

24) Processo n.º 44006.001369/2001-44 - Asilo Coronel Gustavo 

Ribeiro - Caconde-SP - CNPJ: 44.839.389/0001-39        

25) Processo n.º 44006.001682/2001-82 - Associação de Proteção à 

Maternidade e à Infância - APMI - Cândido Mota-SP - CNPJ: 

44.492.825/0001-46        

26) Processo n.º 44006.000693/2001-45 - Fundação Carlos Marcello 

Cateno - Cruzeiro-SP - CNPJ: 01.213.963/0001-36        

27) Processo n.º 44006.001826/2001-09 - Associação Feminina de 

Assistência à Infância - Garça-SP - CNPJ: 48.211.825/0001-81        

28) Processo n.º 44006.002946/2000-63 - Sociedade Beneficente 

Vinte e Cinco de Dezembro - Ribeirão Preto-SP - CNPJ: 

50.423.003/0001-06        

29) Processo n.º 44006.000182/2001-71 - Associação dos Amigos da 

Criança com Câncer - AMICC - São José do Rio Preto-SP - CNPJ: 

01.336.570/0001-10        

30) Processo n.º 44006.001939/2000-62 - Círculo de Amigos  do 

Menor Patrulheiro do Norte - São Paulo-SP - CNPJ: 54.751.599/0001-

24        

31) Processo n.º 44006.002052/2001-25 - Lar da Benção Divina - São 

Paulo-SP - CNPJ: 62.702.550/0001-00        

32) Processo n.º 44006.000251/2001-91 - Associação Pró-Hope Casa 

de Apoio ao Menor Carente com Câncer - São Paulo-SP - CNPJ: 

02.072.483/0001-65        
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33) Processo n.º 44006.002436/2000-87 - Centro de Convivência 

Infantil Marcely Martinelli Cerquetani - Tambaú-SP - CNPJ: 

54.016.654/0001-32        

34) Processo n.º 44006.001525/2001-77 - Infância Feliz - Tietê-SP 

- CNPJ: 45.938.776/0001-95        

35) Processo n.º 44006.000117/2001-17 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Votuporanga - Votuporanga-SP - 

CNPJ: 45.166.030/0001-00        

36) Processo n.º 44006.001588/2001-23 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Guaraí - Guaraí-TO - CNPJ: 

38.150.371/0001-22        

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão.  

(Pausa.) 

 Não havendo quem queira discutir, em votação. 

 Como votam os senhores? 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO - Com o relator. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Com o relator.  

 

 IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ - Com o relator. 

  

 JOÃO DONADON - Com o relator. 
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 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Com o relator. 

  

 MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o relator. 

 

 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - Com o relator.  

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator.  

 

 EURÍDICE NÓBREGA VIDIGAL - Com o relator.  

 

 EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Com o relator.  

 

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Foram 11 votos sem contar o 

do Presidente. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Eu voto com o 

relator.  Foi aprovado com 12 votos. 

 Com a palavra o Conselheiro Marcello para fazer a 

leitura do Anexo 4. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA  - Anexo 4. 

            Com proposta de deferimento simultâneo dos pedidos de 

recadastramento e renovação do Certificado de Entidade Beneficente 

de assistência social da seguinte entidade:  

01) Processo n.º 44006.000216/1997-32 - Fundação Leonor Barros 

Camargo - São Paulo-SP - CNPJ: 60.499.365/0001-34        
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 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão.  

(Pausa.) 

 Não havendo quem queira discutir, em votação. 

 Como votam os senhores? 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO - Com o relator. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Com o relator.  

 

 IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ - Com o relator. 

  

 JOÃO DONADON - Com o relator. 

  

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Com o relator. 

  

 MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o relator. 

 

 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - Com o relator.  

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator.  

 

 EURÍDICE NÓBREGA VIDIGAL - Com o relator.  

 

 EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Com o relator.  
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 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Foram 11 votos sem contar o 

do Presidente. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Eu voto com o 

relator.  Foi aprovado com 12 votos. 

 Com a palavra o Conselheiro Marcello para fazer a 

leitura do Anexo 5. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Anexo 5. 

           Com proposta de deferimento simultâneo dos pedidos de 

registro e Certificado de Entidade Beneficente de assistência 

social das seguintes entidades:  

01) Processo n.º 44006.002822/2000-51 - Sociedade Nova Esperança - 

Russas-CE - CNPJ: 12.461.729/0001-44        

02) Processo n.º 44006.003124/2000-08 - Associação Feminina de 

Bambuí - AFB - Bambuí-MG - CNPJ: 01.354.552/0001-60        

03) Processo n.º 44006.004065/2000-78 - Creche Casa do Sol - Belo 

Horizonte-MG - CNPJ: 02.628.004/0001-44        

04) Processo n.º 44006.001634/2000-13 - Promoção Missionária da 

Vida e da Paz - PROVPAZ - Belém-PA - CNPJ: 03.480.208/0001-43        

05) Processo n.º 44006.000239/2000-13 - Centro de Educação 

Especial Integrada Geny Ferreira - CEEIGF - Sousa-PB - CNPJ: 

03.515.668/0001-60        

06) Processo n.º 44006.001577/1999-68 - Instituto Amantino Câmara 

- Mossoró-RN - CNPJ: 08.261.992/0001-12        

07) Processo n.º 44006.000265/2001-04 - Ação Social Paroquial de 

Ingleses - Florianópolis-SC - CNPJ: 01.820.883/0001-49        
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08) Processo n.º 44006.000939/2001-89 - Centro de Apoio 

Comunitário de Perus - São Paulo-SP - CNPJ: 01.314.935/0001-05        

09) Processo n.º 44006.003597/1998-63 - Creche Fraternidade Maria 

de Nazaré - São Paulo-SP - CNPJ: 57.277.808/0001-38        

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão.  

(Pausa.) 

 Não havendo quem queira discutir, em votação. 

 Como votam os senhores? 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO - Com o relator. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Com o relator.  

 

 IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ - Com o relator. 

  

 JOÃO DONADON - Com o relator. 

  

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Com o relator. 

  

 MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o relator. 

 

 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - Com o relator.  

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator.  
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 EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Com o relator. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - O Conselheiro 

Antônio Brito vota com o relator.  

 

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Foram 11 votos com o relator. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a palavra o 

Conselheiro Marcello para fazer a leitura do Anexo 6. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Anexo 6. 

           Com proposta de deferimento do pedido de renovação do  

Certificado de Entidade Beneficente de assistência social das 

seguintes entidades:  

01) Processo n.º 44006.002948/2000-99 - Associação das Comunidades 

Paroquiais de Mata Escura e Calabetão - ACOPAMEC - Salvador-BA - 

CNPJ: 40.554.925/0001-07        

02) Processo n.º 44006.000916/2000-21 - Associação Beneficente 

Infantil de Paracuru - Paracuru-CE - CNPJ: 23.530.736/0001-77        

03) Processo n.º 44006.002126/2000-90 - Instituto Nossa Senhora de 

Fátima - Ubajara-CE - CNPJ: 07.874.241/0001-09        

04) Processo n.º 44006.000985/2001-88 - Federação Nacional das 

APAEs - Brasília-DF - CNPJ: 62.388.566/0001-90        

05) Processo n.º 44006.002031/2000-85 - Congregação das Irmãs do 

Sagrado Coração de Maria - Província Brasileira - Belo Horizonte-

MG - CNPJ: 16.554.008/0001-30        
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06) Processo n.º 44006.002154/2000-25 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Ibiá - Ibiá-MG - CNPJ: 

18.584.730/0001-42        

07) Processo n.º 44006.002139/2000-31 - Instituto Santa Mônica - 

Itaúna-MG - CNPJ: 16.813.263/0001-50        

08) Processo n.º 44006.002649/2000-18 - Obras Sociais de Auxílio à 

Infância e à Maternidade Monsenhor Horta - Mariana-MG - CNPJ: 

22.389.787/0001-68        

09) Processo n.º 44006.002343/2001-13 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Ouro Fino - Ouro Fino-MG - CNPJ: 

19.709.997/0001-81        

10) Processo n.º 44006.005890/1998-21 - Sociedade Pestalozzi de 

São João Nepomuceno - São João Nepomuceno-MG - CNPJ: 

24.804.320/0001-62        

11) Processo n.º 44006.002932/2000-59 - Sociedade Pestalozzi de 

São João Nepomuceno - São João Nepomuceno-MG - CNPJ: 

24.804.320/0001-62        

12) Processo n.º 44006.002157/2000-13 - Instituto São Vicente de 

Paulo - Campina Grande-PB - CNPJ: 08.854.226/0001-61        

13) Processo n.º 44006.001477/2001-17 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Corbélia - Corbélia-PR - CNPJ: 

80.881.345/0001-30        

14) Processo n.º 44006.001538/2000-11 - Associação de Educação 

Agrícola Entre Rios - Guarapuava-PR - CNPJ: 77.905.479/0001-30        

15) Processo n.º 44006.002183/2000-23 - Misericórdia de 

Jacarezinho - Jacarezinho-PR - CNPJ: 78.209.558/0001-79        
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16) Processo n.º 44006.001843/2000-95 - Sociedade Civil Carmelitas 

da Caridade - Maringá-PR - CNPJ: 79.134.961/0001-49        

17) Processo n.º 44006.001064/2000-07 - Casa de Caridade Santa 

Rita - Barra do Piraí-RJ - CNPJ: 28.572.311/0001-44        

18) Processo n.º 44006.001036/2000-63 - Instituição das Obras 

Sociais de Santa Dorotéia - Nova Friburgo-RJ - CNPJ: 

29.758.794/0001-39        

19) Processo n.º 44006.002435/2001-01 - Associação de Amigos, 

Familiares e Doentes Mentais do Brasil - Rio de Janeiro-RJ - CNPJ: 

40.280.158/0001-87        

20) Processo n.º 44006.001466/1997-35 - Fundação Casa do Estudante 

do Brasil - FCEB - Rio de Janeiro-RJ - CNPJ: 27.508.431/0001-10        

21) Processo n.º 44006.002155/2000-98 - Instituto Maria de 

Nazareth - Rio de Janeiro-RJ - CNPJ: 33.311.291/0001-98        

22) Processo n.º 44006.003793/2000-90 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Bento Gonçalves - Bento 

Gonçalves-RS - CNPJ: 87.845.251/0001-55        

23) Processo n.º 44006.002099/2000-19 - Serviço de Assistência 

Social "Damas de Caridade da Paróquia Nossa Senhora Conceição” - 

Canguçu-RS - CNPJ: 88.860.663/0001-27        

24) Processo n.º 44006.002613/2000-71 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Dom Pedrito - Dom Pedrito-RS - 

CNPJ: 89.072.805/0001-54        

25) Processo n.º 44006.002172/2000-15 - Instituto Santa Luzia - 

Escola de 1º Grau para Cegos - Porto Alegre-RS - CNPJ: 

92.871.888/0001-56        
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26) Processo n.º 44006.003597/2000-51 - Instituto Pedagógico 

Social Tabor - Santa Maria-RS - CNPJ: 95.610.275/0001-53        

27) Processo n.º 44006.002152/2000-08 - Lar Metodista - Santa 

Maria-RS - CNPJ: 91.095.521/0001-25        

28) Processo n.º 44006.002181/2000-06 - Hospital de Caridade de 

Santo Cristo - Santo Cristo-RS - CNPJ: 96.418.025/0001-89        

29) Processo n.º 44006.005012/2000-47 - Hospital de Beneficência 

São Francisco de Borja - São Borja-RS - CNPJ: 96.486.931/0001-10        

30) Processo n.º 44006.001037/2000-26 - Comunidade Evangélica 

Lutherana de Tuparendi - Tuparendi-RS - CNPJ: 98.339.252/0001-44        

31) Processo n.º 44006.003040/2000-10 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Abelardo Luz - Abelardo Luz-SC - 

CNPJ: 83.828.855/0001-32        

32) Processo n.º 44006.003312/2000-18 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Nova Veneza - Nova Veneza-SC - 

CNPJ: 75.566.125/0001-82        

33) Processo n.º 44006.003800/2000-53 - Abrigo dos Velhinhos de 

Tubarão - Tubarão-SC - CNPJ: 86.440.864/0001-40        

34) Processo n.º 44006.000575/2001-37 - Equipe Cristo Verdade que 

Liberta - Bauru-SP - CNPJ: 44.458.040/0001-57        

35) Processo n.º 44006.002156/2000-51 - Lar Escola "Rafael 

Maurício" - Bauru-SP - CNPJ: 45.030.913/0001-99        

36) Processo n.º 44006.000575/2001-37 - Equipe Cristo Verdade que 

Liberta - Bauru-SP - CNPJ: 44.458.040/0001-57        

37) Processo n.º 44006.002555/2000-76 - Hospital Santa Therezinha 

- Brotas-SP - CNPJ: 45.775.608/0001-26        
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38) Processo n.º 44006.002012/2000-31 - Centro Espírita Allan 

Kardec - Campinas-SP - CNPJ: 46.076.915/0001-81        

39) Processo n.º 44006.001465/1999-34 - Centro Educacional de 

Assistência Social Menino Jesus de Praga - Campinas-SP - CNPJ: 

51.881.068/0001-68        

40) Processo n.º 44006.005210/2000-19 - Creche Santa Izabel - 

Matão-SP - CNPJ: 52.315.165/0001-56        

41) Processo n.º 44006.001068/2000-50 - Lar Monsenhor Filippo - 

Potim-SP - CNPJ: 48.555.429/0001-71        

42) Processo n.º 44006.003084/2000-87 - Irmandade do Hospital de 

Caridade Anita Costa - Santo Anastácio-SP - CNPJ: 57.388.506/0001-

37        

43) Processo n.º 44006.005482/2000-19 - Instituto Comboniano de 

São Judas Tadeu - São José do Rio Preto-SP - CNPJ: 

59.978.023/0001-18        

44) Processo n.º 44006.004703/2000-32 - Associação de Assistência 

Social Sinhá Junqueira - São Paulo-SP - CNPJ: 60.891.884/0001-43        

45) Processo n.º 44006.002335/2000-70 - Associação de Assistência 

Social "Joana D'Arc" - Tupã-SP - CNPJ: 72.557.143/0001-00        

46) Processo n.º 44006.003038/2000-60 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Votorantim - Votorantim-SP - 

CNPJ: 67.364.828/0001-08        

47) Processo n.º 44006.002056/2000-14 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Araguaína - Araguaína-TO - CNPJ: 

00.767.202/0001-63        

 



 

 226 de 241 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão.  

(Pausa.) 

 Não havendo quem queira discutir, em votação. 

 Como votam os senhores? 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO - Com o relator. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Com o relator.  

 

 IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ - Com o relator. 

  

 JOÃO DONADON - Com o relator. 

  

 MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o relator. 

 

 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - Com o relator.  

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator.  

 

 EURÍDICE NÓBREGA VIDIGAL - Com o relator.  

 

 EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Com o relator.  

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - O Conselheiro 

Antônio Brito vota com o relator.  
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 Aprovado o Anexo 6 com 11 votos. 

 Quatro Conselheiros estão precisando sair e não teremos 

quorum para continuar com as deliberações.  Como vamos proceder? 

 

 EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Não temos suplentes? 

 

 JOÃO DONADON - Todos já conhecemos o conteúdo desses 

Anexos.  Não poderíamos dispensar a leitura deles? 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Poderíamos. 

 Colocaríamos em votação todos os anexos, dispensando-se 

a leitura.   

  

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Eu faria um resumo, 

dizendo a quantidade de processos, para constar da ata. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Perfeito. 

 Vamos passar ao Anexo 7. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - O Anexo 7 traz proposta 

de deferimento em grau de reconsideração de 23 entidades.   

 O Anexo 8 apresenta proposta de manutenção de 

indeferimento em grau de reconsideração dos pedidos de 10 

entidades. 

 O Anexo 9 tem proposta de indeferimento do pedido de 

registro de 3 entidades. 
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 O Anexo 10 tem proposta de indeferimento do pedido de 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social de 4 

entidades. 

 O Anexo 11 tem proposta de deferimento do pedido de 

registro e indeferimento do pedido de Certificado de Entidade 

Beneficente de 1 entidade, a Sociedade Beneficente Hospital Santa 

Inês. 

 O Anexo 12 apresenta proposta de indeferimento 

simultâneo dos pedidos de registro e Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social da Fundação Donatile Costa, de 

Pedro Adelmo, Rio Grande do Norte. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - No Anexo 13, eu 

gostaria de fazer referência à retirada do item 5 − Legião da Boa 

Vontade. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - O Anexo 13 fica, 

portanto, com proposta de indeferimento do pedido de renovação do 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social de 4 

entidades. 

 Anexo 14, com proposta de retificações de incorreções 

havidas em resoluções anteriores, relativas a 12 entidades. 

 Anexo 15, declara nulo o Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social emitido em duplicidade conforme 

histórico, de 4 entidades. 

 Anexo 16, com proposta de restabelecimento do registro, 

por ter regularizado a situação de inadimplência, de 2 entidades. 
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 Anexo 17, com proposta de deferimento do pedido de 

importação de 6 entidades. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão. 

Não havendo quem queira discutir, vamos colocar em 

votação os Anexos 7 a 17, excluindo apenas o item 5 do Anexo 13 − 

Legião da Boa Vontade. 

 Como votam os senhores? 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator em todos os casos. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Com o relator.  

 

 IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ - Com o relator. 

  

 JOÃO DONADON - Com o relator. 

 

 SULEIMA FRAIHA PEGADO - Com o relator.  

  

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Com o relator.  

  

 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - Com o relator.  

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator.  

 

 EURÍDICE NÓBREGA VIDIGAL - Com o relator.  
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 EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Com o relator.  

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - O Conselheiro 

Antônio Brito vota com o relator.  

 

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Foram 11 votos com o relator. 

  

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Aprovados os 

Anexos 7 a 17, retirando-se apenas a LBV, item 5 do Anexo 13. 

 Consulto o Plenário se damos seqüência aos Informes da 

Comissão de Normas, mesmo com a ausência de alguns Conselheiros.  

Estão presentes 10 Conselheiros. 

 

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Temos uma minuta de resolução 

a ser apreciada. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - A respeito do 

resultado da medalha do mérito social, foi escolhido, em primeiro 

lugar, o CFESS, em segundo, Wanda Engel, em terceiro, empatados, 

Eduardo Barbosa e Antônio Brito, em quarto lugar,  Ruth Cardoso, 

Tânia Garib, Abong, José Antônio Moroni e todos a seguir com 

votos:  Zilda Arns, Maria José Barroso, Gilson Dayrell, Adailza 

Sposati, Núcleo de Seguridade Social da PUC, Instituto de Estudos 

Especiais da PUC, Prof. Vilmar Farias, Marlova, autoridade do 

Ministério do Trabalho que coordena atividade de combate ao 

trabalho infantil e ao trabalho escravo, Luiz Alberto Silva, 
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Presidente das Apaes, Vitor Siaulis, Eduardo Barros Pimentel, Gino 

Pereira dos Reis, CNAS, Fórum Nacional de Previdência e 

Erradicação do Trabalho Infantil. 

 Darei conhecimento desta lista à Dra. Wanda por ofício.  

Constará as votações, a quantidade de votos de cada pessoa, e os 

nomes dos três mais votados. 

 Com a palavra o Conselheiro Marcello para falar pela 

Comissão de Normas. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Vários assuntos foram 

tratados na Comissão. 

 O primeiro foi relativo a consórcios e consulta à 

Consultoria Jurídica.  Em face da consulta solicitada em 20.8.2001 

pela Conselheira Dora sobre consórcios e entidades de direito 

público, conforme anexo, a  Comissão submeterá o assunto para 

deliberação da presidência, em reunião ampliada, com a sugestão de 

apreciação pela Consultoria Jurídica dos pontos controversos.  

 Precisaríamos do encaminhamento, pela Presidência, da 

consulta já feita. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Assim como fizemos 

a consulta com referência à perda de prazo e houve apenas uma nota 

técnica... 

 

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Não é perda de prazo, não. 
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 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Não, é sobre consórcios.  

É só o encaminhamento de consulta à Consultoria pelo Presidente. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Perfeito. 

 A segunda deliberação é a presidência pedir que a 

Consultoria Jurídica deste ministério transforme em parecer a nota 

técnica que nos enviou acerca da perda de prazo, para que possamos 

adotá-la.  A partir daí, vamos discutir... 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Mas a perda de prazo já 

transformamos em resolução. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Mas não podemos 

votar uma nota técnica, precisamos transformá-la em parecer 

jurídico.  Eu vou fazer uma resolução sobre uma nota técnica da 

Consultoria Jurídica?!   

 

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Não é parecer? 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Tenho certeza 

absoluta de que é uma nota técnica.  O parecer jurídico que nos 

chegou é sobre o caso de uma entidade. 

 Continua a palavra com o Conselheiro Marcello. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - A proposta de adequação 

da Resolução nº 177/2000 continua aguardando regulamentação. 
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 Outro assunto:  consolidação da legislação por ano de 

vigência.  Foi distribuído a todos os Conselheiros o manual. 

 Proposta de constituição de grupo de trabalho destinada 

a estudar critérios para análise de processos. 

 Em prosseguimento à discussão sobre “Procedimentos de 

instrução e análise de processos”, ocorrida na reunião plenária de 

14 de setembro de 2001, a Comissão de Normas propõe que o GT seja 

formalmente constituído pela presidência do CNAS, com a finalidade 

de estudar e definir critérios a serem estabelecidos para um exame 

uniforme e permanente dos pedidos de registro, concessão/renovação 

do Cebas e importação, remetidos à equipe de análises. 

 A Comissão de Normas sugere que o Grupo de trabalho 

seja presidido pela Conselheira Irmã Tereza Diniz, e submete ao 

Sr. Presidente a seguinte proposta de constituição do grupo: 

Representante da área de saúde: Conselheiro Marcello Queiroz de 

Oliveira; representante da área da educação: Conselheira Lívia 

Coelho Paes Barreto; representante da área da assistência social: 

Conselheiro Humberto Araújo; Representante do MPAS: Conselheiro 

Wagner Primo; Coordenador de Normas: Warney Paulo Nery de Araújo. 

A Comissão recomenda que o Grupo de Trabalho possa 

contar com a participação de consultaria do Ministério da Justiça, 

da Receita Federal e do Conselho Federal de Contabilidade. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Fica criado o 

Grupo de Trabalho, com os nomes sugeridos pela Comissão de Normas. 
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MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Propomos que o Grupo de 

Trabalho tenha as seguintes atribuições: 

a) Analisar os instrumentos de trabalho em uso 

pela Equipe de Análise, atualizando-os de acordo com a legislação 

vigente. 

b) Apresentar um roteiro de critérios para a 

análise dos pedidos das entidades de múltiplas atividades, de 

assessoramento e defesa de direitos, e para as entidades que não 

têm receitas de vendas de bens e serviços.  Para tanto a Equipe de 

Análise deverá apresentar um documento relatando os procedimentos 

hoje adotados no tratamento destas questões, identificando os 

pontos conflitantes na sua rotina de análise (registro 

CEBAS/renovação e importação). 

c)  Estabelecer Formulários para análise e pareceres. 

A Comissão de Normas deverá apresentar uma minuta de 

proposta na reunião de novembro para sua aprovação em dezembro. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - O Grupo de 

Trabalho trará uma proposta em novembro, para ser feita a votação 

em dezembro. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - A presidência precisaria 

emitir algum documento? 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - A constituição de 

grupos de trabalho é publicada em Diário Oficial.  O grupo de 
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trabalho para estudar o convênio com a PUC de São Paulo e o da 

Comissão de Normas  serão publicados no Diário Oficial. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA -  Tramitação de 

Processos.   Estava pendente a apresentação de proposta a esse 

respeito pelo Secretário-Executivo, mas em comum acordo com a 

presidência o assunto foi retirado de pauta, porque será 

regulamentado por portaria ministerial, conforme informação do Sr. 

Presidente.  Talvez o Presidente pudesse explicar melhor esse 

item. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - No informe da 

Presidência eu já me referi a isso.  Pedi que fosse retirado, para 

que os servidores pudessem opinar.  Há alguns detalhes 

eminentemente operacionais, e depois disso teremos uma deliberação 

da Comissão de Normas e dos demais Conselheiros sobre a tramitação 

dos processos. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Outro assunto foi a 

proposta de resolução disciplinando a intempestividade dos pedidos 

de renovação de CEBAS.  Sobre isso, fizemos uma resolução e, se 

fosse o caso, poderia ser submetida ao Plenário. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Sugiro que essa 

resolução, a consulta à Consultoria e o pedido de transformação da 

nota técnica em parecer jurídico sejam encaminhados à Consultoria 

Jurídica do Ministério. 
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 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Era o que eu ia propor. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Sugiro agir dessa 

forma, para não fazermos uma resolução que, amanhã, possa 

conflitar com um parecer jurídico da Consultoria do MPAS. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - De qualquer maneira, 

seria bom ler ao menos o art. 1º dessa resolução. 

 “Art. 1º - Dar tramitação regular aos processos de 

pedido de renovação de Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social - Cebas de entidades que tenham sido 

protocolados intempestivamente; ressaltando-se que, se deferido, o 

termo inicial da renovação contar-se-á da data do protocolo do 

pedido.  Assim, entre o termo final do certificado anterior e o 

protocolo do pedido, a entidade fica sem o albergue do 

certificado. 

 Art. 2º - Esta resolução entra em vigor a partir da 

data da sua publicação. 

 Havia um relato da Irmã Tereza sobre a Associação 

Sulina de Crédito e Assistência Rural.  Por problema de saúde, ela 

não pode fazê-lo. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Então, na próxima 

reunião entra em pauta normalmente. 
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 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Há um item importante, 

objeto de comentário do Conselheiro Gilson.  Trata-se da revisão 

dos pareceres conclusivos dos processos pautados para reuniões 

extraordinário de setembro e outubro, isso já combinamos.  O item 

novo seria a “edição de súmulas”, que o Conselheiro Gilson 

mencionou.  A Comissão de Normas, considerando a necessidade de 

estabelecer procedimentos de análise referentes a pedidos de 

registro, renovação/concessão de Cebas e importação controversos, 

proporá, na próxima reunião, resolução criando a edição de 

súmulas, onde sejam consolidadas as decisões do CNAS.  Exemplo 

tipo:  Centro de Educação Especial Integrada Geny Ferreira, com a 

seguinte decisão:  as escolas de ensino especial integrado, 

analogamente às Apaes e Sociedades Pestalozzi, devem ter o 

tratamento estabelecido no art. 3º, § 5º, do Decreto nº 

3.504/2001, por apresentarem um trabalho preponderantemente de 

habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiências.   

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Eu faria apenas 

uma pergunta:  é preciso fazer uma resolução para isso? 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Não.  A resolução 

criando a figura das súmulas. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Eu acho que não 

precisa.   
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 JOÃO DONADON - Faria uma resolução fixando 

entendimentos.  E antes da decisão, seria interessante submeter ao 

crivo da Consultoria Jurídica, para ver se não há nenhuma 

impropriedade técnica. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Na verdade não é 

uma resolução para fazer esse trabalho.  Após concluído, 

elaboramos esses entendimentos e submetemos à Consultoria 

Jurídica. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - O Coordenador de Normas 

vai apresentar uma minuta de resolução criando a edição de súmulas 

para serem adotadas a partir da sua aprovação pelo Colegiado. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Como estamos em 

maioria, autorizaríamos que a Comissão fizesse.  Não para a 

próxima reunião, porque acho difícil.  Mas a partir dos 

entendimentos trazidos, aí sim... 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Traríamos a formatação, 

como vai ser o documento, para termos um padrão. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Para isso não 

precisa de resolução.  Precisa publicar no Diário Oficial? 

 

 JOÃO DONADON - Aprovaria por resolução os 

entendimentos, não a criação do grupo de trabalho.  Quando a 
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Comissão de Normas tiver vários itens a serem sumulados − e os 

demais Conselheiros poderiam apresentar sugestões sobre outros 

itens que eventualmente poderiam constar dessa súmula −, que já 

desafogue as dificuldades operacionais do próprio Conselho, edita-

se uma resolução a respeito. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Marcello, 

aprovando hoje a Comissão de Normas já pode trabalhar.  É uma 

decisão da Comissão, corroborada pelo Plenário. 

 Com a palavra a Conselheira Suleima. 

 

 SULEIMA FRAIHA PEGADO - Em primeiro lugar, queria pedir 

desculpas não só pelo atraso, mas pelo fato de estar levantando a 

toda hora.  Além dos problemas que eu tive no vôo, perderam as 

minhas malas.  Finalmente, foram encontradas, há pouco tempo. 

 Em segundo lugar, quero dizer que é motivo de muito 

orgulho para mim participar do Conselho Nacional de Assistência 

Social.  Com certeza, o fato de eu ter assento aqui, representando 

o Fonseas, vai enriquecer o meu currículo.  Eu tenho o maior 

respeito pelo trabalho do Conselho, até por ser, por formação, 

assistente social e isso muito me orgulhar. 

 A questão da assistência está na minha vida desde 

quando o Governador Almir Gabriel foi o relator do Capítulo da 

Ordem Social, e eu fiz parte daquele grupo.  Representei a Região 

Norte na Comissão de Síntese e, com certeza, hoje eu tenho a 

oportunidade de, na prática, vivenciar o Conselho. 
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 Digo a todos que, além do respeito, tenho o orgulho de 

poder estar aqui representando todos os Estados e todas as 

Secretarias de Estado. 

 Peço que tenham paciência comigo, porque é difícil 

acompanhar a velocidade do raciocínio de vocês.  Por dever de 

ofício, eu não posso simplesmente votar, por isso me abstive em 

várias votações.  Mas tenho certeza de que em 2002 já estarei 

afiada para votar de forma mais consistente. 

 Muito obrigada pela acolhida.  Eu fui muito bem 

recebida por todos.  Estou contente por estar aqui com vocês.  Meu 

Estado está à disposição de todos.  Ele é lindo e, com certeza, ao 

visitá-lo serão recebidos com o calor dos paraenses.  E se tiver 

algum paraense nesta sala, sabe do que estou falando. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Saudações 

paraenses. 

 Com a palavra o Conselheiro Marcello. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Desnecessário dizer que 

os processos que não foram relatados ficam automaticamente 

transferidos para a próxima reunião. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Agradeço aos Srs. 

Conselheiros pela participação na reunião.  Foi uma reunião 

extremamente complexa, mas muito enriquecedora.  O Conselho 

Nacional de Assistência Social cresce a cada reunião, exatamente 

porque estamos aperfeiçoando a Assistência Social no país. 
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 Na condição de Presidente, falando em nome dos 

Conselheiros, quero dizer que os contraditórios são absolutamente 

normais, enriquecedores e conseqüência do amadurecimento das 

discussões e debates travados nesta sala.  Portanto, esta foi uma 

reunião muito importante para a história do CNAS, porque ela é 

fruto de algumas situações fora do nosso controle, mas também 

resultado de uma rica discussão dentro do próprio CNAS. 

 Bom retorno aos que forem viajar. 

 Boa noite para todos. 

 Está encerrada a reunião. 

 


